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Sob a prc-iiifucia do Sr. l-Vlippe Srnniuli. s <'* 
5»,v. Liiuro Sorir»'. e Carlos C.avíilciudi. i •imiu-si' os-a c •>- 

missão. 

Deixam d,- comparecer, com causa justificada, c.s Hr- ^ 
re? dos San t Os e Mondes J a vares. 

,loi lido e assdgnado o itarocer do Sr. I.atiro •sinire. snloe 
f» e .icnda do Sr. Pires Ferreira, ao pro.jecU) n. -"Jò, d1 Pd-d. 
riclormionudo que as pensões roneedidas aos veteranos do Pa 
ragnay reverterão ás respoetivus faniilias, por nioi le ■! ■ v iv 

cliefcs; offomvmlí» «i seguiuUv sub-omondut 

Ari. 1." \o> lH'nU'iiow i\qp pfíicuve* c pn-ras de 
serviram•nõ 'f vereílo tSi ná Armada, nas campanhas do i ru- 
mias e do .Paraguay. siíhi que por .«eus .sm-viros tenham fviv o 
oonsefvadn (|iiae-.|uer vantagens on postos, salvo o- benefuio 

<iu lei de 13 de agualo dc 11)07, será ooueedida uma pensão 
ecinivalente át melado (|o soldo, u que. teidam direito ad.i. 1 

militares, ao tempo em que foram di-pensados do serviço, e 
nasa de aceõ.ialo com a hd u. 217. de l i de de/einino e 
não sendo permitjida-ipedune reversão, 

S i .• Para os effeito- dçstu lei. a ordem dos herdeiros, a 
quem eaberá a | nsão n dla instituída, serã a mesma adopla- 
da pelas leis em vigor regulando as pensões de meio sold •. 

Pára oj fins da hahiHlncão para poreehec os fav >r. s 
dostu lei iicain isentos de quaesquer emolumentos os do» 
eU' ionk's ipie para esse fim forem neressurioa. 

s 3* (t pagamento das pensões de qno. trata esta le1 fnç» 

pe-ha a partir da data da sn» pohlieação. 

Art. 2." Não gosarfto dos benefícios desla lei os herdivirns 

(lrfieiacs e praças de pret. dc quem ella cogita, que já rece- 
bam sob qualquer titulo, quantia superior do Tlicsonro ^h- 
cionat. 

Art 3 Firam revogadas quaosquer disposições i v eon- 
trario. 

Nada mais Imvendo a fratne, levanla-se a >es..ão. 

Conunissão de Justiça e Legislação 

JtF.I MÃO KM DF. AGOSTO DT 1027 

i>itKSii)i:.\(.i.\ no sn. u \ua vi vou vno 

Peoscnle-- Os Srs. i unha Machado. Thomav. llodri,. v - 
Ãristides Rfieha, Anfonio Moni/, Fornuiuirs l.ima e Aulotvi' 
Massa, abre-so a sessão, a que deixa de comparecer o Sv 
Adolpbo Gordo. 

I" lida e approvada. -em observações, a aela dos traiu 'ic- 
anteriores. 

F." lido, ai piwavlo e asfrignadn um iiaeeeer do Si . Giuiha 
Machado, opinando pelo aeehivatnônto do requerimento n, .. 
de líf-'!, do capitão dc mar o guerra, medico. Dc. Hcunqu 
íiubassaliv. refoemado compulsoriamenle. pedindo que str. 
prtnuoeão a esse poslo seja consiflecarta da dala que ' •!>- 
eioua. 

iXada mais havendo a (ntlar. o. Sr. Presidrute levau' » ' 
sessão, disleibuindo: 

•Ao respectivo Relatov, ftv. Vnlonio Moni/.. com o» do- 
oumeulos requisitados, a proposição u. õC, de U)C7, que, aulo- 
ri/a a abrir, pi11o Miuislorio da Fa/e.uda, o éreüilo espe.- a! d 
7 U-'".'!? 1'. Vi, para pagamento a João de Mello Malta: 

\o m . riioma/. Ilodrigucs. a proiiosição n. 130, de Jl)"7. 
que regula a nomeação dos molomtas das emliarcaeõe. Ia 
Mlãndega da Capital e d:i nutras providencias; 

Ao Sr. Aristides Rocha, a proposição n. 1-U», dc 1027. <•- 

resulu a percepção do montepio civil e militar; 
An Sr. Fernandes l.ima, a pniposição n. t.'3, de 1027. ■••■e 

auloriza a promover homenagens á memória do Marechal 
Deodoro da Fonseca, por ocasião da passagem do centenária 
do som nascimento, e da outras providenciai, 

72' sfKSSÃO. EM 22 DF. AGOSTO DF, 1927 

ciiKHinKNUi.v no sn. mki.i.o vivnnv. om-gmKxTg 

Va 13 e 1/2 horas acham-se presentes os Scs. Mend inça 
Martins. Pereira f.oho, Aristúles Rocha. Knrieo Vnlle, l.ai o 
Sodré. Godofredo Vianna, Cunha Machado, Thomay. Rodrigues. 
.Toiio t.yrn, Ferreira Chaves. Juvenal I.amarHne. Venancm 
N.dva, Anlonio Massa, Manoel Monjordim, Joaquim Moreim, 
Mendes Tavares, Hueno Brandão, Hueny dc Paiva, Rocha l.imn. 
Olcgario Pinto, Albuquerque Maranhão, Affonso de Camava • 
Carlos Gavaleantt, Fclippe, RchmkP, Vospueio de Abreu e ?•* - 
res dos Santos. ,(30) 

O Sr. Presidente 
•hoefa a sessão. 

Presentes 20 .^r< Senadorps. cs lá 

Mae ser lida n aela da sessão antorion 
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O Sr. 4° Secretario (servindo de 2o) procedo ú leitura 
da acta da sessão anterior, que, posta em discussão, é, sen 
debate, approvada. 

E' igualmente lida e, sem reclamação, approvada a acta da 
reunião de 20 do corrente. 

O Sr. Io Secretario dá conta do seguinte 

iX|PEDIENTE 
Officios; 

Do Sr. Ministro das Relações Exteriores, restituindo dous 
dos autographos da resolução legislativa, devidamente sau- 
ccionada, que autoriza a abrir um credito de 18.122.74 dollais 
ou 33:104.1)431, ouro, para pagamento de contribuições devidas 
á Secretaria Internacional Sanitaria Americana, com sédo em 
Washington. — Archive-se um dos autographos o remetta-Do 
o outro á Gamara dos Deputado». 

Ido Sr. Ministro da Marinha, restituindo dous dos auto- 
graphos da resolução legislativa, devidamente sanccionada, 
que abre um credito de 11:760$. para pagamento de veiuv- 
menfos a dous contra-miestres do Arsenal do Marinha do Ri» 
de Janeiro. — Archive-se um dos autographos e remetta-se o 
outro á Gamara dos Deputados. 

Do Sr. Prefeito do Disíricto Federal, remettendo as razões 
do réto que oppoz ás resoluções do Conselho Municipal que o 
autorizam a: mandar contar, para effeitos de aposentadorúi. a 
Augusto de Oliveira, períodos de tempo de serviço por ellc 
prestado^ o auxiliar as enfermarias de ereanças do Hospital 
Ilahnemanniano, com a quantia mensal de tres contos de réis, 
— A' Gommissão de Constituição. 

O Sr 4o Secretario (servindo de 2*) procede á leitura 
do seguinto 

P-AHEüEtl 

325 1927 

H'"Jaciãn final da emenda do Senado a proposição da Cantara 
dos Deputados n. 151, de 1923. que altera os emolumentos 
devidos pelas rubricas de livros commerciaes 

Vo arf. 2": em vez de tres, diga-se, dous por cento. 
Sala da GommEsáo de Hedacção. em 19 de agosto do 

1927. — Aristides Hocha, Presidente-. — Albuquerque Ma- 
ranhão, Relator. 

Fica sobre a mesa, para ser discutida na sessão seguinto, 
depois de publicada no Diário do Congresso. 

São lidos, apoiados e ronaeltidos á Commissão do Consti- 
tuição os seguintes 

l'HO.J ECTOB 

N. 52 — 1927 
♦ 

O Congresso Xacional decreta: 

Ari. l." Fica cxtiiuto o logar de mcdicp-chefe do labora- 
tório da Inspeciona e Prophylaxia de Lepra e das Doenças 
Vüflereas,- do Departamento .Nacional de Saúde iPublica. 

Art. 2." Os acluat-s assistentes desse mesmo laboratório 
(em numero de quatro) passarão a perceber annualmento, 
cada um, a importância de novo contos novecentos e sessenta 
mil réis (9;96ü$000). 

Art. 3.° Hcvogam-se as disposições em contrario, 
Sala das sessões, em 22 de agosto do 1927. — Lauro Sodré. 

Justificação 

Com a extineção do cargo de modico-cTiere do labonCorn 
fl» Inspectori» de Pmphylaxia de Lepra e das Doenças Vene- 
roas, que aclualmcnte está vago, ha uma reducção orçamen- 
taria, na importância de doze contos tresentos o sessenta mil 
réis (12:360#) annuacs. Mar, como os actuacs assistentes •>;- 
sé laboratório estão sobrecarregados com árduos e perigosos 
serviços, antes o depois das horas do expediente, e não ha- 
vendo inomveniente, nem augmoulo de despeza, será de ju'— 
tiça que seja distribuída a importância quo percebia o nicdv- 
co-chefe do laboratório cm apreço pelos quatro assistente-1, 
pois, os ordenados que percebem são exíguos deanto das attri- 
pitições fechnicas inberenfes a seus cargos. 

A extineção do cargo de medico-chefo do laboraíorio. ne- 
nhum prejuízo traz ao serviço, pois a parte technica ficará 
distribuída por aquelles quatro assistentes, ficando a parto 
administrativa affcctc ao assistente da Inspecloria dc Prophy- 
laxia de Lepra c das Doenças Venorcas. 

• 
N. 53 — 1927 

O Congresso Nacional decreta: 

Arf. I.0 Ficam equiparados para todos os effeitos ais 
sub-officiaes da Armada os pharoleiros, nas seguintes condi- 
ções : 

Paragrapho único. Os pharoleiros de 1J classe aos mos- 
tres e os do 2' e 3" classes aos contra-jnegtres. 

Art. 2.* E' o Governo autorizado a abrir os créditos ne- 
eossarios. 

Art. 3.° Revogam-so as disposições em contrario. 
Sala das sessões, cm 22 de agosto cie 1927. — Mendes 

Tavares. 

Justificação 

O decreto n. 22.265, do 7 de outubro de 1910 é do teor 
seguinte: 

O (Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou o cu 

sancciono a resolução seguinto: 
Art. t." E' concedido o direito do aposentadoria aos nl.a- 

roleiros, de conformidade com o art. 75, da Constituição Fe- 
dera! e as leis vigentes. 

Art. 2.° Os seus ycncirnentos serão equiparados aos dos 
sub-cnficiaes marinheiros, correspondendo dt> 1°, 2° e 3"' 
pharoleiros, aos de mestre, contra-mestre o guardião, respe- 
ctivamente. 

Art. 3.° V esses funccionarios será obrigatório o mon- 
tepio. 

Art. 4.° E" autorizado o Presidente da flepublira a abrir 
os créditos necessários para execução irmnediala desta lei. 

Art. 5."> Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro. 7 de outubro de 1910. 89' da Independên- 

cia e 22" da Republica. — Mio Dnçanlia. — Alexandria ■ 
Alencar, nunca leve, completa execução; tratando-se de nm.i 
1 'asse 'juo presta os mais asslgnalados serviços, nunca A -'hv 
mais que o poder publico os cerque de amparo necessário 
tvço venia para juntar a esta a exposição que me foi feita 
por estos devotados servidores. 

N. 54 — 1927 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 17 Os professores militares do ensino secundário . 

superior, já no gozo de honras militares, garantidas pelas 
suas respectivas patentes, terão o mesmo soldo dos postos cor 
respnndenfes, consoante a leftra do art. 11, da lei 2.290 d.- 
13 de dezembro de 1910. 

Art. 2.' Revogam-se as disposições em contrario. 
yala das sessões, 2? de agosto de 1927. — J. Lainarline. 

Justificação 

A lei n. 3.167 A, de 12 de janeiro do corrente nnno con- 
cedeu honras militares aos professores do ensino oleinenlar 
daá escolas de aprendizes c grumetes, ao mesmo tempo que 
lhes assegurou os vencimentos do posto correspondente. V 
 ---- oo; -.vos professores do ensino 

imuiares. josiu 1< ."ei", "' 'e •uc, o l'>iK>oiieniO (le vencimen- 
tos militares de èius patentes. Trata-se de uma lei de venci- 
mentos militares e o Congresso houve por bem mdla inchi" 
os referidos professores, por julgar, acei tadiimeiite que como 
docentes militares faziam parte dos que estão em serviço (ia 
Armada. 

Os profesosres a que se refere o presente projeeto por- 
tadores de patentes militares, estão, por força da lei obri 
gados ao uso dc uniforme, não podendo, sob pena de 'prisão 
leccionar slnão fardados, exigência creada pelo decreto 14 584 
de 30 do de/cmhro de 1920. Esses professores já eram todo- 
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vitalicios, quando a nova obrigação (a do uso do uniforme) 
lhes loi imposta sem a menor remuneração para tal; estão 
anula sujeitos ao regulamento para inslrucção e servieos ge-« 
raos nos^ corpos da tropa do Exercito, na parte referente á 
appucaçao do penas disciplinares, sendo que por certas faltas 
oommettidas sao submettidos a conselho de justiça militar, 
como já tom succédido. ' 

Si a lei n. 5.167, de 12 do janeiro deste anno, mandar dar 
vencimentos militares a professores que (eem honras militares 
tratando-se, como se viu, do professores do ensino elementar 
e de inteira justiça e equidade que essa providencia se estenda 
aos prolossores do ensino secundário e superior dos nossos 
estabelecimentos militares. 

Comparecem mais os Srs. Pires Robcllo, Pires Ferreira, 
rernandes Lima, Lopes Gonçalves, Pedro Lago, Antonio Mo- 

liósa Monteiro, Pereira Oliveira e Carlos Bar- 

Deixam do comparecer, com causa justificada, os Srs. A. 
Azeredo, Silverio Nery, Barbosa Lima, Souza Castro. Costa 
Rodrigues. Eunpedes do Aguiar. Francisco Sá, João Thom»5, 
Lpuacio Pessôa, Corrêa de Britlo, Rosa o Silva, Carneiro da 

unha, Baptista Accioly, Gilberto Amado, Mignèl Calmon, Tei- 
xeira Mesquita, Manoel Duarte, Miguel do Carvalho, írineu 
Machado, Pamo de Fronfin. Arthur Bernardes, Arnolfo Azevo- 
dp, Lacerda Franco. Adolplm Gordo. Pedro Oelcslino. Jo-é 
Jwurtmho, Ramos Caiado o Celso Bayma (28). 

O Sr. Prssidente — Continua o expediente 

0 Sr. Joaquim Moreira — Poço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Joaquim Mo- 
reira. 

0 Sr Joaquim Moreira — Sr. Presidente, é um dos mais 
dignos o louváveis gestos do Senado, que o opulento escrinio 
das suas nobras tradições guarda zelosamente, não recu«ar 
jamais as homenagens que lhe são solicitadas em realce á 
memória do concidadãos, dc servidores públicos que, quer em 
postos elevados, quer cm posições discretas, com maior ou me- 
nor brilho, deram o melhor de suas energias, do seu saber e 
do seu labor á causa publica, trabalhando desprotenciosamenlo 
no vasto scenario da política o da vida nacional. 

<«<iI?0f criídenciaes a essas homenagens tenho observado. ,om satisfação, que o benado apenas exige reaes serviços á 

■lorfLo E í0' 1
I?r53tados Pom honestidade, com elevação, com 

pV/rioüsnío nos Pvinoipios, pureza dc ideaes e legitimo 
Assim procedendo, não praticamoss simplesmente aolo do 

justiça e de piedade para com os lutadores que mergulharam 
nas sombras e nos mysterios do au-de-là, mas um eusina- 
iiiento, uma emulação ás novas gerações. 

Pois bem, Sr. Presidente, ó para um homem — ouso 
dizer — para um fluminense o para um brasileiro, embora 
nascido fora do Estado, fora do solo da patria, para o coronel 
Luiz Teixeira Leomil, Deputado estadual fluminense, que eu 
venho peqir ao Senado as homenagens a qua acabo dc rofe- 
rir-mo. 

oon?Plet»r 0 QRc Ridia a dizer, peço licença ao So- naaao para ler o pequeno, mas expressivo necrologio, tino 
5 PFl,n'fiado e illuatre extineto, publicou hontom o con- -oituado jornal O hstado que se edita cm Nilhoroy. 

Lis os termos em que está concebido este artigo: 

"UM POUCO DA VIDA E DO CAUACTEU DESSE IIXUSTRE POLÍTICO 

Uma singular figura de político e do homem a do coro- 
nel Luiz reixeiva Leomil, que, septuagenário, vciu a fallecer 
hoje pela madrugada, após mezes dc gravo enfermidade. 

Portuguezz de nascimento, pois vira a luz em uma das 
d lias do arclupelado dos Açores, muito moço se transportou 
para o Brasil, desde logo integrando-se na vida da nova palrhu 
Alto eNmngro, do cabeça leonina, rosto descarnado e dc bar- 
bas abertas para cada lado, uniforme no clnpêo n^gi-c q,- abas 
largas, na sobrecasa á anliga. calças listadas o botinas in- 
teiriças (li> salto alto,, o coronel Teixeira Leomil tinha uns 
longe,s physionnmicos do marechal Deodoro, copartieipando 
(ambem das linhas corporcas o de Indumentária de Quintino 
Bocayuva, por quem chegara a ser tomado corta feita c mesmo 
acclamado. Como homem político ora um exaltado; não co- 
nhecia a moderação; justiça, porem, se lhe taça; -abia ser 
leal, justo. 

Ligado pelo casamento á distineta senhora da -onhecida 
família Duque Estrada, em Nifhcroy, residiu sempre. Pos- 
suidor de apreciáveis cnubecimcntos humanísticos, o Sr. Tei- 
xeira Leomil durante algum tcilmo çxerccü q magistério se- 

cundário. Nesta capital, principalmente nella, foi que sutt 
activiaade política so Icz sentir, sondo opportino recordar a 
luta que manlevo contra o Senador Martins* Corres, presti- 
gioso chefe de partido, contra quem investiu íiu discursos, do 
inusitada violência, todos pronunciados na C«,mara Municipal 
e mais tarde reunidos em ura pequeno volumG. Taes campa- 

fazia-as o ilkistre morto com desassombro, tornando-sa 
difíicu a qualquer pessoa contel-o nos seus desígnios. 

Um insubmisso nato ern-o sem duvida e muitos aclos dá 
sua agitada existência revelam essa insubmissão bravia. No 
fundo, entanto, estava o indivíduo bondoso. A rudeza lhe 
formava apenas a superfície. 

A palestra que alimentava nas barcas ou nos bondes tinhá 
algo de theatrai e_o que appareníava escândalo não passava 
de simples digressão do um temperamento excepcional. 

\ ereador ao Legislativo Municipal, Deputado á Assem- 
bica em varias legislaturas, exercia ultimamente o mandatoi 
popular no mesmo Poder. 

I Itimamente, a despeito de alquebrado pela idade e pelo' 
desgosto da perda da esposa, pois o coronel Leomil era marido 
c pae extremosissimo, a política ainda assim o vitalizava, por- 
que, entlmsiasta das contendas partidárias, todo se iuflammavá 
na evocação dos tempos idos, achando os de agora por domaia 
desinteressantes. 

Amigo seguro o indefcctivol de Pinheiro Machado, cul- 
tuava com zelo perenno a memória do grande caudilho o no 
gênio fremente que lhe residia no sér, não raras vezes inler- 
vinha nas palestras do estranhos, desde que percebesse critica' 
malévola ou lisongoira á pessôa do chefe gahcho, e dessas iu- 
tervenções, não raro rcsultavam altercações que o coronel 
Teixeira Leomil sustentava galhardamente confiante nas suas, 
qualidades do varão destemido. 

Possuía amigos e admiradores dedicados. 
E' que estes sabiam corresponder-lho á dedicarão de que 

era capaz^ 
"V «. 

O obito verificou-se, na madrugada do hoje, á meia-noite 
o quarenta, á rua Dr. Paulo Cozar a. 7, de onde sahirá o en- 

ruhv' áS 1-6 6 raCÍa ll0ras cin demuncla do cemitério do Ma- 
O venerando politico morro na avançada idade dc 73 

annos o deixa dous filhos, o Dr. Josõ Bonifácio G. Leomil, 
conector federal em S. Gonçalo o a senhorita Maria da Con- 
ceição G. Leomil, normalisla nesta cidade. 

Foi sou modioo assistente o Dr. Aridio Martins.- 

0 Sr. Presidente — Os senhores que approvam O fo- 
quenmento feito pelo Sr. Senador pelo Estado do Rio de Ja- 
neiro, queiram levantar-se. (Tama.)l 

Foi approvado. 
(') Antes de passar á ordem do dia, Srs.- Senadores, 

devo dar ao Senado mina explicação do acto que pratiquei 
na ultima sessão, porque assim ó o meu modo do agir. 

Entendo que o Senado sõ pódo permanecer em sessão 
para deliberar, quando estiverem presentes 21 Srs, Senadores' 
numero mínimo, exigido pelo preceito constitucional e pelo 

fimccTiinr' Sem fIUC csta cond'C5o soja preenchida, não pódo 
O exercício do mandato dc cada um dos Srs. Senadores 

e voluntário; cada um pódo se retirar quando entender o, nes- 
tas condições, a sessão não continua. 

Devo dizer com o respeito, acatamento o apreço, que tenho 
a todos que, desde que no Senado não estéjam presentes 21 
Srs. Senadores, elle não pôde fmnccionar, salvo quando so 
tratar do uma sessão preparatória, caso previsto pelo nosso 
Regimcnlo. 

E' essa a pratica que eu seguiroi sempre na presidência 
do Senado- 

ORDEM DO DI.\ 

DnonoQAÇÃo da sessão 

Discussão única da proposição da Gamara dos Depurados; 
n. l ia, de 19-7, que proroga a actual sessão legislativa atd ' 
3 do rtovombro. ' ^ 1 

Approvadu; vao á publicação. 

^YoJ*ç&0' 0IV discu!sao> d0 projecto ao scnaao n. 12. da 
!93,oq,,!pa^niJü 0? cartorários c ajudantes, do hosouro Na- cional c do Tribunal do Contas, aos segundos e terceiros os^ 
cnptmranos das mesmas repartições^ ■ "*■ 

Approvado; vao á Coramissão de Finançag., 

Cl Não foi revisto. 

V 



IFlíá ^erca-ToTcá 'vTT (iuNORE^SO KAOIONAL Ajusto di> !9;?7 

MATniCULA JfA ESCOtA JIILITAU 

1' di-ícvioáão do projccto do Senado n. 20, do 1927, pro- 
videnciando sobre a matricula, na Escola Militar, dos offi- 
Biaes do engealjaria que iniciaram o curso em 1917, o dando 
«Pilhas providencias. 

Approvado; vac íí Commissão do Marinha c Guerra. v 

cnEDITO PARA SKliVBVTES HA ESTAÇÃO DK \H3ISTEN(:TA 
E PROPinXAXIA 

l* discussão du projccto n. 21. de 1027, autorizando o Go- 
verno a abrir, pelo Ministério da Guerra, nm credito especial 
de 1:920|753, para pagamento da gratificação instituída pela 
lei ji. :1.99o, de 1920, aos serventes da estação do Assistência 
4 firophylaxia. 

Approvado; vac ã Commissão de Finanças. 
A 

I iVORtS A tfl-AUDA OIVIL E JNSPECTOniA DE VKUICUEOS 

l3 discussão do projccto do Senado n. 2i, de 1927, auío- 
' visando o Governo a mandar fornecer, pela Casa de Corrccção, 
mediante desconto nas respectivas folhas, fardamento e caíça- 

4 Guarda Civil o Inspectoria de "Vebiculos. 
Approvado; \fie á Commissão de Finanças. 

"«EDITO PARA PaiUMEXTO Ã tlOOlTA COUTO & ÜOMI', 

2" discussão da proposição da! Gamara dos Dçputuilos 
n. '.>4, de 1927, (pie autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda, um credito especial fie, 70:1495^790, para pagamento do 
qun é devido » lloclia Couto & Oomp., por fornecimentos 
littlos á Alfândega do liío de .Taneiro, em :19"?5. 

Approvada. 

O Sr. Ferreira Chaves - Peço a palavra pela ordeia- 

O Sr. Presidente Tem a palavra d Sr, Ferreira Chaves. 

.D Sr. Ferreira Chaves pela ordem)' Sr. Presidente, 
vequeiro que V, K\. consulte o Senado sobre si consente, na 
dispensa "li1 íhlevsticio para a proposição que acaba de ser ap- 
provada, afim de que a mesm» conste da ordem do dia da ses- 
a>»o de antanh». 

O Sr. Presidente O Sr. SenakloT Foirein» Clúves 
ruqaçr dispensa de intersticio para a proposição n. 94, do 

1Ã' 
jOs senhores que appiajvani o_requeruncnto, qioorain le- 

VUitór-se. (Pauxc v 

Foi approvado. 

RHPBSSRNTAOÃo KKARlI.KIItA XA BXDOsJÇÃO DK AaNTA It' 

• 2* discussão da proposição da Gamara dos De.jtulados 
n. 95, de 1927, que antori/a a abrir, pelo Ministério da Agri- 

Tcultura, nm credito especial de 98:000|, para attender ao pa- 
vgamento de compromissos assumidos pelo Governo paru a re- 
/presentaçã"i do Brasil, pa Exposirão Internacional de Hosario 

.9>nLa J-M. 
^japrnvada . 

WOSPÍTÀl. UEI.VL, DL" AS-slSTEKorA 
v . 
3* discussão <i« proposição da tlamara dos Deputados 

n. li, de 1927, que autoriza a abrir, pelo 'Ministério da Justiça, 
jniri credito especial de 52:1871790, para pagamento de despe- 
las tio Hospital Geral de Assistência, o manda revigorar o gal- 
'lírtlo credito aberto pelo decreto n. 17.160, de 1925. 

Vsom á Mr.-a o -ão lidas, as seguintes rruendas: 

RMESOAR 

'Ao projccto da Cuinara do< Uoputaalos n. ?l. de 1927: 
0t. A iqi de despe/a,na parte jTdativn »« Mhnsi.urlo 

p*.'. •Vrlaçã"-- BctteiaoVcs. s"'rã observada com a» -cvminlr<j- 

Accrísoeido*"*'. onde convier; 
'Gfjt? verkasdo Minigtwití do Exlnior; 
"fJjWfeBãffVvi'" mtal 'Ia despesa ftVíi »■ de HA'!: ão* ,. pJJ.v 

«v . •■■lOpOOO : 

>Ta verba 2*. o total da despo/.a fixa é do 1,705:750$, o 
não de t.726:750$000; 

N.i verba 3". o total da despeza variável é d.» 297:80«t89i, 
e não de 267:8088891; 

Aa verba 7", o total c do 337:0428932, . não do rJis 
357:5421932; 

Aa verba 9*. o total da despeza variavel é do .i íi :000$. o 
não do 377 :000*. sendo a difforença relativa ã Ia consisrnaeào; 

>a verba 11*, o total da 1* consignação, n. l, ó q> rms 
182:0008, c não de 98:0008000; 

Na verba 12", o total é de 650 mooíoon, 0 ng0 .Aja 
700:0008000," 

■" Sala das sessões, 19 de agosto do 1927. AVenu ,,v p,i(W. 
— Goflnfredo Vianmi. —Eu rico Yullc. — JnJo Lyra. vVf 
pnriu d, \hrt'ii, tíucno lirandho. 

Juxlificoção 

As alterações supra     ao juesmo pensamonto n e 
determinou o projccto n. 118, de 1927, isto é, o de corrigir 
omissões c erros, de que a lei da despeza se rosente. 

'» projccto refere-se aos orçamentos dos Ministérios da 
Justiça, da Agricultura, da Marinha e da Guerra. A eruendí» 
faz o mesmo no tocante ao das Relações Exteriores, ronsi- 
sriando as alterações, para mais a paro menos, .pio > • qm m 
introduzir nas verbas indicadas. 

V proposição n. 21, de 1927: 
Accrescente-se: 
Ari. A lei da despe/a. na parle i-eiativa ao OrçanKntd 

da Guerra, será observada com a seguinte correeção; 
Verba O" — Serviço de Engenharia: 
"Vara auxiliar a administração do Hospital Nacional de 

.•Alienados no levantamento do um pavilhão para hospitalíza- 
ção de militares, 150:0001000." 

Sala das Commissões, 22 dfc agosto de 1927. — Btietio i{r 
Paiva. .Xffonso da Cumaroo. Bueyio BrnnJno. Pf 
Jippe Scfin.iidt. — Vcspuaio da Viveu. ■ Godiifredo Vianan 
— Enrico Valia. — Jofío Pura. 

são igualmente lidas e apoiadas as seguinte,. 

emendas» 

Vccrcseente-se onde convier; 
Art. T'i('a o Poder Executivo autorizado 

Ministério da Justiça e Negócios luleriore.-. o credii,, osueeial 
.le 1:7108 para pagamento da .liffcrenea de vencimentos •», 
que tem direito,.de 1 de janeiro e 3J de dezembro de 1927 e 
que deixou de receber o coulinuo do Henado, l.ui/, Antoní)* do 
«^onza. dispensado do serviço em 1925. 

Sala da- -essfvçS, 22 do agosto de 1927. 
Cacas. 

J uxlif icarão 

Mauflc* Ta 

A pre.-enlo emenda visa corrigir um eiro existente nu lei 
n. 3.156, ite 12 de janeiro do corrente anuo (hq j:l dosp 
jwra 1927, e motivado por um erro lypographico. 

De facto, embora no original da emenda apresentada pela 
• ".omiuissão di' Policia ao orçamento «Ia Justiça para o correiUe 
evercicio. figurasse a verbíi de H:l90f para pagamento de um 
continuo dispensado do serviço, aconteceu que, na impressão 
feita na Imprensa Naconid, por equivoco, fui' alterada essa 
\eiba para 6: 4808, lapso esse que passou despercebido na re- 
visão das tubeihe-' e figurou, conm tal no orçamento sanecio- 
nndo. 

esse lapso o Ijne pretende a presente emenda. 

KayífHa 

K" corria 

Aoòivucentc-Bc onde ronvier; 
Aif. K igualmente autoriza»!.. Poder Kiecutivo 1 

.ibiu, p. lu Miuisleno da Justiça, os créditos cspeciaus d< 
2:l i88.>no e de , :,'u|, paioi pagamento, respectivamente, a( 
tacjiygrupUo e daelylugrapho do .Senado Fedoral. Braz Jordão . 
l-aiaje 1 A vos ferreira, du gcatilicaçio uddieiuiial a qm 
teem direito, de 1 de janeiro a 31 de de/embro de 1926. 

Sala. .ta- -es-f julho de Ili?7. P^r^iro Lohi 

ÍHSUfiryt,,},, 
l'.:o v i.sla de ler «ido jce osado par* o c^rccicio d' 1Ü2( 

o oriauuenhi »{,. anuo aule.-ior, o.s fnnçviouavius do Sofindo qm 
coíiioe»vam a percebi !• genfificaçõee nddiciofutes a parti» de 
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• Ii^ .janeiro de sii ciHi-ejinirain jvi-ei.el-a- em \ Ietücie d.i 
nj>jtiovarãn (iel« Senatlo dr um itrcjeeln especial jiara es>r 
rim npeeseiilacld. Kntveliiiitre Jie--,. penjeclu. poi um la(isu. 
deixaram (!(> li^nrae nfmies cki-- ilous riiiicrifiiaeius acima, 
rfuc lambem liuliam direilo, u ijue ê eemediadu pela presente 
emmula. 

V |irii|M isieãu da ■(lamara ti. i I. de I '.mT . 
Arei ixseeide-se o se^uliil.e disposil i\n ; 
\r1. fiea lexisueade «> der'ele le)íislali\it n. i.ttlí, d<' 

1. de a^tisln de lílv.i, auluri/íindi» (i tinvenm a etmtt^aelar u 
naxeKueím d((s ri(ts loeaitliiis, \ra.uua>a e das Mortes, no Ks- 
lado de tioyn/, ate á cidade de li.iião, no Kslado do Pará. 

■ Sala das sessões. 2;' de asosUi de Iít27. — UlfH»riu fim». 
r- liiichii Um». 

V • 
A' proposieào da (lamara dos liepldados n JI, de lirai: 
Are ■eseenli'-se o se.aniplé adddixo; 
Aid. (ls v enrimenlos do- diíeeloies das Serrelarias do 

foliado e da (.amara dos l'e|miados, do yiee-direeloi. do se- 
erelario da presideneia e do ebeos (.Ias - eeò'e- da aeta e da 
■ aelivyraplda. serão, respertixaiuenie, lixado- em dCirOoos, 
dddiiHi» e dd:df)(is ammaes. tirando abe -lo para e--e fim o 
credito liei''-sano paia o pauamenlo devido no exeeeieio de 
IKAi . <>!• uu i» 

\ J lp7(/'eoe<7ri 

Aa ultima modificação de xeneimeido. votada pelo Sena. 
do e pela ( amara do- (H-pidados para o- funerioiiario- de -oa- 
Sei-.retarias, axpielle.- funeeionario- nfio tiveram nm «immenlo 
proporcional aos demais; e p-ojeelos apjiro\aoii-■ no- dllimos 
me/es do anno pa.-.-ado, relalívos a diversas repaeliçòes. ainda 

mais firmaram u in.iosliea. 
\ < amara dos I lepida los, re • jnlleeendo islo. approvon. 

eái x irlnde de projiy-la leda pejo I Seeeelu-io, nma emenda 
eorriuii)iái os \ eniviioento- dos dierelores peraes e v ire-dir •- 
elo ■- pi raes do Sei^ailo e da (lamara. 

l-lslít enienda, ièirém. só éln soj ao Sejiado no iillimn dia 
da .-essjio do mino lindo e n. o ponde -ep xotaiia po ■ falia ne 
lelnpo, 

\ pr.'-enle emenda apenas melm- di" iievo o- eiiefes de 
s-i-ção da aela c da lai-lixpeanliia. dn Sena<i Ia Camaea. rar- 
pos trabnlins"s, euntorme lodo- os s-rs. Si-nadore^ são leste- 
yifmhas e pile exigem lio- 11meeionano- respeclivos e-foreo- 
  bem merecem a- mellmre- ytlom.-ões. 

j\ pxõpo,-, ..i , \..1 ■; a i^hmji--ão .le . 0 Sr. PresidüPte 
i m-UK a-, 

i.ia ' or ; wn x i \«i^ xi a \-i k 

■'a ilisen.-.-ão da peoposieãi di (lamara dos fieputadc^ 
n. 11ÍS. de ll'r'7, r"e'i 1'ieando erro e oiiiis-õe.» exi- ente- o-i 
lei oreameiilaria da de.-pe/a do eorrenle exerriciO. 

Appi ovadíi: \ l<e a -anreão. 

ra-.rnrios i-auv .11 i/a.s rKnr.n.v' - 

,'i • discns-ao,. da pKiposieào da ( amara no- í>epidados 
ti..díi, de l!i-.'i tpie. aulori.a a aluir, pelo \Iinislerio da .lo- 
I ira nm rredilo espeeia1 de 1 .'1 :K;'(is()í |. para papamenlo de 
v-ie-eimo de \enrimeiilio (pie rbmpete a vario- jni/es fe- 

deriins.. 
Approvada; vae a -anreão 

m.v m-: ein, ^ \ aox vr. 

disen-são dn proieelo dn Senado n. is. (|t> IP?;, ("oiisi 
derand > feriado naiaonal o dia 1 á oulnbW' !e IP?;, em 
(•ommeHiPeacím a data em (pie fm deeretaila a primeira lei do 
ee-iim primário no Brasil iaie pandi nle. 

\ppni\ado; vae á (Imorni- ão de liedarrão. 

0 Sr. Crrlos Cavalcanti Beeo a palavra pela ordem. 

0 Sr.Ppenidsnte 
< anl i, 

JáMíl a liiiliiVrti o >r. (iarlo- (iax.d- 

0 Sr Carlos Cavalcanti ,fiela ordem Se Pre-idento, 
lodiiilide-se -obre a mesa a eedaíyão Imal ( >■ pro.jeè-,,-ti. 1H, 
l eslp upím, ip e aeaba de see. ai provado e'ii ■" disens- ni. eon- 
iddeeaiido feeiado tiaeioiinl 1 diã I õ de •i-dntirp de IP?», pe- 
dir i a V, Ivv, emisnllusse .».remido - -i eon ede n -pi^icia 
p ieri .1 Immediala 4is (twsíio- e v.otneão vlai.<mfe.i'iilu. ci-d.te üii 
I iiiai. v ' '» ■ -i . 

0 Sr. Presidente 0 Se. Senador Carlos Cavalranfi 
reiinee dispensa de publiração da eedaceão final do projecb» 
n. IS, alim de <pie a mesma possa ser jinmedlafameme di-- 
cidida e votada. 

Os sonborcs one a,pprovam o rcquerimeiito cie S C- 
1 neiram ievaular-se, (/'tuisa./ 

Approvado. 

0 Sr. 4" Secretario ^servindo do ?") lê o é approvnd* 
o seguinte 

p.vnF.cr.n 

N. 32C 

lti'ilurrüo filltll íh, priijri'1» dn .SVlfndn li. IM. dfi iPi'*. COMí/rfe- 
riimhi feriat!» ntiriouul r dJut 15 ile on/nbro de t!»?; e» 
mm me mor o» lio o dato nn r/uc foi drrrelodo n primrif» 
lei do ensino primai in nn ÍSrntil indcpenileute • 

(• Congresso Nacional decreta: 
\rl. I. Nas escolas de en-ino primário e ronsiderado fe- 

' iado nacional o dia !•> de ódliibro de IP?;, em rommemoraeã < 
a data em (pie foi derreladri a primeira lei de ( Usino primai i .> 
im Brasil independenlc. 

\rl ?.■ A Itepr.i'l i(,'ão de listai islira pnblieará nma me- 
mória hislorira desenvolvida solire o ensino primário no 
Brasil, de 18?7 a 1927, coinpndiomlendo: numero de escola-, 
mairieula-. frecpieneia « despo/ns roáli/adas com o ensino. 

Ari. o." O (áoverno inslilnlrá duas tuedallias de ouro qne 
(•m -eu nome serão disirilniida-, ifos Cslados, no Dislricl . 
Ci-deral e Mo Terriforio do \rre, ao decano e á decana do 
In.agisleeio primário, devendo ser levado em conta Os ee-pu 
silos de assiduidade, (iedicacão e i-ompeleneia. conforme o 
teslemniilio de anloridades e da lá'- de officio do professor e 
professora. 

Ari. í.1' <( (eoeriiii nrov ideiu-iará para ipie o lã de onlu- 
bro seja eomlignanienln comniemorado e festejadi' e;n Ip-lo 

-+» pai/.. 
. \rl 5 ■" Nos annos vindouros, o 15 de outubro ficará cdii- 

Sag.iado ao prüíessor pnnuino, devqndo ser eoinmvmorado iia- 
escola- publica- com fe-liv idades. , 

árt, d. rica o Go\erpn anlori/ailo a abrir-os créditos 
necessários á c.xeeuçSu da presente lei, aló a Imporiancia do 
eoodinnsdtoo. 

\rt. 7." llevogam-se as disposii-õe.- em enidcario. 
Sala da Cmiunissão de Medaei-ão. ?? de agoslo de 11)2".', ?— 

• .Mhot) o cr tp!» .Tn rdflh 4o. r- Ihiiho, Bresjilenle 

ser remeti ido ã ( á< 

A rhtith 
' lalur. 

O Sr. Presidente — O projerto x;ie 
uara do- Liepuiados. 

O Sr Presidente — Nada mais havendo a tralur. •l.-sigi a 
para urdem do dia de amai liã, <. -eguinfe; 

1" diseus.-ào do proièelo dn Senado n. 50, de IP?., (lesli- 
gamio do Mimslet-io da áui-ienltiira, Indii-lr.a. e CommJu-.-i.i 
a C-eola de Minn- com - -de eio Ouro Preto, e inror| orando-a. 
para loiios ys effeilos. ao Minislerio da Justiça e .V-goeúi; 
interiores rum perecer fovoroocl da Cm/l missão da CuioíIi- 
lui'õo o. .119 de 19?j); 

1' discussão dn projerto dn Senado n. 'n'>. de 1927. mo.C- 
firandu. na pari • referenle ao Dislrielo l-edejal. a Ui.-l-n- 
bnieão do cargo de liseae- do -cllo adhesivo"(cow porrwr to.. 
i-oveee/ dn Coium fs/oid de ionsi d o dão e Justfro o 
de IP?V),- . ' . 

disriis n, ,ia pi oposição tia- Cainara dos I a»|.iilai(uV * 
• f. 12». de 1927. 1111e aulon/a a abçJj- pelo .Mjnistei-m (.Ig t-a 
/.eirdn. nm rredilo -í-peeinl até «25:539*1)9:!. para -e' luini- 
dada a iAdemni/ação decrelada, por sentença jmlieiarla e i 
lavor de Zornaslro Pires e (.uslavo Menirli,     
prov idimeias <om parrecr farortval do fnmmimou, di- ú. 
n',e-«.v u. ;i12. de 1027); 

2- disçnssào da proijnsiçárt d:, Camara dos T^ád.»»-. 
CH. do 10.,. anlori/anilo a abrir, pelo Ministm-io. ipi,, ADI 

rinlia. o rredilo especial de 15:51a*, p.arn pngiimento do pn ■ . 
.'es ido a Poriednde .Beneficenie do Amazonas "p,',.- VrvVos 

Im-pda .u -s ptT,dados n fU'i(-i,.es e pmeaa çt Ncmn-tc em 
IlajO vntp pm-iíw.focpí-çrpl d({ CmnJiii<y**^Jjp '• 1008 

èí ih' l 
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ilis.*ws-ã.i ifii «t:» f.runncrt 'lo- 
n. tot. rti' lítíd, i[tui Hntorizn o Oovííivio a. coiifracf.n* a ünn- 
hí : nc.ràn ^ ultrjis tJf nioltioramonlos do porto do São Luiz 
tio Maranhão (com pamcr fwornvrl tia '''ounalx.nTo </'• Ah'- 
títta. :'7o, (Ir ÍIL'/); 

da pvoposiçSo ila Curnara dos Oopulirdoc 
o. 10, do 1027, íjiio aiilori/.a n abrir, polo Minisl.orio da Viarão 
mui rrodilo ospccial dc 00;780$.S(Iõ, para pagamotit.o dc ao 
.-anda do .juros, dc 10?í. ás F.sfrartns dc Forro Santo K<ii ard 
" tíarãu dr Araruainn irt,m pnrrrrr fararacd th Coima>*xíi- 7 .. «t ' • • ,1 . fO*»"!- 

tlisCMSSáft 
o. H). d 
um 

um uc juros, oc ivjm. as issu 
tíarãu dc Araruainn (rom pm 

th Fiiuiiirns ii. ? íi*. rir 1027); 

discussão da proposição da Ca mar a dos Deputados 
r, dr, dc 1027. <pi« autoriza a, abrir, pelo AFiuistorio 'ia t'a ■ 
/ciwía, um credito rspreia! dc 70:8fl5$7tM>, pura paaamcuto do 
pne ('> devido a Itoclia douto & honap.. por tornccimcpios 
feiftis ã AITandepa do ílio de .Taucico, em l'rum puii;~ 
C*)''farnrfivpL (Ir. Cnvunissíio dr Fivnnrns n. 270, rir (1)27). 

r.cvanlii-sc a sessão ás 1 í hora-- e 10 minutos. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Coinniissões Perniaiienteft 

fOl.lid V 

do i,-. Harvo.< Orcsidouttí —Penutudiuco. 
tdioio .Nfaipi.-s— l" Viíe-Prcsidcníc fai-aua. 
'ditos Pr d.voto - 2" Vice-Pres.idento — t>ara. 

Jiuul Sri I" serre t a rio .Minas. 
.ttoeajuva Luniia 2"> íserretario flio riu Jaiutíro 
-VmtinjiO- Itarhosa t!® Secretario —■ Maranhão. 

• HaptisUi Hittc-neourt, • i." Soeretario • Sergipe. 
, Ajuricaha de .Menezes 

üjir.azouãs. 
Suppleute ile Seeretario 

•íovaz. "üiiotf! ije t:,astro S^ippleufo dc Soccetaim 
Scciioruio: Otlo Pca/.eccs. 

ArdiPtl I.Tt TtA !>: 1X1)1 sTRI A 

.Icà-u de Faria — Presidente são Paulo. 
Simões l.opes, Vice-I'residente ■ Uio rtrarídc d.i Sut. 
lidciis lUd.-. - Alinas. 
Vmerico Peixoto Uio <1'' Janeiro, 

!• L iiOi ISCO Peixoto .Minas, 
Hepto do Afirmitiá Pará. , 
Alijei to Ataranlião — Uio Uraiulo do Xort' . 
ocapeisco Uoctia — üaliia. 
ídaeclm P.ardor.o Sergipu, 
Pemiiõc- ás <iuiidas-t'oiras, ás J j imea-. 

Seeretario: Mmeid.i Portu;sn|, 

• JtNs i ri i idâo i: .11 s tic v 

ai''do I'ranço. Pcesirleiile Mina.". 
Francisco Valludaccs — Minas, 
loão Santos Italiia. 
Socgto l.occto pcT iiarnJmcu. 
I lorcs da tdmlia Uio «iranrlo do sip. 
T.uz Pinto Siyita F.alliarina. 
Vtmibal de Toledo-- Matlo (icossr.. 

João Mangalieirn ttabia. 
Ttlaul .Maeliado — Mncanlun.. 
(focacio Miiaalliãe» Uio de JaieMio 
Alarcondcs Filho São 1'nulu. 
Nota t) Sc. rimldino ríouzara. siiíisiifu. 

Seiieia, o Sr. João Santos. 
■JlWmtòes ;is i|uinl»sJt'eiias, ás ti I101 . 

Secrdai io; Mario Sni;ai\.i, 

rUPLOM A Cl \ F TUA T \l • »- 

■AHioo -Arantes. Presidente Sâhr Paulo, 
ouiru-to de Uma. \ iee-pie-n(enti' Mina 

' Ptoiu-.'. pjrrs ttalijn . 
• .£.'V1''" ''«"'i Alauoa.H 

' He-a Itin dc Janeiro. 

uraote p ad- 

Pcssòa dr* Queiroz Pernamhue. . 
Souza Filim Pernambuco. 
Veisim de Sen na — Minas. 
Joaquim de Salli's — Minas. 

.."♦•'niões ás quartas-feiras, as I í hor;.". 
Secretarior Almeida Portugal. 

! I.WXttAS 

■Manoel Villahoim. Presidtmle São Pi.mo. 
Jose lionífarí-l, X iee-Presidente Mines. 
Rodrigues Vives Filho — São Paulo. 
Wainlerlev de Pinho Bahia. 
Prado Lopes - Paiá. 
Lindolplio Follop Rio itiande õ.i Sm 
Manoel Theophilo tlearú. 
Kurico haves - Pernambuco. 
Oliveira Botelho - Rio d'1 lancin-i. 
Anníhal Fceiie - ■ Peniainbnco. 
Vital Soares Bahia. 
Cardoso dc Almetia São Pauto, 
Loioingos Ma-cai cultas Iti-i «irando •'•.•) Sol, 
Camillo Pcales Minas. 
Tavares avalcanti — Pacahyha. 

ás I} 00. 

Nota rt Sr. Camillo Prate-, ,• 
íusencia pelo Sc. Alaoc Pcahi. 

Reuniões ás ;eri;as e sextas-feiras. 
Secretario: vdolpho Oigliotti, 

I N S I'RI CÇD) 

Valoi- tle. Castro, Pi'esioente - ssi., Paulo. 
Braz do Amaral, Vice-Presidente Batúa, 
Henrique Dodsworth •• Lislcieto Ki.( ro.i. 
Faria Souto Uio de Janeiro. 
Defavio 'Luares Pernambuco, 
Oscar Soares —• Parahvha. 
arlos penafie! Rio Orando do sul. 
Raul Faria - Minas Oeraes. 

Nota Reuniões ás lercais-feiras. ás ti 
Secreta"'ío ; Syl\ iq d.> BrjÜ.j, 

MAR!MIA K Oi |.-Ul 1 

Heitor Penteado. Pre.sj tente -2. Sã,, PatR 
Vlfredo Ruv. V ice-Pcesidenle Tialii.". 
Cliermont *le Miranda Pará, 
■Mfredo de Moraes • toyaz.. 
Bianor de .Medeiro- Pemamliur.i. 
'filiei-; Cardoso Rio de Janeiro 
'iVrlnliano Potvçuaea Cear.-b 
r.Ioy huv ■■ — São Pmdo. 
Joaquim Osorio Riu Sol. 
Reuniões as quarlas-Ceiras. ás I'. t • ■::> 

Secretario; Saio Braud. 

CBRAs Pí BLIC VS 

fnrlios ) 1 iom alves, presidenl.' " ' : • 
( islu 11ií'eíro. Vice-Pr-^ideole P' e; ' ^e- 
Vftireicu Ja R.iclia   Ceará. 
Poeira a\aleanti Vla-oi-' 
tlonoralo \l\es .Minas 
oartíns Franco Pacamí 
Bnis Hneoo São Paul,,.' ' 
.lo-,' oc Morne- _ Rj,, Jftneir-i. 
tlenneui.giidu Ucnie/a - cará. 
Reuniões ás quartas-feiras, as 11 b* 

see 1 ■■1 arío; Floria ivo Tine no Branda 
Nola )-• Srs, If, .memTddo l inmezíi 

•■ha. -ao suhsfRnitlos em sua ausência petos 
Jioreira e .Velson Cidunda. 

subsfifitid.' Ji,,; •, 

s. 

' .» di . c 
1 IA 

pul F.ltl- 

-M . . ^ aldoiilir,, .Miii-aihãos. Pre-mV-oi- 
rien-H s qios |.-,(a<jlK s,-l„ pauto e Parco;;.' 

Llov ,dn Soiuyi, Vjei'-Pre-id> Rio 
Io l OJ" , j, < |, ,M f- T •' 1 ' - '■ 

liUtiiH» 

fleiat 

♦ f.» 
» •»« .1 

^ l\ í 
V;i 

\ 



(;ít\*t;uKss(t \AcutN \r, A^.slu <1.- li'-,'7 

Hclaltn" das olcirãps 

Irit-i 

tlosac Vocguoifo - São l';n;l(> 
Júsliulo fie Vlioas (icratv. 

Aibovliuo I•niuiiuoiK) Mina» IlelaUir Ias 
■;h>s ISI a dos do .lApirilo Saulo c líio de tlaneiro. 

Itejuaeclos Sobriutio — Ks|»irilo Sanlo — llelaloi- da< 
eleieôes no Msladn da Balda e no Idsli-iclo (•'enoi-al. 

Seruii. de (divcira Itin Orando do Sol Kclalor da> 
gJcirões nos Kslados da l^uadiyda. BoiMiandiuco o Magoas. 

Nóri\al de treilas liio de Janeiro — llelator das elei- 
(.•'•es nos Ms lados de Sergipe. Mal to Gnisso é Ooya/.. 

Hindlierlo de Oaiopos Maranliâo Kclalor das cleir . - 
■•o- Mslados de Santa MatUarina e Kio oj-ande do Sol. 

( arlos de-sda Purtdiylta Jlclalor das eleice.ji 
íelados cio Piaoliv. cará e Kio Cirande do Norte, 

■Socrelario: \nloido Salles. 

HKI»ACMÂO 

Joadinjn de Mèllc., Pi.•si()('nle (•,)(• de Janeiro. 
. jrialo Oorrèa, Viee-Pi rsj«tenJe Maraiioâ •. 

Lincoln Pratos — Xinazonas. 
.1 ''inilio Jardim Minas, 
Pilieiro Ciooralvr-s Piadliv. 

Secretario; Silva KeP. 

SM KJ 

Joítn "cindo. Prcsidenle — Jina®. 
\iislrefçesi^T*. V iee-Pi esidenle Pernaininico. 
dej-derl de Mastro "Balda. 
Hujiiiael t-cruancles Kio (irande do Aorl •. 
Mrcifrs Metro Alagoas. 
Pinheiro Jnnioai Icoirilo Santo. 
Jorgi de Mi.raoe Amu/onas. 
(•«aldino Milho - - liio d • Janeiro. 
Pereira Vioatn. _ Hahin. 
Aida Os Srs. Pacheco Mendes "e Nmaory de Medeiiov 

«i h-lilnem, dnranle a soa .lOsencia, c - Si's. pertdr i Moaryr e 
.Aosl regesito. 

Ueiiiiiõcs ás .joarias-lei) as, 
Secrelario; Silva lieis. 

1 í Jioras. 

roMMn I M ( ONTAS 

.Oorvyl ('orlo, Pre.-i içide Vina/onas. 
•Mario 1''niingocs, Vicc-Presidonto tvrie- .iioe. 

..Itcio Mel "slino Mal Io li]*oss(«, 
Oeraido Viaulia - Msnirito Santo, 
t áigenio de Meti o - Minas. 
Oeidii Tavares Sergipe. 
Hwono Bvaiaião t illio Motas. 
Mttlvio Nddiiri San!,a M.al narina . 
Mherico de M(irl(cs :— |ti.-.!ric! > l'cderalr 

iSi.da — lietniiõcs ás (loarlas-lciras. ás Ij i,- as, 
Secrelario: Maslcllt» Knuicft. 

r.Motsi.vmào somi \i 

Augusto de Mima, Presidente Minas. 
Kento de Miranda, Vjce-Presjdenle - Pa '< 
Mluvio da Silveira — Idslj-icto Federa!. 
Aarfio Heis Pará. 
iMar •ondes Millio São Paulo, 
i lemenlino do Monlc Alagoas, 
Aguinejnnon de Magalhães Pernalohtu- .. 
Afranio Peixoto Halda. 
'Paes do Oliveira Matlo (irossp 
Pereira de Carvalho - t'arxjhyi.a. 
Pereira de He/ende são Paulo, 
ji noiiões a- sexlas-iviras, ãs 11 ti(«raK. 

• .Secretario: Mid {•insmão. 

COOIOO )<\s \s 

'toiJrignes Mvcs Vviho são Paulo. 
Nelson ilo Sennn • Miras. 

" ViJicvieo de Moraes l ^-IrieCi t-eòe 
SitoCtes 1 .((pes Mio (irande do vot, 
Álvaro Kocha Kio do Janeiro. 
(ioncaJves Merreira Inc-icimhur ■. 
IdrMiiano 1'iiito são Paulo 

MOMMISSAO MSPMCIAM DM KMMS.U» IXtS QlAle.-.TS 
IdO M.MXCCKI.NAI.ISMO PCCMICd 

\mdlial Mreirc, Presidcido Pernanitnicõ. 
Honritjiie I Hidsvvorlili, Vlee-tproidenlo I »isi( • ■!(> } e-« 

derat. 
Mauricio dc Medeiros — Um de, .Imedrc.,, 
iMiuel de Carvalho — Minas. 
(iscar Soares Parahyha. 
IPaes de (t)iveirn Malto Clrcsso, 
Sérgio de Oliveira — Rio Cirande do Sid. 
Ivlov Chaves São Pauto. 
Ilanl Machado - Maranhão» 
P.cnto de Miranda Para. 
Nota lleuniõcs ás qua rias-feiras, ás IA hot-as- 

Fecretario: Sylvio do tirilto. 

M(»M MISSÃO MM MRM1MT0 II VPOTIHICAIjlt» F A(>''d4,*»IAl 

Hías Hneno São Paulo. 
Kento Miranda — Pará. 
Joaquim Osorio — Rio Cirando do Sul 
Plínio Ma-ado — Rio (irande rio Sol. 
Kiánor de Alcdoiros Peiiiãndiueo. 
IVodel Marneiro - Paruliytiu . 
Satonião 1 (aulas — Haltia. 

Cd.MMISSAd MSPMC-I VI. I'C (;OJ*t(AÓ Ml'R M, 

Simões l.opes Rio (irande do Sul, 
'fitei toro Sampaio Balda . 
(.iscar Soares • paraliyRa. 
\ssi- Krasil Rio (irande do Sol 
Maneiro de- Rezende .Minas (ierues. 
.)oa((oiin de Mei'o Kslado do Itio 
Américo Barretto Kaltia. 

I dd.M.i. VCÃd Ad CONdMI SSO .\Al !(•>AI V Mie tlH'AT!.*ú 
d A MOM-MRMNCl \ PAR).\Mt INI AH IN'11 ífNAMldNAi, 
1 M MO.MMMl 1 MIO, .NO RIO dM .lAM IRO 

Presidentes honorários; 
Senadores: 
Anlonio A/cpedõ, 

il.jdlacio Pessoa. 
Arnoilo Azevedo. 
Rosa e Silva. 
Paulo de Mrontin. 
Kneno de Paiva. 
I (epnlados; 
Rego Karros, 
.Mr.ínio de Mello I ranen. 

Pre-idculc fircclivo'; 
Senador Melso Hayxna. 

Vire-Prcsidf ide cffeeOd» 
liejmtaio Manoel VUlahcdm. 
Memhros el fect ivos" 
Senadorc-: 
Cpitacio Pessòn. 
Bneno dc Paiva. 
Arnallo Av.eveik». 
Paulo de Mronliu. 
Rosa ,■ Silva, 
Mendonça Maitins. 
Vespoeifi de Ahvfjv 
(iiltM-rlo Amado, 
Pires 'liehello. 
Adol|ih(i Oorõo. 

I •ejndildos ; 
Jorge de Moi aes 
Mente de Mirann 
Sá Filho, 
•( to^lojo ir < '.ti istos •, 
\K aro de Va-concdif,. 
iVocIceái Onarl". 
t(t-rar Soares. 
José Maria Pedio. 
Pessoa de (uudro/, 
Souza l ill.M. 
J"ã(> Maugahetr.i, 
Mtmr vioiirão, 
Ma n ri (-'o de Meccirt. 
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HenriQUO Dodsworth. 
Josó Bonifácio. 
Joaquim de Salloí. 
•Vfranio de .Mello Franco» 
Francisco Valladares. * 
Cardoso de Almeida. 
Heitor Penteado. 
Annibal de Toledo. 
Edmundo da Luz Pinto 
.Lindolplio Pessoa. 
LindotTo Collor. 
Firmo Dutra, delegado auxiliar do Senado. 

Secretario Geral: 
Oito Prazeres. 

Coimnissão de Finanças 

Sob a presidência do Sr. Manoel Villaboini e presentes 
os Srs. Amiibal Freire, Oliveira Botelho, Tavares f.axalcanli, 
Lindolfo Collor, Manoel Theopbilo, Camillo Prales. Enrico 
tbuves, Wunderley de Pinlio, Prado Lopes. Rodrigues M\.-- 
Filho e Cardoso de Almeida esteve reunida esta. Coimnissão. 
Foi lida e approvada a acta da sessão anterior. Foram lidos, 
discutidos e assignados os seguinles pareceres: Do Sr. Car- 

idoso de \lmeida favorável, com prnjerto, ;i mensagem do «in- 
verno pedindo a abertura do credito de 7.570:201^Ibít para 
pagamento ás. A. 'Revista do s. Tribunal Federal"; do Sr. 
Domingos Mascarcnhas sobre as emen Ias em 2* disen-são ao 
projocto que fixa o orçaiqenlo da Guerra para o exercício de 
Jb2S, ficando para ser assignado o parecer na reunião se- 
guinte, em virtude de terem sido adiadas duas questões: do Sc. 
WavuJcrley, lendo parecer sobre parte do ocçstmenlo da Ma- 
rinha, ficando adiada para nova reunião a as-igmtura, depois 
de, discutidos os derílíus casos. 

Nada mais bavenao a (raiar foi levantada a se»-ão 

Couimissão de Legislação Social 

.\CTA DV RF.UXIÃO DE 19 PE ACíOSTO DE 1927 
Sob a presidência do Sc. Augusto «te Lima. presentes .A 

Scs. \gamemnon de Magalhães, Afranio Peivolo. Bento do 
Miranda, Glomentiuo do Monte, Aarão Reis, flavio da sil- 
veira c Pereira «le Carvalho c assistência dos Srs. Carlos Pe- 
nafiel e Pacheco de Oliveira, reuniu-se esta Coinmissüo. 

Deixaram do comparecer os Srs. Marcondes Filho, Paes 
de Oliveira o Pereira de Rezende. 

Lida o approvada sem observações a acla da reunião an- 
terior, pede a palavra o Sr. Afranio Peixoto. Relator do pro- 
.iecfo em elaboração nesta Commissão, modificando a hõ de 
aocidcntos no trabalho. 

Declara que, após acurada leitura feita já no avulso im- 
presso para estudo da Commissão, póJo suggerip algumas 
modificações ao mesmo, quanto ã sua melhor redacção. 

Na discussão do art. Ce, lettra />, consulta á Counuissão. 
si «leve manter o toxlo do anteprojeclo, ou modifical-o, quanto 
ao numero de empregados do oecupação commorcial, pois a 

, referida lettra h não o limita, como a lettra-anterior, para a 
oecupação industriai. 

,Vpós longa discussão o posta á votos a suggeslão «Io Re- 
l.i or, sendo apprfivada a eonservação do texto do ante-pro- 
jet-io, pelos votos dos Sr?. Aarão Reis, Bento do Miranda, Vfra- 
mio Pef^eío e- pereira de Carvalho, votando contra o- . 

V _ . I I I M 
Monte. 

A" ? P' «lu art. 27. n Helalor -iiggi-re jeivn redacção, 
acliauilo qm* h operariu. quiiniln \encj"lo na sentença final dn." 
acção pceixts!a pele Ministério Publico, deve eoncorcer com a 
me ade das cnMns <• nao rieac isenlo, como dehn-inina o rc-» 
fe- Ido paragrapbo. 

Posta em discussão, pede n palavra o ijr, Clemenlino d(J 
Mt-iile que, após \acins considerações, opina pela isenção de 
eilsb)- por pai-le do operai-jo, innilo embora -eja este ven— 
r do. 

Volam. igualmente, a luvor da gratuidade, os Srs. \ii-, 
guslo tie l.ima. \gameninon de Magalhães e Flavio da sil- 
veira. e a lavor do pagaioeolo pelo operário «Je metade das 
custas os Srs. Vfranio Peivolo, Bento de Miranda, Pereira 
de. ('.urvalho e Varão Reis pelo pagamento lotai por parle do 
operário. 

O Sr. P esidenle dit por approvada a ron-erxarão do 
Irxlo do anle-piojerlo, assegurando a isenção do costas ao 
operário. 

O Sc. Pacheco de Dlivolra, presente ;j reunião, pede F- 
eein-a ao Relator e ;i t.ommissao para expor algumas sol-— 
gestões , 

«I Sr. P:.'sidenle .leriara que a Gomnlissão arreila rom 
grande -al Fiarão as suggesloes do illuslre Deputado, pois 
nuiilo l.epi ronlrilntido para a maior perfeição dos trabalhos 
da Fominissão. 

Quanto ao S do art. .'f. que deixa ao Poder T.xenitixõ 
a regulamentarão desta lei, "rom a enumeração 'Ias doenraü 
prol e- onaes. definindo a responsabilidade do patrão", o sjr. 
Relator exiilica ao Sr. Parbeço .(e Oliveira que era seq jn- 
(oito propor, no tini da se-sfio, ao Pre-idente da Fomnifssaol 
o s.oi enliMtdhihmto iliceclo rom o sr. Ministro da .luslira no 
-enlido de ser elaborado um inqueiilo pela repartição com- 
petente, quanto a estas doi-nças prolissionaes. observadas no 
pap:, afim <le "''c regnlainenMula es(a lei, lug,) apTts -ei- 
-unccionada. 

O Sr. Pacheco de Oliveira declara ainda se.-- contrario á 
limitação de cinco trabalhadores assalariados na oeeupacão 
industríal, conforme re/a o art. lettra e. 

Alvitra, oulrosim, estender a lodo- os Estados os dis,,,,- 
silivos do arl. í." 

V vista do udeanlado da liora. o Sr. Varão Reis propõo 
o adiamonlo «Ia discussão iinéu Ou Ira reunião. 

o Sr. Presidente cmvoea. enlão. exii-uocduiai iamente. á 
Commissão para amanhã, 20, ás l í horas. 

Vnle-prcijecto de Lei de Veeideutes d,i Trabaibo ao .mal 
refere a acla supra; 

'je Trtcr.o i 

iijgJJSvfiióJüF-íc per ící: sidõ publicado com" incorr.vçõea.. 
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Art. l.' çoasiileva-so accidnnto do irabalbo. para os fin 
oa presente lei, a morte, ou doença, ou quiiUiuer lesão corno 
cal ou perturbação luaccional. produz.ida polo oxervioio d 
trabalho ou em coiv^quencia delle, irp' determino a extiu 
cçao, suspensão ou limitação permanente ou temporária, totí 
ou parcial, da cupaciiiade para o trabalho. 

Art. 5.* O acçidente do trabalho obriga o patrão ao pa 
gamonto de uma mdeumizaeão ao operário, ou a sua lamilú 
except nados apçpas os casos de força maior ou dólo da propr» 
xictima. 
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§ iNão constituo força maior a acrüo da- forças natu- 
Vars, quando determinada ou aggravatiu pela ii -lallaçSo do 
e.stabolccimenlo, ou pela natureza do serviço. 

§ 55." A obrigação < stnbolecida neste artigo abrange a todos 
'o- trabalhadores nu empregados a cargo da União, do- U-- 
lados,, dos municípios ou de particulares, eompreliendendo 
qyuesquer emprezas. 

§ 3." No regulamento de-ía l< i lãrá o Pode Jr.\ •utivo a 
enumeração das doenças profissionaes. conunüns ou freqüentes 
no nosso meio, definindo preei amente a rcspoesal'ilidado do 
patrão ou patrões, cm cujo serviço ou «erviços homer a vi- 
etirna contrahido a doença. 

8 /i." O estado anterior não eonstitue derrogação de pa- 
ragrapho anterior, uma vez. admiti ida a victima no serx iço; 
tampouco, o estado superveniente, não se provando dólo da 
victima em promovet-o. 

Art. 3." São considerados operários ou empregados para 
os ofíeitos desta lei, Os indhiduos. sem distincçào de sexo ou 
idade, que trabalham por conta de outrem. a titulo oneroso, ou 
mesmo gratuito do aprendizagem, ou na espeetativa de tra- 
balho proximo remunerado, seja ocoupação: 

a) industrial, eompreliendendo as industrias exi activas o 
outras quaesquor, desde que empreguem mai- de cinco tra- 
balhadores assalariados; 

h) commercial; 
ei agrícola, toda a vez que a exploração rural, hortieola 

ou floral empregue motores inanimados ou oecupe mais dc 
« inco trabnljuuiores assalariados; 

<l) peruaria, desde que a criação, acerto, trato ou deposito 
de animaos, enmmnns ou de. raça, occupo mais de cinco iraba- 
íbadores assalariados. 

Art. t." No Districlo Uederal e uo Território do Acre to- 
dos os patrões sujeitos á presente lei deverão U r um registro 
nnnual dos respectivos empregado- ou operários, do qual con- 
starão o numero de ordem* o mune, a idade, a residência, o sa- 
lário, a oeeupação de cada operário, os nome- de .-eu- iie -dei- 
ros. ou pes-oas cuja subsistência e-teja a sen cargo, reserváda 
uma eolunma para a indicação (!(•- aecidcntc que, iioi' ven- 
tura, venlia a soífrer. 

8 1." As indicações relativa,- ao nome; idade, resideneia e 
herdeiros serão feitas de uçeeôrüo com as doelaraçòe- do ope- 
rário ou empregado. 

8 (' registro de que trata e.-ie artigo -erá feito em 
livro especial, de,vidamenle authenticado pela competente au- 
toridade policial, e deverá estar sempre em dia no tocante a 
mjgmehtó de salario, mudança do oeeupação ou quaesquer ou- 
tras alterações. 

8 3." O C.ousidho Nacional do Tiainlho i;o lU-b elo fe- 
deral iv as indeutenria- .Mimiripac.-, no Território do Acre. li — 
ealizarão laes registro,-. impondo multas «os que deixa, em do 
inslituil-o ou matltol-õ na- condições da presente le: 

'icu.r.o n 

PA imcmni/MAO 

Ari. a." \ indetunização por aeeideub no traba io, eslít- 
t.uida pela presente lei. exonera o patrão de pagar ao ope ario, 
pelo mesmo faclo. qualquer oufra iiidemnizc ão de direito 
e.omamm. 

Ari. d." \ indemni/açâo devida pelo patrão, ia fôrma 
•desta lei, uào excluo o dii-eito da victima ou seus repre-ctlan- 
tes de promover, segundo o direito conirnum. aeeão eonti-a ter- 
ceiros, eivilmenle responsavei- pelo accidenfe do trabaltio. 

8 1." Na mesma -eiilença om que coiidenmar tae- terá 'ros. 
o juiz adjudicará ao patrão a iuq«>rlanei« paga por este ao 
operário ou empregado, nos termo- da presente lei. 

8 Si u victima ou -eu- rojtresontanle- deixar, ro de pro- 
■pôr aeeão contra terreiro, dentro do prazo de um anuo. a con- 
tai- da data do aecidente, o patrão poderá fazel-o, devendo, na 
fôrma do 8 1". ser adjudicado ao operário o que exceder da iui- 
porlancia que já lhe foi paga. 

8 3,° Profiosla a aeeào ix-lo operário, o patrão poderá cer 
ádmittido como a-sislente, e vice-versa. 

Art. 7." A iudenmiz.Hção por ao-nlento do trabalho será 
calculada segundo a gravidade das conseqüência- do aecidente, 
«s quuflti podem ser: 

a) morte; 
h) incapacidade permanente e total para o Iraballii.; 
c) incapacidade permac «ntc « imrcial; 
ri) incapacidade temporária >• total: 
c) ineaiiueidude tieiní>oraria paix:i:d 
Paragruplio único. Os casos de incapàf inedi serão tiefi- 

TtldOK e especificado- uo nxgulan (Mito desta lei, f:nleth'-*e jior 
pcrinanenle a incaitaciilíule que ibirar niuis «ç um ,anta., 1 
por total a que se exteudo a orgão- <• fim «(õe- íxexenciae- > vida 
e ao tvabttlho, definido no eeguluiueuto d'—ta lei,,_ 

Art. 3.® Qualquer que soja o salario da xiclima. o calculo 
para a iudemaização por.aceidenh- do trabalho não poderá ler 
por base salario superior a 3:000^000 annuaos. 

Art. 0." üntondo-se por salario animal o salario diário da 
victima, na ocrasão do aecidente. multiplicado por 305 dias. 

Art. 10. Km ca•<> do morte a indemnizarão deve ser paga 
üc uma só vez á família cônjuge sobrevivente e herdeiro- ne- 
co—«rios;-, observadas as disposições do Uodigo Uivil sobre a 
ordem da vocação hereditária, será calculada sobro o salario de 
Ires annos da victima, na- condições do art, 8", com accres- 
cimo de. 2001000 para as de-pezas funerárias. 

8 1." Na conformidade do direito commum ealierá a iu('- 
l.ade da indemnizaeão ao cônjuge solirevivente u a outra metade 
aos herdeiros necessários. 

8 2." Não terá direito á imlemnização, que reverterá inte- 
gralmente aos herdeiros necessários, o cônjuge que. ao tempo 
do aceidentQ, estiver divorciado ou desquifado por culpa sua.. 

8 3." A imlemnização será integral no caso de existência 
de. cônjuge ou filhos do casal, e do dons terços quando hotrver 
apenas ascendentes ou na hypothese da existência de pessoa 
mi pessoas a cuja subsistência provesse o fallecido e a quem 
caberá a indenmi/ação. 

Vrt. 11. No caso div incapacidade pórmanrmlc o total a in- 
denniizaeão a ser paga & victima será igual áquolla que. por 
morte lhe caberia. 

Art. 12. No caso dc incapacidade permanente e parcial a 
indemnizaeão a ser paga á victima será de 7 a 80 'f da- 
quolla a que teria direito -i a incapacidade permanente fo-se 
total, de arròrdo com a (abolia annexa uo regulamento desta 
lei, :i qual fixará porcentagem pura cada caso, tendo em vi-b 
a natureza da lesão, a idade e a profissão da victima. 

Vrt. 13. No-caso de incapacidade temporária total, a in- 
demnizarão a ser paga á victima será. durante o período da 
incapacidade, e até o máximo do mu armo, do uma diaria dc 
duas terças partes do seu salario diário, quando não exceder 
de 3:000*00(1 annuaes. 

Paragrapho mriCo. O patrão (pie se recu-ar a esse paga- 
mento, no prazo determinado pelo contrario de salario. ou in- 
torrer na móra, poderá ser compellido judicialmente pela vi- 
cliva a pagar em dobro as indeumizrw-ões. 

Vrt, 14. Nu caso do incapacidade temporária parcial, a io- 
(leninização a ser paga á victima será dc metade da diflerença 
entre o salario que vencia o o que vencer, em conseqüência da 
diminuição da -na eapacidado de trabalho, uté que pos-i re- 
adquirir esta. 

Art. 15. Quando a incapacidade total ou parcial durar 
mais de um unno, deixará a victima. findo este prazo, do re- 
i eber a diaria, passando a receber a indemuização devida á 
incapacidade, então declarada purmaaenlo. 

Art. 10. As indemnizaeõos recebidas pela victima, em 
virtude de qualquer iacapftetdade. serão deduzida- das in- 
ilomai/açõe- (pie forem devidas por-motivo do sen falleeimento 
ou por se tornar permanente n incapacidado. 

vrt. 17. Quando a victima lor aprendiz, ou trabalhe gm- 
luilamente, na espeetativa de collocaeão definitiva, a indemui- 
zação será calculada pela relativa ao operário adulto e remu- 
nerado. que trabalhe em serviço da mesma natureza. 

Vrt. 18. Em to((os os casos., o desde, o momento do aeci- 
dente. o patrão õ obrigado, além das iftdemnizações. á. presta- 
ção de soccorros modicos, pharmaeeuticos e, si necessários, hos- 
pitalares. 

8 1." Quando, por falta de medico ou pharmaceutico, q 
puirao não puder prestar á victima immediata as-iateuciu. 
fará, si o estado da mesma o permittir, trausportat-a para o 
logar mais proximo em que fõr possível o tratamento. 

8 Quando o estado da victima não permittir o Iran-- 
porte. o patrão providenciará pura que á me«ma não fnlle a 
devida assistência. 

TÍTULO Ul 

tia nr.ç.i/AUAirso no aíxukhív ite 

Art. 12. Sempre qilo occorra algum aecidente (pie obrigue 
o operário a abandonar o trabalho, o patrão enviará imme- 
iliatamonlo á eompetente autoridade policiai uma rommunica- 
ção do facto. nit qual mencionará os dados contidos no cegic- 
tro do que trata o art.. A" c seus paragraphos o ministrara in- 
formações sobro a assistência prestada do mesmo (art 18 
83 1" c 2").- 

5 I." A communioaçKo devo ser assignada pelo patrão, pela 
. v içtinia. ou por terceiro a seu roga, o por duas testemunhas, de 
preterenem operários do eslabolccimeato: uma .segunda via 
desta derlaraeaó deve .ser fornecida ao operário ou sou repre- 
sentante; terceira via deve ser enviada á companhia dt seguros 
(iii syndicato protissional, a quem o patrão tenha delogado os- 

Beus devores, constantes desta lei, e pelo cumprimeite dos 
quues eorilinún plepaipejlte tP.sgOUWVOlc ^ ■ ,■ 
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§ 2." Estando regular a ■coramunicação. a autoridade po- 
licial mandará archival-a, sempre que nào houver reclamação 
do operário ou do seu representante legal. Na hypothese de re- 
jclamação- a communicação servirá de base aq inquérito po- 
licial. 

§ 3.° Si a coramunicação não fôr feita pelo patrão a auto- 
ridade policial pode recebel-a da victima ou de terceiro. 

Art. 20. Desde que o patrão deixe de fazer a communi- 
cação de que trata o artigo anterior, dentro do prazo de 24 
horas, a autoridade policial comparecerá, sem demora, ao logar 
do accidoute e áquelle em que se encontre a victima, tomando 
as declarações desta, do patrão e das testemunhas, para a la- 
vratura do respectivo auto, com indicação de nomes, residên- 
cias c salarios, local preciso o hora do accidente, circumstan- 
oias em que occcorreu, sédc dos ferimentos e nomes dos bene- 
ficiários da victima. 

Paragrapho 1.® A autoridade policial providenciará 
com a possível brevidade para que seja a victima examinada 
por medico perito, onde bouver, juntando o respectivo laudo 
ao inquérito, que servirá para instauração do processo. Den- 
tro de cinco dias. a contar do accidente, deve a autoridade po- 
licial remetter o inquérito, com o laudo pericial, ao juiz com- 
petente . 

Art. 21. Durante o tratamento é permittido, quer ao pa- 
trão, quer ao operário, requerer a verificação do estado do 
saúde do acoiüonlado, nomeando o juiz um medico, extranho, 
tanto ao patrão corno á victima, para proceder ao exame desta, 
o que se effectuarú na presença do seu medico assistente. Si 
hauver divergência entre ambos os médicos, o assistente o o 
nomeado, sobre o estado de saúde do doente, e as suas con- 
d ções de capacidade para o trabalhe, nomeará o juiz outro 
medico, igualmente extranlm ao patrão e á victima, para o 
exame e no seu laudo baseará o julgamento. 

Art. 22. Nas industrias marítimas, de navegação e de 
pesca, quando no porto originário a declaração de accidente é 
feita nas condições cio- artigos anteriores, representando o 
amimandante, para todas as providencias, o patrão respon- 
sável . 

Paragrapho único. Em viagem ou ausência do porto ori- 
ginário, a declaração e feif.t no livro de bordo, prestados á vi- 
cíiifia os soccorros immediatos, devendo as communicações 
desta lei, para os fins nella preseriptos, ser realizadas im- 
inedintaineate quando chegar o navio ou embarcação ao porto 
de origem- 

TITULO IV 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

Art. 23. O processo oriundo das aeções por accidente de 
trabalho terá a natureza sammumsima. 

Art. 24. Recebido o inquérito pelo juiz competente, man- 
dará o juiz incontinenti convocar o patrão ou seu represen- 
tanl.í e a victima, seu representante legal ou beneficiários, 
para comparecerem em juizu, dentro em breve prazo que não 
poderá exceder de cinco dias, com scioncia do curador do uc~ 
cidenles, onde houver, ou do representante do Ministério 
Publico. 

§ L° No dia designado, comparecendo ambas as partes, 
havendo accòrdo entre ellas sobre a indemnização devida ã 
victima do accidente, far-se-ha constar de um só auto os ter- 
mos do accòrdo c a sua homologação pelo juiz. 

§ 2.® Não cotuparecéndo qualquer das partes, ou não che- 
gando a accõrdo, hnver-se-ba por encerrado o procedimento 
ex-officio, que é isento de sello c taxa judiciaria. 

Art. 25. Será iniciada, únmedialamente, a acção judicial 
por parto da victima, seu representante legal ou beneficiários, 
por intermédio do orgão do Ministério Publico, rx-offúio, in- 
dependente dn_ solicitação do interessado ou interessados, por 
jnoio de petição em que será exposto o facto do que resulta 
o direilo da victima e a obrigação do patrão. 

§1.° Na audiência aprazada, accusada a citação do réo, 
iam este a defesa oral ou por escripto, produzindo as provas 
que tiver, inclusive testemunhai, independente do citação das 
testemunhas, cu.ios depoimentos, bem assim das do autor, si as 
tiver, serio tomados por termo, resumidamente. 

S 2." Terminada a produeçno das provas do uma o outra 
partes, tomado o depoimento pessoal de qualquer dellas si fòr 
requerido ou ordenado pelo juiz, apresentarão autor o réo, ver- 
balmente, ou por escripto, as allegações finaes. 

§ 3." Conclusos os autos, o juiz procederá ex-officio, ou 
a requerimento das partes, a quaesquer diligencias necessárias. 

§ 4.° A sentença do juiz será proferida na audiência se- 
guinte A conclusão do processo ou das diligencias que tiver 
decretado, 

§ 5.- Pi o patrão na audiência inicial confessar o acci- 
dente e declarar-se prompto » indemnizar a victima, disror- 
4amio a pena;' em j^lação .ao guio do incapacidade, o juiz .fará 

tomar por termo a confissão, dispensando a prova testemunhai 
e nomeará perifo para proceder ao exame do offendido, ba- 
seando seu julgamento sobre o laudo pericial. . 

Art. 2C. O curador de accidentes, onde houver, ou o or- 
gão do Ministério Publico, devendo propor a acrão pela vi- 
ctima do accidente, seu representante legal ou beneficiários 
contra o patrão, nos lermos do artigo supra, promoverá igual- 
mente todos os seus lermos, acompanhando-os até sentença 
final e sua execução, cm quaesquer instâncias. 

Paragrapho único, Quando o Ministério Publico tiver im- 
pedido de executar sua acção, será substituído, onde não hou- 
ver assistência judiciaria, por pessoas idôneas de nomeação 
do juiz. 

Art. 27. Sémente depois de proferida a sentença, pode- 
rão ser cobrados quaesquer emolumentos, custas o sellos. 

§ 1.® Embora venrido, o operário estará isento do quaes- 
quer custas, sellos ou emolumentos. 

§ 2.® Serão integralmente cobrados os emolumentos, custas, 
sellos, taxa judiciaria e demais dospezas, quando a sentença do 
condemnação fòr contra o patrão, cabendo ao Ministério Pu- 
blico as custas regimentaes pelos aetos em que lenha funccio- 
nado. 

§ 3.® No raso do patrão confessar o arcidenle na audiência 
inicial e sujeitar-se o operário ao exame perieial. o juiz, con- 
demuará o patrão apenas ao pagamento de metade das custas 
contadas, isentos o operário, seu representante legal ou bene- 
ficiários de quaesquer despe/as judiciaes, a titulo de emolu- 
mentos, custas ou sellos. 

Ari. 28. Qualquer que seja o valor da acção a compe- 
tência no Districfo Federal será privativa rio juiz do acciden- 
tes, creado pelo art. 39 do decreto legislativo n. 5.053, de 0 
de novembro de 1920. e, no Território do Acre, dos juizes inu- 
nicipar-s. salvo os casos em que fôr parte a União Federal ou 
a Fazeuda Municipal do Disfricto Federa' 

Art-. 29. Das sentenças proferidas nas acçõos do indemni- 
zação por accidentes 'Io trabalho, o reiiUrso. será de agravo, 
que deverá ser julgado do preferencia a qualquer outro re- 
curso . » 

Art. 30. isi no correr do processo houvpr accòrdo entro 
as partes, observadas as disposições da presente lei, será con- 
siderado findo o mesmo, desde oue homologado pelo juiz. 

Art. 31. Antes de ser iniciado o processo judicial poderá 
haver accòrdo entro as partas sobre o (/uantum da indemni- 
zação, uma vez, que a respectiva escriptura, no Districto Fe- 
deral. seja registrada na Secrelaria do Uonselho Nacional do 
Trabalho o, no Herrotorio do Acre, nas Secretarias das Inteu- 
dencias Munieipaes. 

Paragrapho único. A Secrelaria do Conselho Nacional do 
Trabalhe não consentirá no registro do accòrdo se tiver du- 
vida sobre a perfeita execnÇSo das disposições referidas no 
presente artigo, submettendo o raso, em tal hvpothese, á de- 
liberação do Conselho Nacional do Trabalho. Da mesma ma- 
neira deverão proceder as Secretarias das Intendencias Mu- 
nieipaes do Território do Acro. 

Art. 32. Quando a victima for operário da União repre- 
sentara esta. para promover e effeetuar o accòrdo. o Procura- 
dor da Republica junto ao juizo federal competente. 

^Paragrapho único. Para esse fim, sempre que for necos- 
sario, o representante da União requisitará ao chefe ria re- 
partição competente as informações que julgar convenientes. 

Art. 33^ A divida proveniente, da indemnização por acci- 
dente do trabalho gosa, sobre todo o activo, producção, in- 
clusive da exploração cm que se tiver dado o accidente, da 
preferencia excepcional, aünbuida pelo paragranho único do 
art. .o9 do Uodigo Civil, aos créditos por salarios de traba- 
lhadores agrícolas. 

TÍTULO V 

JMBPOSIüflES GERAEg 

Art. .. xv licito ao patrão: 
at effeetuar o seguro individual ou collectivo do souif 

operários em companhias de seguros devidamente autorizadas 
a operar em accidentes do trabalho, quer para o pagamenio 
das indemni/ações, quer para a prestação do soccorros me- 
ticos e hospitalares; 

h) effeetuar o seguro de que (rala a alinea superior em 
syndicatos proíissionaes, organizados de accõrdo com o de- 
creto legislativo n. 1.637, de 5 de janeiro de 1907. 

§ 1." Em nenhum destes casos, poderá o patrão descontar 
do sulario de seus operários qualquer contribuirão destinado, 
ao pagamento das despezus provenientes do seguro ou da» 
quotas devidas ao syndicato. 
,, * 2. Ds patrões poderão ser .representados em juizo ou f..ra (lelle p das comj.anhiaá de geguros ou syndicatos profis- 
sionaes sem qu hk». todavia, importe isenção le sua respon- 
sabilidade. ' 
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, ,§ 3.° Quando as companhias dc seguros ou svndicatos pro- 
íxssionaes não satisfizerem integralmeote as obrigações esta- 
Ibelecidas nesta lei, o acoideatado, por si ou por intermédio 
dos seus representantes, reclamará ao representante do Mi- 
nistério Publico que procederá immediatamenle, afim dc que 
as mesmas obrigações sejam cumpridas pelo patrão. 

Art. 35. As sociedades de seguro só serão autorizadas a 
operar em accidentes do trabalho si se obrigarem ás seguintes 
condições: 

a) separar as operações de seguros contra accidentes do 
trabalho das do quaesquer outros que realizem; 

b) constituir um fundo de garanlia especial, cuja impor- 
yaucia será arbitrada pelo Conselho Nacional do Trabalho c 
fixada annualmente, segundo o valor dos seguros realizados; 

c) submelter-se á fiscalização do Conselho Nacional do 
Trabalho, sem prejuízo da fiscalização da Inspectoria dc Se- 
guros. quanto a outros ramos de seguros cm que operarem; 

d) mnetter ao mesmo Conselho, nas épocas convenientes', 
estatutos, balanços, relatórios, informações minuciosas sobre 
taxas, calculo de reserva de seguros, contractos o suas uova- 
ções o modelos de apólices. 

Paragrapho único. Os svndicatos profissionaes só serão 
autorizados a operar em accidentes do trabalho, si se obriga- 
rem ás condições b, c c d deste artigo. 

Art. 36. O fundo de garantia de que trata o artigo antece- 
dente, lottra b, será depositado no Thesouro Nacional, em di- 
nheiro ou em apólices federaes da divida publica. 

■1 riM- 1'?
7- 0 Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacional no Lraballio, poderá cassar a autorização concedida ás com- 

panhias de seguros c syndicntos profissionaes, desde que não 
cumpram as condições estabelecidas nesta lei c no respectivo 
regulamento. 

Art. 38. As companhias de seguros e syndicatos profis- 
sionaes que não estiverem autorizados a funccionar em acci- 
dentes do trabalho, de accõrdo com as prescripções desta lei 
ficam sujeitos ãs multas de um a cineo coutos, elevados ao 
dobro nos casos de reincidência. 

Art. 39. Para occorrer ás despezas com a# indemnizações 
por accidentes do trabalho, é vedado aos patrões retirar sob 
qualquer pretexto e embora com o consentimento dos próprios 
operários, qualquer parte dos seus salários. 

Art. 40. São nullos de pleno direito as convenções con- 
trarias á presente lei, tendentes a evitar a sua applicação ou 
alterar o modo de sua execução, bem como as que tiverem por 
ubjocto a cessão do direito á indemnização por qualquer meio 
feita, inclusive procuração em causa própria, pela vietima ou 
seu representante. 

Art. 41. Sc, não obstante a disposição do artigo anterior, 
fie pactuarem taes convenções < os contraclante-; as executarem, 
caberá ao representante do Ministério Publico a obrigação.' 
desde que lhe soja dado conhecimento do faeto, de promover 
immediatamenle a aeção judicial de nullidado. a qual terá a 
luaçcha indicada no art. desta lei. 

Art. 42. Para os fins de ostatistica, os escrivães são obri- 
gados a remetter á Secretaria do Conselho Nacional do Tra- 
balho cópia das sentenças judiciaes proferidas nas acções sobre 
nocidontes do trabalho. Os patrões ou seus seguradores são 
também obrigados a enviar, a.mualmente, um quadro deta- 
lhado das indemnizações por ellcs pagas. 

Ari. 43. As disposições sobre a liquidação, p r via admi- 
nistrativa ou judicial, referem-se sómentc ao Dástricto Federal 
e ao Território do Acre. Os Esta los adoptarão disposições 
Idênticas ou quaesquer outras que julgarem mais convenientes, 
«em prejuízo da substancia de qualquer dos preceitos desta lei. 

Art. 44. As emprezas sujeitas ao regirnen da pres-ole lei 
serão obrigadas a udoptar c a manter cm seus eslabelecimenlos 
as medidas de segurança o prevenção contra aeci.lontcs do tra- 
balho, do accordo com as condições estabelecida- em regula- 
mento especial, expedido pelo Poder Executivo, no qual serão 
preacriptas mullas aos infraotores. 

Ari. 45, Fiea dorogado o art. 27 da lei n. 3.724, de 15 
do janeiro de 1919. 

Art. 46. Sem prejuízo das responsabilidades ordinárias, 
serão passiveis de multa, de 1008 a 500$. elevados ao dobro 
nos casos do reincidência, os patrões que deixarem do cumprir 
as disposições legaes sobre declaração de accidentes do tra- 
balho e affixação das leis o regulamentos relativos ao.- mes- 
mos, nos estabelecimentos do exploração commercial, indus- 
trial e agrícola. 

Art. 47. A presente lei entrará eip vigor 90 dias depois 
da sua publicação no Diário Officiol, devendo nesse prazo sei 
expedida o respectivo regulamento, * 

Art. 48. nevogam-se- as disposições em contrario. — 
Afranio Pct.ro'o, Itçlulpj"^ 
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66" BESHÂO, EM 22 DE AGOSTO DE 192v 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. RAUL SÁ, 1" SECRETARIO! REGO 13 VRROS, 
PRESIDENTE, E BOGAYUVA CUNHA, 2", SECRETARIO 

SUMMARIO: 

4Lista dc cotoporcciwoitoj abertura do sessão; leitura e 
approvação das actas de 19 c 20 de agosto. 

2 - ~ Leitura do L.rpcdicHlc. Mensagem sobre abertura de cre— 
dito para pagamento ao Uureau Hydrograpkiijue Jn- 
ternational, de Motiaco; informações do Ministério da 
Viação, sobre o eredito para pagamento a Ignacio 
Derzi. Officio. sTclegrarnmus, inclusive um do l're- 
sidente do Paraná, comniuuirando haver designado o 
dia 2 dc outubro para a eleição destinada ao preen- 
chimento da vaga existente na representação federal 
do Estado. 

Projectos ns. 129-A, de 1927, abrindo credito para paga- 
mento ao juiz federal Washington O. de Oliveira <• 
outros (com pareccres das Commissõcs do Policia e 
de Finanças, sobre a emenda em 3" discussão); 260, 
de 1927, fixando a força naval para 1928 (com pa- 
recer da Commissão de Finanças sobre as emendas em 
2" discussão)', 419, dc 1927, dispondo sobre o uso e 
fabrico da armas prohibidas (com parecer da Com- 
missão dc Justiça sobre as emendas em 2* discussão) 
— mandados imprimir. Projceto do Senado, n. 426, 
de 1927, considerando os chefes de serviços c assis- 
tentes do Instituto OswaJdo Cruz livres docentes da 
Faculdade de Medicina da Universidade do Itio di 
Janeiro — também mandado imprimir. 

encerramento da discussão do requerimento. n.J25, do Sr. 
Fidelis lieis, pedindo a. inserção, nos "Animes", de 
thesc apresentada ao Congresso de Ensino Superior 
pelo professor Luiz Carpeuter. 

o — Discurso do Sr. Manoel Villaboim, em resposta ao do Sr, 
Francisco Morato, proferido em sessão anterior, so- 
bre a exoneração do procurador da Republica na 
Secção dc São Paulo. 

4 — Segunda lista de. com pareci mentuç lista, de ausência 
C — Ordem do dia. Decisão da Cantara, julgando objecto de 

deliberação o projecto n. 428, dc 1927, do Sr. Paulo 
Maranhão, oquipurando os vencimentos do porteiro 
da Alfândega do Pará aos do da Delegacia Fiscal do 
mesmo Estado. 

Requerimento do Sr. Bocayuva Cunha, no sentido de ser 
dispensada a impressão das redacrões finaes dos pro- 
jectos ns. 223-11, 2G7-A c 320-A; approvação desse 
requerimento c das redacrões finaes 

1'—Votação do projceto n. 150 A. de 1027, Orçamento do In- 
terior. Discurso do Sr. Jorge dc Moraes, em encami- 
nhamento. 

Approvação do projecto e. das emendas da Commissão. 
Í — Votação das emendas do plenário. Discurso dos Srs. Mau- 

rício de Medeiros e Tavares Cavidcanti, encaminhan- 
do a votação d a de n. 14; e do Sr. Souza Filho, pelf 
ordem; resposta do Sr. Presidente. 

Continuação da votação. Declaração dc voto do Sr, Do** 
cayuva Cunha c outros, quanto tí emenda n. 15. 

Continuação da votação- Discursos dos Srs. Adolpho Ber- 
gamini, Tavares Cavalcanti c Souza Filho, encami- 
nhando a da emenda n. 18. 

Informação do Sr. Presidente quanto ú de n. 21. 
Continuação da votação das emendas. Discursos dos Srs., 

Luiz Silveira e Tavares ( avalcunti, eneaminhando u 
da de n. 26. 

Verificação da falta dc numero. , 
& —Discussão do projecto ». 11-.4, de 1927, orçamento du Vta- 

ção. Discurso ilo Sr. Ayrcs du Silva: rnrerrawmík) 
discussão, bem como do do dos proiactos ns. 273-A a 
271, de 1927. 

I)-r- Ordem do dia para 23 dç agosto. 
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Cândido Possòa. 
Vdolpho Bergamini. 
lloracio Magalhães. 
José de Moraes. 
Joaquim de Mello.. 
Thiers Cardoso. 
Miranda Rosa. 
Lauro .lacques. 
Mario Mattos. 
Francisco Peixoto^ 
Augusto Gloria. 
Raul de Faria. 
Augusto de Lima. 
Fidelis Reis. 
Flpidio tlannabrava. 
Nelson ile Senna. 
Marcondes Filho. 
Francisco Mora to., 
Moraes Harros. 
João de Faria. 
Valois de Castro. 
Manoel Villabeim. 
Pereira fie Rezende 
Alfredo de Moraes. 
Vyres da Silva. 
Paes de Oliveira. 
Abelardo Luz. 
Carlos Ponafiel, 
Ariosto Pinto. 
Álvaro Baptista. 

Oswnldo Aranha. 
Domingos Mascaiiuihfis. 
Joaquim Osovio. 
Baritosa Gonçalves 721 . 

<9 Sr. Presidante - A lista de 
rôoimento de 72 (Srs. Deputados. 

Fstá abert» » -cssSo. 

presença recusa e compa- 

0 Sr. Bocayuva Cunha ri" ,Secretario, servindo de i") 
procede á leitura do seguinte 

llXPKDfFNJi' 

Offieios: 
Do Ministério da Marinha, 18 do corrente, rmiotiondo a 

seguinte 
M KNSAOHVr 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Tenho a honra 
de transmittir-vus a exposição annexa, do ininistro da Ma- 
rinha. sobre a necessidade urgente de se conceder o credito 
especial de 2A.000 francos Suissos, ouro. para occorrer ao 
pagamento das contribuições do Brasil ao Bnrcan llydrogra- 
phique Internacional, de Motiaco, relativas ao período dc 
1925 a 1927. 

Rio de Janeiro, 18 de agosto de, 1927. 
P. de Suiisa. 

V Commissão de Finanças. 
Do Ministério da Viação e Obras Puulicas, do 20 

corrente, remei tendo as seguintes 

iNFíjim vçõrs 

Wnshingl-on Luis 

0 Sr Baptista Bittencourt i" .iceretario servimUi de 
a", urocede á leitura das actas da sessão de 19 e da reunião 
íJe j!0 dn corrente, as quaes são, som observaçhè». succi ssiva- 
pnçnje. appros adas. 

0 Sr. PrwWente -• Passa -c á leitura <]<> expediente. 

se. f Secretario da Clamara dos Deputados . Aítou- 
deudo á requisição constante do officio n. ioi, de 11 do 
corrente nu-/., tenho a honra de passar ás mãos de V. Kx. 
a ipclusa cópia do parecer do Sr. consultor jurídico deste 
ministério, relativo ao pagamento a Ignacío Derzi e outros, 
de indemui/acõos devidas por mereadorias incendiadas ení 
junho de 1917, quando em transito na Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de elevada estima e 
dislineta consideração. — Xirlnr Kondrr. 

A quem fez a requisição. 
Do T' Seçrotario da Camara dos Deputados, do Estado 

de Minas Geracs, de 19 do corrente, enviando a indicação 
apresentada pelo Depnlado Pedro Dutra •• approvada pela 
mesma Camara. no sentido d'1 sermn concedidas aos conduclo- 
res de malas dos correios as mesmas garantias que tcem di- 
reito os funccionarios jmblicos civis do Fniào. 

V Commissão dn Finanças, 
' Telegrammas: . 

i.entrai 20 agosto • Prosident ■ Camara Deputados — 
A Liga dos Operários iloeidos interprelairio der-eb- nomn- 
ro 5.221 12 agosto anuo corrente tem súbita honra apresen- 
tar \. F.v. e demais membros da Camara dos Deputados 
apssa patriótica e civica solidariedade a esta Casa do Con- 
gresso qoe tão acortadamente approvou o substitutivo u* 
do emmoníe Deputado Annibal d«- Toledo, pois ne.-^a (ei nada 
existe que possa prejudicar as verdadeiras classes trabalhis- 
tas que. só visam a bôa ordem e progresso do Brasil cunn) 
sinceros o ardoroso- patriotas. No iMnsliv signatário do de- 
creto Dr. Annibal Toledo a quem hypollieeamos nossa in- 
amdicKtnal solidariedade encontramos sempre o maior de- 
lensor los nossos interesso- colloctivos c as maiores garantias 
,la.- nossas prorogativa». Içssti lei ora uma necessidade para 
a trampnCidade do Brasil e -ó podo elevar ainda mais o seu 
Maborador no conceito dos verdadeiro- brasileiros. Ilospei- 
losas saudações. Pela Liga do- Operário- em Tecidos, 
lbícor iln Sifiui pr.-nlonte. 

Inteirada. 
l.rbano 20 agoslo Prcsidoiile Camara Deputados 

O Centro Oporari" do Rio do Janeiro vem respeitosa- 
mente a presença do A . Kx. e dos demais membros da Ca- 
oara dos Deputados ebmnnunear que na ulíinm assembléa 

- orai foi imaiümemenlc resolvido endereçar a VA'. KKx. por 
meios deste o ineondieionat apoio que esta aggremiação 
apresenta iieln luminoso deercln 5.221 da salda autoria do 
eminent. Dr. Annilcil de 1'oledo pela sua Justeza iucontesto 

• patriótica. K com o máximo prazer que eumpru ossa re- 
solução Ja nor.sii colleotividade não só na qualidade de bons 
c ordeiros Irabírthadnres eomo lambem de devotados brnsi 
len-os que pugnam_neln j.atrin e pelo bom nome do Brasil. 
Respeitosas saudações. • Pelo Centro Operário do Rio dó 
Janeiro. — Mò/eW tlnii tilvft ,/<).« PrnsciTs. 

Inteirada. 
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Tiiraná (9 aunsio - P ■-aionlí1 ( a ■■ara ivyulaiios - 
Víio ■ Toalid a honra (h* (*oni1nlinií'Ur a \ . l.v. mn 
no toiopJaniuin to sonlior Sonvlario da Moa da Cainaiai dos 
MMitioVos t (cjnilado.s qno por docndo minioro 9VÇ. de H» cor- 
ronto dosiguri dia iloils do oundtlo proximo vindouro para 
tfM1 logav oloi(;ão do nm Uopida io poi c ->a i amara na vaua 
fihoidn consofjuonria rommcia líopntndo l> . I ri. do- Cindia. 
<'.ordiaos sandaoòos, — M o o Aos >Íh liwUn. Pi ^oloido 1' -' a1! 

rrdidrada. 

São. mici'o->í\annnd. 
inir os soauinlo- 

1 i 0.1 - ninn-!- 

rao-i:/ o- 

X . I -.".i A ti)-'7 

loxoiu.o, |K.róin.' sor doslacada para oonsi iinii' projocto • it 
soparado ■ 

sonsrrn'nvo Á i:mkviv\ oia iaircinA \o laio.di -ro x l"y ok 
I f: 7 » 

Ariifío nnioo. São lixados om iipaii s anrviao». a paolir 
do l do .jnUjo do corroído anuo, o.~ vonoimonto- de cada u . 
dos quatro daclyJograplms da Socorlaria da ('.amara do> 
l;o]ndados do nomoai.ão anlorior a If-Ti; ro\osadi> as dispo- 
-loõo- om contrario. 

Sala da- (iommis-.õos, <.>.•, do inllio do 1UV7. 
• ov. Itnnl S'i. líiinii/iim Cunhu. líolalor. - 
ilnrliniíii. Ii'iji*islri ltiHi:u<'<nlrt. 

Paioo i a n\ com missão nr. riXAxrAS 

limo Wc/ - 
Dini{,.urj(>s 

AlltiO-izO o (tltrir, /o /o Minislrrid iln Jli*li o ^ di/o osoo- 
rinl //<■ 8:9 Wt-s." S. puni j«i/or «o* i't iro.v ji-il.-i iu-s \\ n.i- 
/iÍHOIiiii (>. (t. (ilircirn. >';//roí ti. ilr l.iniii. 'o,. io)ii, pn- 
rrrrr iln lOliUnls.siw d' l'»liiiii uiiniiiiivlf thsItKiir ti 

' fiiti inhi nu ilisrii.tKÕn i ftnrrr,-,- do d h imilion*. ''(> ' 
Curi.hDlih' '''•iii o O1' rolirin. 

M inanoa-, d te l9"-'i 

\o projocto n. 1-9. do th.';, ipm auto i/.i o IVdor K\r- 
cclixo a alnd" o oro Ido o-oooiid Io .S;9ios:.7í afen do pasar 
aos jni/,o- ío I ao- do São Pan o o do «'.oura o aos Jnvo- -nh- 
siiinios do 11 o s a x o do tloarà, a- a Idicmnao- a i|iio ta/oin 
jh- por motivo dp loi, ap"o-onloii o s . 1 rpnlado Itapland 
j ornandos «manda ivniaiando os vciirimonto- dos daolvlo- 
craplio- da Soorolaida da (rimara Io* Kopii ados hoiicmdos 
nulos da nllima is-forma 19-'(i). 

Jnslirioando a roforida omoii la aló-sa o Itapliaol 
I ornaiiilo- <|no» .■«se* rimeo onaric - loo : vonoimonto- inlo- 
vioro- aos dos oonliom- t|nn-i úlcntio'- ao- do- sorvei':«s 
da l rriimra, ((lio os daclx Imaruf.h.o nonvado- n -tinido o n! ■ 
(-iico oomdiVso yonrrm n ai- d'«S mon-ao- co if ic os seus 
oollojia- do iiíóírtira rnllioao ia o do alia Inno ào o on •. 
iiL''n disso loom Alfos a sua carro,ra Imdfada ao carim «Ido 
iiidiuilinoilld oxoroom. poi- «pie. -• n -dianlo nm concurso a 
roalunr- o om ojtoca fulnra o hal. orminada o lopois dos 
Vosiillados nntiii atmoido incorí"- do--o ronco -o# po lorao 
«lios osp"ra'' a soa pruptpçao. 

S"io, do rindo, voedadoion- a- allo^ac""'- do -. K\.. ma- 
o vid'Ia Io lainhom .pio ostos daclv ion aplm- i o no aninnon- 
iado> do .'(li s na nilin.a rororma 19".'(i • a i "o soe o s ■. 
•/oiorino Silva, os do nai-, om mimoro do l ( nam no noa- 
«los som cnicMirso por ooca-oão da- color mi- do 192(1 o do 
1922. 

p,,, (.ssos II.-oi i vos. ' landi, n poip ■ i n! noo C ri.mio- 
M-siinn cmirnrro hd 'n n- oxisonli o ah an-ia maior numoro 
tio maioria- ctun do-onvolv imonlo inPdloolua! n.ai- aia-on 
lim in pd qno a Mo-a da Cama a do o:dão jul-ou suffirionlc 
o anumoiito oilado do 2(I9S noo,-ao- no- -ou- vonrimonlos. 
,|'ovo"--o om vi-la. na occ.o nV». dotar a So -.o.arnt do mo. cor- 
po sojoccionado «to díud> lo^i uphos do omi ■ ■o-s.mi -uhindo 
o- fiicchtiiiudn- da Soe rolava . o- daolv ouraolios mais 
nplo- o mais rapa/os para as íi  ■' ■ uno (lio -ào alToida-. 

.Iiislo i' ooii-iunar i|iic osso- ( ajoolivos hoam alcanoa.lo- 
o 1111o o oocpo do (nnroioiiacio- da " a nu a m . Io çaulton ooin 
o msro--o di.s novo. Fmiccionari.o d - coiicn -o. 

íAplicado- os motivo- Ia rofocida diflorcnca do vonc- 
(noido- onmpco. im omlanto. tomar t . .oiisido ação a- in- 
lo,■maedo- enviada- polo diro, s cal da Socrolaria pio 
a—omicam nfli. sd. a idoiilidado do finlct;-o- o- o srnpo 
do rnncciuiiacio o o Jo- domai-, como lamls- ,, a compoloUCia 
ns-Tdil idade o dodicinlão ao , vioo d.- apli-n- ,laol vl.o.-i a- 
plios, iminoado- indo- do 19-'IV. 

(l assiniiplo torna- -• mai- lar: am !v ■■ ia\. im m- 
camonlo "aclnal dolacão c vertia mdTífsaspo. pn a n lei' .m 
paaallicillo oCa proposln. ' _ 

p(ds, .pio a lanfiiila; ■ p> pio-hm ra ' "Sua- 
'dol i nil i\amoldo com a,- duvida- o l»s rc« .ft;a.o«V.- i| .nj!" ao- 
Mnirmionlo-, lo- fnjicoionario- d^ s" A''1 < anuc i. 
som uRpi avni do modo .-onsiv, •' a ■ ..spca càin «• <ci |> --.çil.. 
a Mo-a d' do par.s-oo .pio a mo-ma - a app vad t — -..1.^ a 
lórma do spli-l ilotivo, pois, sfio .piul o o n •• 1 • - -• , , 'x, 
craplm- na- oondi .'■- um -■ "'o o i 'li 1 a. 

V C.on.rnis-ão do Ciiumoas concordando (.(.m as ron-ido- 
Vapuos ipio prooodom o -uh-t il ul ix o da Comni --ão do Poli- 
l ioa a cnion Ia aprosoidada ao projocto o. 129. do 1927.    
l-opnlado lla|diaol 1-ornando-, visando a o.piiparai;ão do 
x onidiiioiitos dos daotx loaoapho- da Soorolarin da Camara 
dos 1 lopiitúdos. Ir paoooor ipio o -nl.sl il nl iv.. ;i onicnd " 
soja approvado, dejads do 'doslaoado para constituir projo ■ 
•nn separado. 

Sala da Con inlssão do Pinanoas, 19 do apo-lo do 1927, 
Vttnnrl Villnhiiim, Pro- idoiilo. Mnimpl 1 hdojih ilo, In - 

lalor. Jiim Itimifinio. Aimihnl F>'i'irr. — Doiniimor 
Miisi-nrrnhns Wiiirlrrlni fdo/'o. — I ihll SmiVs. frml • 
t.uprs. HnthnfHvs /''///m. /Vlct/o.vo //o A/oo'ó/iC -— 
iiilttilln /'co/o.v. I.iiiijnliilm ('<itloi\ 

kxiivNP.v i xi II" iiiftcrssÁo v pri: st; m i i ni xi os pvm.cau-s 

Acorosronl ■--.': 
Vr|. (•- v onoinlonlos (U.s tros daolv loerapim- dn SoO — 

faria da Camara dos lirputado-, nonicado- autos do ullim • 
oiniotirso. -ora., do soos monsaos, t iran lo aporto .. ncoos-a . . 
rrcdil para rnmprimoido d.sla liosoha-ào. 

Saia .'as sessões. :ip do junho do 1927. /«'"p/m 7 / ç - 
inoo/ov. 

nno.iiv.To 129, yrK uiuaim.i a kmimi.v si pca 

() limos o--o Aaoo nal resolvo: 
\ii. t. Fica o foder Kx.vulivo aulori/ado a aln poi a 

Minislorio da .lo-lioa o x soeio- hilorioro-, o orodilo o-pm 
Io oilo c.tiljtis no\ roonlos o i|naroiila m I .pi nilionto- ■■ -oíonl . 

o .pialro rói 8:9in.sã;i , para occorror ah pasamonlo d,, 
aooro-nmo do vouoimoidos oonçodidv. im- i rnto- do a,,l.. 1- 
ilo dooroto losislal iv,. n. '.,981, do ã ,1o devendiro do 1921. ao- 
juizos fodoraos no- K.slados i)i> sãò 1'aido o C ani, \\'asliiiii4l..i 
('sorio Mo Oliveira '• Sv |v io (íonlio .Io lema. o ao- .-iit.sl il 6 
do jui/os 1-lorao-, nos F-lado> dó Coará o (tpyax. Vdonía- d 
l.ima o l.ni/ \avior do Almoida, a rónlnr da data om fpie oon 
jdtílarom d.v annps do sorv ira na iiiapislraliu*a, àlc 31 do i - 
/omhro do 192/1. 

Vil. 2." Mov.ipam-so as disposições onj contrario. 
Sala da Coanviissão d" Finanças. 17 do junlio do 1927, 

.1/<i»»(./•/ \ illulxn nl. Prosidonf-'. Mnunrl T.hrophitu. Ilmaior. 
\niilliiil I i 'if'' (tlifrirn /,!./r//#r. / mure* ('i.lvolriinii 
llulllilllpfl (/. ,l/<(v.7lcr,- Silllliis /'///o.- ./o.vo 

lirllii. 

\. 2(>n 192: 

h''iii ■! frco mirnl imrn n o.roco/o/o ilr 1928; Co)// filWCc''!' ihí 
fniii Ht issítii ilr Muriuhii o tl Iim-H riHtfriirin lis rinriiihit ej>», 
VOÍ/llmin ilisril.i.iihi o tl'i ilr /■'iltHllnis, i'iilli'Or<l<lllllii i;otii <■ 
iln //." Mil l'i 11 II tt o tlurrri 

Marinha o (liiorra l! o Finança- iã. do 1927 i 

Ixmondas aprosouladus ao pi'..jooIo p. r*!'.!!, do 1927. .pv 
rtv.a ji lorça naval para o oxoroirjo do 1928. om sopuud;» d: - 
Cllssito . 

A" projoolo n. 2(iP. do 1927, om -ojsimda ih-oii--ão, foi ..n 
aprosonladas .lua- cinondas. 

• \ pnmoira allora as pral il ioaçó.o- do onjmjamonl.f. i woti- 
pnjamonlo o comporia   cnicodo a- praça- do Corp.. do . 
Mannhoir.o .Nacmnao. o .Io 11.'pimento Naval o Ujcoito - ««iv. 
cada onpaj iincnlp. a MIOS corrospondciMos á- peca do fii'ixJfr,-> 
moido. pca I ti il a monto disloihuidas por .uva-ião do v.ndrioarAòt ' 
a primoir i praça :,.o irmnda ronl iimiar om vostvv o tci vtfsonh' 
yno oonoo.lo ao- nmsjou- o direito a lardainonlo pi alndo. 
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\ li.nMiil^ a' iftiitj flAt» 
11 m .V - j1 I lili' ans '* MHt ÍiMIOÍOs ili) S''!"v iri». Kllíl c)!1- 
tr i) ii>»< psirtos, siucli) (|U<' a. t' a. I.crcijca, 
íwfitia ilisl ini'(,.s, inl iiiiaititMit.i' ligailas >• •taliaanitiauí a 
>Mc»sitia pai^-iil.MUíia. lAtni a J»<Vi oíiIimii o oaiouiaaão do para- 
4'i''í't do i'or, ra a osolaooooi' oiíiinonioidoiiionto o dohaio^ i"xrtiMÍ- 
ía..i.os c.fía dlíia do^sa> paidos, soparailaniotilo. 

\ prioioii-a parlo, (pio modifica o ai;f. «>", oloxa a- grali- 
lioaiõcs para -iolilo o moio o ^olilo djhi-ado. A loi do focoa 
naval para o ovoccioio ciircordo. do nmsioo niiído. .'sfalxiloco 
:---as minutas gral il ioacòos, porçm o pro.jocto Julgou soe oo- 

ao rodo/al-as, atlondoiaio a tpio, como -o acilam fixadas 
adoalmoiitc, proporcionam, cm cotios casos, aos sargentos. 

Vcitcdnonlos siipinaorcs aos dos suli-otTíciacs. Assim, pura 
• ca' ícc mo necessarip ctpülihrio ou cciação entro vencimen- 
fós do uns o do outros, o projoclo fixou om soldo o um lorço. 
soldo i1 moio o moio -oldo as gral i íioaoõos do oilgajaiiionlo, ec- 

os. .j imenfo o compijrfamcnlo, poc serem. Joslamcnlo. i-sstis 
g- :ti ifi.■ações i|uo, ad.liciouadas aos \ imcimttnfo.s dos sargcnlos, 
•hi's proiiorcionam \ciioimcnlos maiores ipte os ,los stil»-offi- 

■iaos. Ora, não roílviudo alterai' os xeneimiMitos dos íiib-offi- 
riaes. pue se aeltam, peesenlemenle. eimumerados'oe maneira, 
a/.oavel, parece ipie o melhor meio de manlee o etpiijihrio ou 

. "'ação nocessaria, >'• diminuir essas gealifieações, portpie: 
>■) i'ss,ts gral ificaeões s<» -ão pagas it saegenlos antigo.^ de pra- 
ça, o, porlaim.t. ínloressam a um menor numero; -J" inleres- 
sand») a um menor mu icro >' mais eon\imiente, «'t mesmo pee- 
iplivel diminuil-as a rodn/.ie oulras paeeellas de veneinn.Mittis 
•te .'acaflor gorai, isto e. «pie inleressam a lodo- ps sargentos: 
•Tf Pa maioria -tos casos os -nrgonlos (pie se engajam, on -e 
rerp-ajam são a isso tmadiis muito mais por lalta de eapuoi- 
t- o o d>' voniade de siiliíe na escala hierarçhiea rii) <|ue por 
edra -m opportunidade para eonseguit-o. Altepdimdo-siç ainda. 
, o ('reio do sor a nomoaoão do sul)-i»t'fieial oipiiv aloní.» ;i uma 
joomoção e tpjo oss i peomui;:^» so faz entre os sargonlos. \ o- 
rifioa-s. puo não seria logioo ipio ossa distinoi-ãt) aearretasso 
• •ma diminuição do xonoimontos, II' noeossario, o mosmo im- 
pre.s j cdixol, ,(uo a dist ineção s.» Junto uma xantageiu matoeiai. 
'V -i a forma, oin alguns casos, poder-se-hia dar a hypotliese 

r'fo •• •juoni preferisse permanceoe no posto de saegenlo. 
..'t; ando, a-siin. mão s.iTo peeoneluiiiento indispensável dos 
• 'aros nos puadros de -uh-tiffieiaes conip. tamheni, impedindo 
o p.r- iiMção «Ias pencas de graduação inferior. 

I»as ra/.ões expostas resalla, poelanto, a eonvenieneia de 
itão sorem alleradtts as geatificações o-t ibef^eidas no projoeto. 
oois on >. além de oliedeeerem tt.os bons peineipio.s' de lopiútailo 
e. do Jii-tiça, assentam em razões .sérias <• valiosas de serviço. 

\ oguitda parle, pue aítera o art. 8" do projecto, manda 
fine, itidislinelamento. a todas as praças, em etuhi engajameuio, 
ko» •riantitalivo para rardamento. It projecto re.strinjin esse 
ipirniriaivo ,.is praças de graduação inferior a terreiro sar- 
gripo e. assim, o fez, ho. oado na lei n. do IÇ de novom- 
iov, de l!'".'!), t|iie, em seu uri. Id e paragrapito mir'» dispõe; 

'<) Kslado fornecei a fardamonlo gi aloilyioonie a> 
praças de poslo inferior a lereeiro sargento'".. 

'A-, repartições eompetenfes do Isxereifo e da Vr- 
matla fornecerão, mediante indemnizarão, as pecas de 
imiforine necessárias uo- -ott-offièiae.s e sargento-'., 

It.Uito •lesse dispositivo de lei, claro e i nsoph Ismav ei. 
Outra não poderia ser a eedaeeão do aet. 8". \ -eginida parte 
•la menda, purlanlo, revoga um disposilivn de lei especial, o 

não •• oahivel nem possível fazer no puo.jecto em ileliale. 
A tãnítmjssào. por ennseguinte, não .a pôde Jiislifiear. 

\ terceira parte, ijue ronrede aos músicos o direito ao far- 
♦lamimlo gratuito e manda eonlinuar em vigor a lei vigente 
.«obre a matéria, mpa vez arrrila, etleialeria a todas ás praça» 
um direito tpie o aVI. IV e paragrapito único da lei n. õ.ltô, 

«*>> (V de novemln-ti de lüVti. leve poe fim liinit li •• res "inei . 
KsIh parte da enumda •' perfeil.nmenle igual á parte aiiterioi'. 
r, mesmo tine não o fo--e, não deveria AOr aeeeita, potapie es'a- 
írttlere lima regalia e xaniagem exeessiva «pie o projecto jteo- 
ewrou, lanlo «piauto po-sivel, limjtae, afim de não onerar > 
tlie-nil o e não ínteeferir em cpteslõe.s de di-oiplína. e- ihife- 

t eedo privilegio- mie, na o s<<ndo'd lidados poi mui i \ os o sei - 
Viço ou razoe- de Jusliço, -o orvem. e só (eeni -erviU- para 
• aosur ditt ietildade-, l azer tpUMxa» * prodir/ir desg '-tos no 
sitio das gua rnieões . 

M.uuin.i.la-,. m- -ini. a- Ire- partes da • nend.i rom a < a- 
te/a e o- .(efalle s precisos ao perfeito rOulieeimento da 1" • 
"••'•l"'-' 'dia eproera, •• a t.omtm.--ão'de pai   «u • ; n sioa 
«fio v,. a-r regei(ada 

•V'-ogt"êl»i mdã . ■ imio.o rff.vtlv.» do 'iogúnonto Na- 
Vitr.uefl. 1. , S.HÍ p rrn-', trar-f.,,, , nui.lad <•. . 
Ir.té»!*.. > •• 

A tàmtmissão, pelos motivo- i|ue pa--,t a upòr, não e- o« 
• ordtt com a emenda. 

\ missão principal de uma força de fiitanlaria de Miui- 
nlia e oeeupar ou tomar de assalto, na giterra, ijs ponlos da 
eo-l.a on loeaes ipie lorem utactidos |)ela estpmilrti e, em tempo 
de paz, preparar—e e trenar-se para executar a sua missão no. 
guerra e, sinmllaniaimente, torneeer guarda» e ordenam,-as para. 
0 serviço do polieiamoplo a hordo o nos ostaheleeiinontos do 
inarinha. hãra tts-ogurar o sneeo-so do operações do dosem- 
Itaenuo ou de assalto ;'i posição em terra, a serem offootIíada— 
pela esc|uadea, exeltisivaniento, ou pela o-ayiatlra como inieia- 
• tora ou peeparadorti de operações do maior envergadura a se - 
tem exeeuladas posleriormente, não satsifaz.imi nem as guar- 
uieoes dos nav ios, nefo as torças do Kxereilo. \s pi-inietras 
por serem [imitadas e mão poderem reeehee, tio uma ntunoíea 
prooisa. uma iusten/ção noeossaeia, nem ler mia orgtiiti/.açu-o 
'(iie as preparo convoniontomoiifo para oomltalor em terra o 
as sogundas, por laltu ou impossiltilítlade tle e*)níaelo s.vs(,l,i(%— 
matioo e eontímio eom a ostpitnlra, •leeoei^ ndi), em eitusiHpnm- 
oia. falhas sensiveis o inevitáveis na sua cooperação. 

tt serviço de guardas e ordenane.as para os estalteleri- 
mentos, não deve e não eonvein ser enlrogue a mar in lio ires. 
sua pormiuioneia prolongadti om torra, f.ira do amltiente da 
osipmdra, lorna-so necessária -er limitada ao mínimo possivi;!. 
Se, poe acaso, o aiignienlo do effeelivo do llegimento V.tva' o 
tinia eonscipieneia da "11niostii tendeneia de eonsiderae a .\'a- 
riitha de <iiterra como um simples corpo auxiliar da ooHeni. 
local , a eonelnsao a tirar, parece, ipie não deve ser diminuir 
a lotação proposta e sim allerar, ou modifieae a "funesta ten- 
deneia , poiapiarUo. os effeetiviis eonstaitles do'projecto repro. 
sentam, rigoeosameitfe. o mínimo admissível para ipie essa, 
torça po-sa ser organizada e trenada de forma a satisfazer, ou 
a poder eumprir a sua real missão na guerra. Para os effe;- 
fos polieiaes a lotação, eonstante da emenda do illnstri' e ope 
."•iso representante >la Maltia, -uliea e é. talvez, excessiva. 

tts recentes ensíuauientos da, <Irmule líuerra e a orgapi- 
z.açãit. o desenvolv imento e os etfectivos aótuaes dos tàtrpos do 
Infantaria tio ilarinha, tanto da Marinlia lh'ilunniea mianto d.i 
Norte Americaita. pareço provaroin, a'o.vhnlierneia, a- nooossi- 
• lado e a razão de ser de uma força relativamente numero-a 
destinada a. em dado momento, desempeuliifí"'* a missão, rada 
vez mais definida o eaeaeleei/.ada, do "ãnãrinheieo-soldado". 

felns motivos expostos, eonolue-se ipie a entenda nã>»- 
deve ser aeeeita, tornando-se necessário ser mantido o effi 
'"'ivo ilo projecto ipie attende fis razões de ordem feehniea o 
proiissional mVuifòltt o llegimento Naval dentro de um lihü- 
le niiníuto, limite ipie não pôde ser mais restringido, sem pre- 
juízo da yt-lrueção e .Ia organização nheess^çius e indispeu- 
-aveis ao seu preparo e effieieneia no desempenlio da -ma 
grande e peincipal 'missão. 

A • .oipini--.mi, portanlo. .'• e.inltaria a appruvaeào oa 
emenda. 

Sala das 'átlinuissões. t7 de ago-tn de inv». l//!',/.' 
Itnu. presidenfe-relator. A/f cedo de .Vociev, 

— OxviHiln \riHilii. tlfriiiotit de .Wiem/de. 
I>.< nreòrdo eom o lirilliante pai er apenas vencido na pin te 
refeismfê aos mnsjeos mititiires. VVi/er.v t -Utlus.j, 

■ e.viiKi:kii n.v «."Vi viissAu uk nxvNe.vs 

\.i projecto n. Vtill ipte fixa a- forças navae- pura o exee- 
meio de PAV.S. feiram apresentadas duas ei la-, -nhre 
• mães a •èimmissão de Marinha e tinerru, deu paeeee. eon 
(cario. 

\(i.•nlas as raz-ie- do parecei- .lamiella eominissão teebn 
'■••'■   "'d'1 eom as roíiveni.meias pultliea-, esla eonnni-são 
igualmente opina pela rejeição das emenda». 

sala da     d" Jtgoslo de I'.fv7 ã/m,.,. / li//,.- 
Itrestdente W'iHú rh-u de /'iirlut, relator. tmíded 

1 re.ve. /.ied.»/p/m I .,11,4, . vital s,,,,,;.* Pe./do /...p, , 
liiUiiill.i /'e.de.v, _ n,„lri,iU's . 1/ee,« Fillin. l/uno.•/ 

p/l i/o. 

. vii.mivs i vi mkmi Vo v insta ssÀn. v i.n e sk lumi.m.xl os emo i .m 

N. I 

rtnl*- nu.l-se p arl. li dl) projeelu indo seguinte; 
■• 't. \S peae.is"rçoé, Hndu tempo de serviço, -e •. 

galarem por mais três amms. lerão direil.» -oldo •• meto po 
aeeordo eom . Ie( vig.mte; e     eoneluido o .,•«/.•. 

     I»U" m.us lefi- ãtmos.   •l»..-ã'., -.ido d.il.endo 
\- (pie eompVtaeem Ire- ahllos v      - 

p.i lamento, terão •*•■ iHtV lefid g m.J u . f,( •..., 
i,'; - M.irrCspundetttn ;i -o i elt--f. 
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.•a-tri";' • a \i;íonal 

O arl. S" íiii.nte: 
Ai-l . \s |tr;ii;as ti.. (j.. )>,, /j,. Maruilifirtis > 

(io lifitMlMMilo .Niival, li-rão lün-ilu. «Mil iMiuaja ■■ ■ 
AOOÍOOO. taiiuv^iniinliMlirs as piajiMs i ■ '• nrnlr, a ,> i, i 
UUMlI.r i|isl rilniiiia-4 pur o<-i'asi:,4i tli- \ ■ jfir.. -■ . r iviaa-i m 
Í.h-.-N;;! . 

• * ai'l . I 'í. 11 srg!(hilr ; 
• Ai'l. iàtntii>iia mu \ ij-.i.- a i ignii.- «im» cumfria' ao.j 

.aaisiijos ilirciii) ,a laislamrni.» u'aii.ilo. 
>:t a ilas -1'^- ii1i{i fiií(ai ■|i> 1M,'7. Aui/iislf ih l.int t. 

i\. 2 

Ao arl. !. n. 7, miiir m> (ti/: ~l.ãi>0 ijrara: para o llrg.- 
IjMmiI.i) Naval , iliga-sr "sSO praras ...i lia.alha<> Naval". 

JtlKi i/ ifiirão 

UopinHanilti-iiiis a inii-iaiivas rniieritiiais. iir'i|H>uios a 
iransliMMiinrãn lio 11i'kihmmíIo t>in Hal;»lll:V> Naval, co, fonui' as 
tais |)iiss;uI>(s, II rxgUiKQUp «Io fliuasla «l»! consitloi-av 
a UaiMiiha ilr * iui-mi.' i».»m«» um siniplrs i-orpn aiiNiiíur da pu- 
■ ada liiaal. K. siihrrcaiMaigandi» •• Dia-ainonto naval, var diffi- 
ruiian.li) a lilviissidailo urgiMOr dr sr ivnvprriíai' laMMirsns na 
/'riitoilidaràii dr HHssa inaiMiUia gloi-tnsa, ma- diiradiMili' pn, 
Cldpn, piMilripal ilns Igi-ladnrrs. 

Sala. das scs-a/i-s, 21) de julho dr 1027. — S>i hiUo , 

I Mi i.l I i Ti I V. 200, ,JI i; HKiaaiKI KMKNUA KM 2" 

0 dopgaasso .Naairiial arsolvr; 
Aid.. I. \ foj'.;a naval paru o rxrmrjo dr 1028 roiislaru: 
1 - • dns olliriurs riiaslunlrs dos rospoclivos ipiadrns: 
2 • • das siili-Di I iria 's, dr arrdislo 00111 o- rrsprcl ivns 

dnadiais; 
.'! dr 120 alumnos pari i lis-riiiji Naval; 
' 'I'.' :,.2i0 p.aras d > ' nrpn d viarmlirirps Nariniiars, 

"slrili,lidas prlrs iiivrrsas oiassrs ivspivinlidado     
. ■> dr 205 p aras para ■> srrvusi .'r aviarão; 

0 dr 2.700 praras do rorpo dr Marinliriros Narionars, 
para os srrv íimk iir marliinu-», díslriltuídus p la- diversas idas- 
srs r rsprrialldadrs; 

• ''o 1.500 praras para o IVrginirido Naval, íochiUido 
Mina roíiipanliüi para o srrviro .Ivi 1' . sidio Milita ■ da doa das 
'•iohiTií; • 

0 ■ dr, 2,000 aluumos das l -r i a- .li4 \pi i adi/rs vlarí- 
pllnisis dtí 'otimrlrs. 

Arl. 2.' \ MjiimiiIui dr i.onra rUiiIprrli.'ndr 
o» a lorra arliva, rompo- a o< prssoal a ipir rofor. o 

arl.igo l'; 
h] as rr-rrv as, ron-t doida.- dr arrOnlo rom o Urgula- 

nirnlo do Sorl.oio. 
VW.;!." Ivn Irnipo dr gllrrra a forra nav;d rompoi--r - In 

»!o prssoal ipir fdr Hrrrssano. 
SlM,. i. o trmpo ifr srfviio da Vrniada -rn»; 
o) dr dou- ao nos dr insll nrrão y.a>s« os srtrfrados; 
/i1 11r Irrs anno- para os rng.i jai.)'*- srrnga.iado- r volun- 

tiiiios; 
r i|r dr/ Ulirtos para os prorrdrmr- da- l!.-rola- dr Vprni- 

ilj/r- on dr riromrlrs, ronlados .(a daia d ■ assruiamrnl.i dr 
pi ara iio tairpo dr Marinliriiais Nai ionarí. 

ti'i. 5." n- rlaros ipir -• aluar m no pr.s-oa) da Vrinadit 
■a ràii prrrorIddo- prlas Is-rola- Naval, pria- dr \prriidi/cs Ma 
i inltriiais on dr «irouirlra. prlo volon'ariado -rio Timoio. pelo 
siir'ri.i grral para a Vroiada. na folha do "siiimornlo nu 
v ivi-ir, 

\r('. 0 \s prari- do impo «Ir Ma dllir o- N irinnars »l 
d» 
rr 
Ia 

\ 111 , II. (irar a- lio ' •" |lo ' 1' li i riliri 1- - umiar- ti 
do RrgãrnnUd Naval dor, findo o iriiipn dr srrviru, -r nigaj!!- 
rrr- por mais frrs anuos     ofclo r um tn-ro r aipirl- 
la- on •, ronrloiil»! rssr pra/.o,      por >uii< Irrs 
ttiiòos", ferrlidiao nlrM r mno. 

■ .Va'. niAiMo .1«i Ampo llè - \l o illilr r"- • 1" RrRI- 
iiiriilo'"Naval ipir ro rplrlarrni Irrs .ooir- fr -riAiiai roni 
rxriiij.lnr ipiitiiVirlatnrnlo. tn-ão uma «i .0 ifirai-âo gnal à mr- 

dadi" iliS soldo -iniplrs da rlassr no oor r-lavrrrm -no prr- 
,)0Í'r i lo- Ormai- gral itiranV- a. '|Hr liv 'rtii dirrjlr. . 
' ' y- s."' A- praras do lioipo ■ Al . Ono •- Narmiiars r 

d»J ♦lloiõmilnlo Naval, dr grao.ia.aVi '•.«"rrior a 3" -arg nito, r 
ndr ovUl prvlrnrrrrm a rompaulna '1* nliisirn-, Irrâo tlirrilo 
f,i.Vud'a rlfuaj.iipriiío X importai . ia dr tp,:||r.H>rnto^ mil ivíh 

l^lnMHPO> rorrrspioodnil.r as prrsi- dr tardamont.» gialoila- 
■ ilui r. I OlIJ' nr.Mfijm oa ir 1 

Art. 0. V- pi iras do lairpo dr Mar i liriros. JNariooars 'gi 
•Ir lirgiiunifo Naval rom os eursos .ias divrr-as rspcr>H)i«h«-^ 
• Irs. ipn, r>:ria;r"rui rargos drftnido< no drrrrlo n. •j.ipio,' 
'•r li dr maio .Ir t!)0".>, r as ipir -r arlirtrrni iniilitirtas no «m ' 
ii.is disposiròi.s ni, vigor, frrão d irrito ás r.-prrfivas gra(di-J 
rarors rspi^irr.-., alrm da- .innai- vanlilgros ipir Ihrs rnòfli 
tirno. 1 

A'-'. 10. \- praras do «lorpo dr Aíarinhriros Narn.jvrrs ,11 
do llrgimncol Naval alr a grartoarão ou rlas-r dr rabo. >; ip.nj 
não prrtrnrrrnn ú rompanhia dr noisiro,-. rrrrlirrão g ■.Ui.h-- 
iamnilr o fardamnito. 

cabos, rrprovr.dos duas yçícs nof- 
são á malrirnla nas Ksrolas dr AnxiliaiTj-tós-i 

sargrnlos 
ai ;i malri 

sub-off iriars 

■ Arf. 11 . Os 
rxanir rir admi- 
prrialislns r dr sob-olTiriars; rs «pi- forno inliabilituld? iv» 
rnr-o_ dr.ssas rsrolas r os.ipm não tpii/.crrm as-ignar o-sm.h,-. 
proniisso rrgulamnitai'. iirrdrrão. no conscipiriicia, a- v.o i.,^ 
gnis r o .(Irrito dr nigajmpnilo r rrpvigajaniriilo, ^ 

Art 12. Ilrv ogani-sr as disposirors i m ronl .uir. * 
>ala das laxomissiirs, no |;{ dr .itmlio dr lt12,7. — JHi >*.)|i 

/'ndr'nio,. prr.sidrnfr. - tf/ers/o nuy. rrlalor. ««oíW-r 
i/rdnro.v. Joaquim 0*»rh, • Mfrr,/,, ,!,■ Murais. — &t;4 

1 . i. \ iisraiwrlliin. rom rrsti.irrõrs <>uar'M a.•) 
nnmrro dr praras do Urgininilo Naval, ipir inr pai r.-r s-.\.-4 ■ 
-ivo para as nrrrssidadrs navars. 

Dl.v'//(ir .viiVn r i.i uso r lahríai) i/r i/mn.- /jruhilíalos; imi;;? • ^s 
/'"rn' lia. ('aiiianusfo ,/,• Juslira sohr/> as awáHhu- f/r 
(Umissãii. 

(Pro.jorlo n. 071, dr, itfcpj —Jiistíça 7:;, dr Iníi)' 

. \ '.omniissão dr MonsUioirão r .lustira, trntio 
do as nnrudas aprrsrntadaw asi pcojrrfo n. 071, dr 
dis|)or -obrr o fabiuro r os'v dr arma- piobiidda--. 

srjato arrrifas as srgoinlr-: 
rrtVrrate ao paragraplii. muoo do 

•• XiTfsi*SVs(-« 
102,;. .)u,v 
r si», p, ^ 

dr )irt(lirno 
al i, 0" 

liWVtHirnto'"; 
—- 

O"- 

rrcrr ipn 

I", ã 
mindo-sr as palavras' 
n. d);'' 

. a rrlaliva á froalidinir do arl. 8 , potímiln 
idõmidas as palavrãs — "r prisío por nm a (rr- is,»/. - ; 
nrmda n. Ot; . , . , 

• i". a rrtrrnilr ao arriivsrúmo -r^ninlr .Oi ^ v- ,(,> ^rt y 
Vs multas srrão vrcoHiiilits mmj rmifa rvripui*) «irj 

1 niito aos i'i)t("o- públicos fadrra.vs r oo *11-11 iír rr- o-a ny 
l«agammf i iiumcdialo v iutr r ipmtrn horas «»« mtim.awi»./] 
a roliranra srni frita rvrcol i.vamrhtr"; rmni.la n. 01 

í", a iior manda addirionar ao arf.. 0" o -rgoini». - 
I.iv i ani-SS' soltos, mdrprndnitrmrnlr dr fiaUÇa, Oo 
mslanrado por iolrarrão dn nrt. !l* i|rr.ta Iri o ageutr • i^, 
agnlt 
da il. 7) 

5", a 
lavras • 

da coulravi nrão. une não forem v abalam.I.i- 

rrfrrrnlr a 
r (irvila . 

ipir aaiuila. 

arf. I í. 
v armas' nnnula 
npprimir o art. 17 

soppiimindo-s». a (ir na- 
H. 7 1 7 

♦ Io | ("♦); .»*1*1^ 

. I 

• >'. H 
da o. 1} 

Vfh.i a tánwmissào srr roíivniirnlr a rnjrirào «Ias 
rionidas,. 

prnsamnilii rjcarado no projoclo, ,M0n . sr vr .« 
niinilr do sru. priiuriro iirtign. r lisrati/ar o fabriro, - 
taiMo, rxjiortarão, rommrrrio mln.rsladiuil r ilosparbn. ♦ - tv 
via Inrrsirr, inarilima ou afã-ra dr armas, nfimirões . 
frOrlios dr guerra, dr explosivos r produclos rliinvr*)-- 
grrssivos, la/rndo drpni.lrr tudo rtr jvrrvia aulovi»»!»-!., .p 
(iovn-im, une r o i-rstioosavrl pria manotrncão da pa/ r «rs 
yfdriu. 

Da approvarào do prn.irrlo mal urnlnon ré-ullàia i» 
nur, si dr um lado, como do ,art. tj". ficam pi.-oitflii.his «<.♦*- 
bru-o r v urijiorlarRn dr • armas rVidusivamcnír urtíi/üiftt 
para a praliru dr rinmrs. lars lOtiiiA ))unhiir-. 'rst.Vpto-. 
um- serrrfas nn «rrul, hnu como as armas ilr ar ronor - 
do. por ailro sa.. prcmiltidos o faliricó r h impwi la^im «biv 
dnuat- arma- ofCrnsivas ,, falirir,,. nif^iamr Cs Vi 
criii tt. r a importarão, uiediautr prévia a)>t*risaojp 
loridndr policial cftmprlOulr, pcrcctendo, m . »a»,iar «u aci- 
ma dr logo, prév ia anl>ori/.ai.uo do .Moiishn-jo .ia ♦fiumia . a*a 
o fabiii,»i, r prévio exame pov [/arte rio mrsiom riunHter]»» 
paru a iiopovlioffto. 

A-s.nl, pois, ivénhumA prolijllirfio 

vrnfica nu a prinirim» 

■ - i '-v,.,,,i..*,i IMI.imwii/ .liãvr. 
vr^ ..;». relarãn ã, atfbas dP ara, de (Ir.» «v 
ma r outras arn.»- .'ir litilutadi) r^dr" lié.v- 
tv1.- IO storos r ivrofistõrs v* * 

I l . 
«rio tK , 0J 

n.'jf'1'r « «*' yr 
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T-Trna vez que ee' nã" Irata de arm.u de giicrra, nem de 
!r-írrm- exclusivamente utilizadas nu pratk» de crime-, s3l» 
hWniittido- o seu fabrico e importação, mediante as forur»- 
^i.ndep da .segunda parte do art. .t" do prdjecto. 

•Por essas razões a Comniissão julga desnecessária" á 
emenda relativa a essas armas., . -- 

• Ci projeeln "em esiudos. a bem da paz e da ordem, pm- 
jHtra examinar e íiscatizar to «ssutnpto 'com cuidado e energia. 
! podendo, a-sim, iirevenir muita perturbação da tranquilli- 
pctde publica. 

Para conseguir esse fim. convém que as pena- -ejan 
Uugumaã vezes uni tanto pesadas, nm sempre bastando, para 

digo de certas iníracções, uma sernptes multa . 
j" por isso que a P.ommissSo não aconselha a acreita- 

Ifião do-todas as emendas nesse sentido apresentadas. 
Sala das (,1jmmissões. em 11 de agosto de' ItrjT. — d.- 

Jjí/e Fran-co. Presidente. - Hoiil Machado. Relator. —• 
. íV'"Vei" de Mnualhõçd. — Sccf/òi Loi oto. — I rattriítro \ (U- 

\fohr)T<. — Florr/t da Funhn, — Annihrú fs. Toledo, — Jnã'? 
[fS.ndo*. —- J. Manfinhnra, 

j:mi vriAS em i" ruscrssÀo. acukita.h ukí.a cmaus-.v 

V ». ' • 3 

?iiqip: imam-se no iairagraplio nnico d trl. 0 . de ■ •> 
iõ pus lugares" as palavras; "de pequeno miivimeut" . 

ó ' nOot. 

*> resto como eslã. 
Sala das sessões, 18 de julho de ltt-7. 

X. 0 

Adolfiho Hci- 

A' art. 8\ , Siqqirimani-se as jrfilavia- id-i- 
sS o.." até "me/.es". <i resto, copio está. 

i \o ji c" do arl, -S . accrescente-sd; ' As mulla- -ecão 
•'■oida- eonlo renda eventual da (Jniito aos cofre- pulilie.i- 
.tederae- e no r iso de recusa fio pagamento inunediatt- íV 
'isfras da intin.áção) a cotiranea sera feita executivafmente. 

f-da da- sr-sfn'-, li) do .juliio de 1007. — .W"//<á(i /íer— 
í,"'ritii l. 

X • 7 

Aerf -rente-se ao art. 0': 
ai l.ivraw-se siJto». inrlepWiitentemenle de fia e- 

i pi-,icessp instaurado jior infrarrão do art. o dr-tn r i. " 
•aionde ou agen("s da contraVrução que não forem \agabur- 
Ue-. 

•\ii ut. li. Suppldma-sr desfie "e perda' ale "e . U 
ee'<lo ruiu ", está . 

"-ala da- sessões, 10 de ullto de 10-7. — .\.'õ,/y,/'r /.'■/- 
iii Ò' i . 

X I 

Supprinia-.-e o art. 17. 
>' da da- -e--õ','s. 

V'if/idhõos. 
17 do fulho de IPfíi \ll" UO IH o oi 

Acefesi-rnte-so ao art, L"; 

_ bar igrapho uniro. ISTea .-ao roínprfdiendnlas na- di-jio- 
-a-õ... do artigo anterior as anuas r(c ■ n-i. as de tire alvn 

V de e-grima," 
Saiu das sessões, 18 de julho de In.'; Adol/dio /.vc- 

yoioioi. 

N. -5 

\- ai. Iõ. Supj»i'imani-se, n,. liual do arligr, a.- pala- 
M'a- "je-i la fia armas".., afe o fim. 

Sala da- sessões, li» de julho de ISfJT. Xd,.!,,!,,. 
fjtimnn , 

v U"l . 17, Km Vi-y dr prna- de I a .'1 anuo, de pri- 
são diga-se: "de seis neve- a ti a unos fie prisão". 

Ao arl. íS, leftra /■; Km vez dr "1 a ;; anims de pni.-ft." 
diga-se: "de seis mezes a •> anuo- fie prisão". 

Sala da - sessõ..,. Jp dr juilm de- l(f.'7. \d,d,dio ltrr~ 
[1 mm tu . 

Suiapl ima-sf a primeira parir fin ,ud . 17. 
>ai,i das sessões. IP de julho de IP?7. XdolidiO 

fjmmiti. 
N • '> 

o* 1 ' . <.' toga-se; — miilla de ãUUS a (PMlr- 
«pp i-aeln em dote-., -i tratar dr arma. ru.io pihrico ê un- 
poetnSo são jirtdulndos aid. ;t" ". 

\" paiagiíipli.' itíiir . di arl. 7 — Sul.sliluam-sr a- pi- 
ta\ia- ili-dr '".sera até - fim pelo -eguinlr; "inai- a • 
     ^ 

Ao, art. «. I'riia.i . snppriiiinm-sr a palavras pri- 
são. ale ' Mie/e- (1 ;osi(( riilUO está, 

Ü ? do art 8 . arn ■■-renfr-se : " \> mtillns -erão re- 
na- e-enn renda eventual fia I nião *«•< cí>rr,-- puhlii - 

!'  '' "" ea-ai <|e reru- i do pagAinenlu humedial > tinia- d < uitimaeão a rolr anra -erá feita e\e("irli\amente, 
>aia Ua- -e--õcs, IP de ,ullm de J!f?7 - Adoluh. li l ■ 

jjouiim. 

X. 7 
A •r.-.reme —, flf, ^"1 . p - • 

I ;5 l- v: |oi--.- -nllos, indepeiidenTeit.eule de . ■ d- --" 1 "d 1 tirado mlrueção d.u arl . n ,(e-ia |e, . 
a-mio ou agente- da cmd.au      Nagalniu- 

' 'l;" o1" julho dr IV)? 7. - A,/p r- ifit m nu . ' 

y "-1. I ' /• ■»<'- — Sujipi iion-se desiti- •■,(e prisão" 
iíl'" in»'/ v* »' O i's11r cufiu» ♦•stíi. 

\i< art. li. Sup|.rim.a-se desde "o perda" ale "e" i, 

. l'-' ■ " i"11"' de ln?7.»- AdolU: //er, uma i7ii. * 

;:MBxiias i;m J* pista ssào, \ oi i ái; hwkhe 

X. I 

Siip e-Iim -SC O art. 17. 
Na a d.l- -es-òes, 17 de juitlo de IP?,. - 

.Vn,"//oT ".v. 
- X. i 

.\ Ifi* Hlflll ItOli 

No í i d - aig. ISnpprímam-se n- patmra-; "ro i(V ■ 
d , 'rda para a Xarão das ditas merradoria- e dr firoâo 
lis-- me/es a um armo mi ra-o de reiuridenriii." K i: ga-sr? 
''eaiila de ouus a 1 dato* „ do doliro nti ra-o o. ■ineieeocja." 

Nairv rias -e--õe-. 18 do julho do IP".'?, A.1 ol/di" f!*r- 
ç,' mhii. 

ÚC ■ - • 
'li Ti ', o ' , 

■ f Uf I núsyi'ri-íSs Tio nftrasftitipllo lupro i'.i art. o , t. 
yj .. ■ I^tft |i)U«r»,V- .'H ! "il'' flH »A i i , 

U IH,W't• ntmn :i . 
f r-ala da S 

a oi •' 
di lullio do Idõl AdolohírÜ': • 

oiioit-anri \. o.l. ok |p?i;, i:\ik\iivi.,, , m lllS(. ^>^l( 

<» (amgre-oi X.iriiniid reisilive ; 
Vrl. I. d faiiflCiimpindarão evinn; if.*!,, . , 

fider sla.lmd r dr-pariio.     bPTe-.S; ..Ííih«r,T«7mÍ 
; "a", "luon-ot-v •• peii-rrlm- de guerra, d- .•M,l....xi.- .• íea..turb.s ríumn-os aggre--,e.„, mate,na- primi- e-j... 

pni- eesim.mas depende," de |.r..\ ia aplorizaeão do tloM-rn,, 
Vi dl a. f pela lorim» (pte, e-o r.-guJ.ijriento. (iir esralielecula 

' " dftto a. d  M- ,ra : arl ura' para 
pe.l?iV,!X-/ar'; . -e meuriimaili,-. -em ..-n 

d l "• h m-mas ■ imiiii.gV- d.. K,,erni, itlep ' 
":/• ^olam. idarrs n fores m -nada- ,m 

: '1' ■ 7 ' Ae-, IlIZl-, raralillia- nu HloMIUeliH'- 1 ' " ri.Aire soai nu - * * | .<■ t* j n a ;i iH'7e iniillimelrn-'-)! de- qm, ml., .. qua.. -PXoA.eVs, ín-lnti, , , gaet i.rtw- 
'■ "t! -nJ.ieidfiT a -noVe triiUwiétrns «. . --i-nta »»■ 

'  »,•" lu ^ir/.es {,J„ , e-sa- rtedn ., 
* -L * .' • Í 

'' '' U li'»- 1*411 
;; •r ríi^ vivi*** 
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Tot^ft-tcirg Vi) CONdRJISSO NA(: 1 OMATj Am.slr. .1.' IOVT ÍJIIIÍ 

S i." O fubrico, ijiiportaçÃo, exportação, eomniorrio infer- 
istadual e rlesparlio .«-in prévia uutorização das meroadorias 
mencionadas «osfc artigo, serão punidos com as penas de 
confisco o perda para a íva«;ão das ditas mercadorias o de 
prisão de três mezes a um anuo no caso de reincidência. 

Os funcoionavios ou empregados públicos que, por affeíeão 
contemplação ou por interesse pessoal seu, ou por negligencia, 
frouxidão ou omissão, derem logar ao despacho, ou" para elle 
concorrerem, incidirão nas pena- dos arls. 207 e 210 do «lodigo 
Penal, coníorme a bypothese. 

Art. 2." <)oinprehendoiü-se nas disposições do artigo an- 
terior : 

a) as partes metallicas fundaraenlaes das armas c mu- 
nições; 

b) as partes metallicas tubos reduclores), que possam 
ser empregadas nas armas de fogo augmontando-lhes o al- 
cance ou o poder mortífero; 

c) os dispositivos próprios a amortecer o estampido do 
tiro 'Silencer Maxim): 

d) as munições cujos projeetis offereçam íniabfuer solu- 
ção do continuidade, proxidns de artifirios ou dispositivos vi- 
sando provocar explosão, incêndio, etc.; 

e) as selas, bombas e petardos. 
Vrt. íi* O fabrico e a importação de" armas •■velusíxa- 

mente utilizadas paru a pratica de crimes, taes eomo punbaes. 
estoques^ armas secretas em geral, bem eomo de armas do ar 
comprimido, são prohibidos. 

O fabrico e a importação das demais armas offensivas 
são permititdos — o fabrico, mediante previa licença, e a im- 
portação, inediaiile prévia autorização da autoridade policial 
competente, precedendo, si se tratar de arma ie fogo. de 
prévia autorização do Ministério da (iuerra paru o fabrico, e 
de prévio exame por parle do mesmo ministério para a im- 
portação. 

Os infraetores destes dis))«>siti\o- serão pi nidos com as 
penas do S do ait. 1". 

.S I." A autorização policial será dada no prazo máximo 
de '18 horas, e sob a fórmn de risio lançado no proprio do- 
enmonto que tiver do ficar archivado nas repartições aduanei- 
ras e que servir para desembarear a mereadoria. 

§ 2." Os funccionarios ou empregados públicos ipie, sem 
observância da exigência do paragrapbo anterior, fizerem o 
despacho ilas ditas armas ou para elle eoncrrereni, incidirão 
uas penas do art . 207 do C.odigo Penal si tiverem agido por, 
affeição, contemplação ou interesse pessoal seu, e nas penas 
do art. 210 do mesmo C.odigo si por negligencia, frouxidão 
ou omissão, 

Art, 1." K itrobibida a importaeào p.ir \ ia po-tal de 
armas .ou Mibsluneias explosivas de qualquer natureza. 

Art. .Vão >e rompivheiiibim nas disposições «lesta lei. 
o fabrico e importação «io material Im-IIíi''" e p«:treoh«)s dc 
guerra dos Ministérios Militares. 

Art. ii." venda di1 armas offeusivas e matéria- explo- 
sivas sei e perinitl.ida em rasas ou estabelecimentos que se des- 
tinarem a esse eomniercio exclusivo, pré.vinmcnlo lir.eiieia«la- 
lauibem jieia autoridade policial, a cuja f:.-caii/.aeã>i fii-arào 
sujeitas. 

Parngrapho uuii-o. Nos lugares de pequeno movinienbi, 
onde não houver ra.-a que se destine a es-e eommewiu ex- 
clusixo, písiern ser dada licença a qualquer eslalieleeimoiito. 
mediante os mesmos requisitos. 

Ml. 7.' Ter, ou e.xpòr, ;i venda. lirene.a ,i, m iii.ia.ie 
competente..armas offensivas., matcrias QXpiOSlXXis o inunieõ<^ 
paru armas de fogo: • 

Pruas — multa do 5001 a 1:000* «« appivhensão •• perda 
dos nbjeetos apprehon«iidos, além de prisão por dons a sei- 
mez.es si se tratar dc arma cujo fabrico «^ jmp.vturão sfio pro- 
bibidos 'art. 3°). 

Parnngrapbn único. No caso de réincideni^ia, alem da- 
penas aeima mencionadas será fechado o es'ubebvinemto <j 
eassada n respectiva licença. 

\rt. 8.' Vender, apcnliar, dar ou (ransferir por quatquc" 
modo, sem exbibição da licença da autoridade policiul compe- 
tente com individuuçfio da pessoa autorizada n comprar ou 
trazer, anuas offensivufl, matérias explosiva» c muni.;oos paru 
armas de fogo; 

Patina — mulla de 0001 e i tOOC^ o prisão por um a troa 
me/.es, apgmentadu da terça parto si se tratar de arma cujo 
fabrico e importação são prohibidos art. í- , observado o 
dispuso no paragrapbo único do artigo antorior. 

§ iA autorização para comprar, valida por 15 dias 
coutados da sua data. será da«ln, om triplicatn, pela autori- 
dtiilo policial da residência <io comprador e mencionar,A o 
nome. natnrnlidade, idade, profissão e resKlencii» I '- e. 

O vendedor, além de registrar em livro especial a data 
na vendíu o nome o qualificativos do comprador, à .data da 
autorização, autoridade que a Çoneedenj, e a descripção da 
arma, com o numero de manufaotura, ou a quantidade o 
qualidade da matéria explosiva ou munição, dará um recibo 
ao comprador, exigirá duas das x ias «Ia autorização, árchi- 
vando uma e romettendo a outra, em 18 horas, á autoridade 
policial competente, com a coipirmmcaçuo da venda, natureza 
e característicos da arma, matéria explosiva ou munição, e, o 
recibo que tomará «.to comprador com a imiiressuo «Io pol- 
legar direito deste. 

si o comprador não fôr coiilieeido do vendedor, deverá 
este exigir dello a prova de sua identidade, mencionando essas 
eircamstancias no livro de registro. 

Esse livro, aberto, numerado, rubricado c «uieerrado pela 
autoridade policial competente, fica sujeito á fiscalização 
exame das autoridades polieiaes, e judiciarias, inclusive o 
Ministério Publico, independente de qualquer procedimento 
judicial. 

§ 2." \ inobservaneia de qualquer dos dispositivo-, «to 
paragrapbo anterior, será punida com multa ato 200*. im- 
posta pelo • bete do Policia do ifistvlclo federal, e no^ J-s- 
tado-, pela autoridade policial competente. 

S 3." Será cobrada, como taxa, de cada autorização a 
importância d»- 10$, paga em sello inutilizado na 1" via. 

Art. D." Trazer eomsigo armas offensivas, sem Ueeuçu 
da autoridade policial efimpetenle, fõra da 'própria liabitação, 
ou de suas dependências: 

Pena de prisão por 1 a 4 mezes. 
§ í.' Essa pena será augmentada da terça jmrlc si a 

arma for trazida por oceasião de reuniões publicas, ou por 
pessoa já uoudeiunada por crimo de resistência á autoridade, 
contra a nn iolabilidade dó doinieilio, contra a pessoa ou con- 
tra a projnúedade, ou si se (ratar de arma cujo fabrico c im- 
portação são probibidos ;art. 8o). 

S 2." Não se compretiendem fia disposição «leste artigo 
«ts ageiiles da autoridade publica, .jmiieinria, policial ou ad- 
ministrativa, quando em diligencia ou servem, «os militares 
de torra e mar c os socios de linha de tiro. na eonformidade 
ilos seus regulamentos. 

§ 3." A licença será dada pela autoridade policial «U 
residência do portador, e mencionará o seu nume. naturali- 
dade, ida«lo, profissão o residência, alem «Io retracto devida- 
mente eoüado e autlientieado; será valida polo prazo de 
um anuo da sua «lata e pagará eomo fjixa, em sello, a impor- 
tância do 10$000. 

is l." Não potliM' ubler lie«»ueti; os menores «l«j 18 atmos; 
os maiores «lessa idade e TUenures ib> 21 som autorização «le 
seus paes, tutores uu ri-sponsaveis; os já uma vez, condemna- 
«los nos termos «b^sla lei. «>, em gertd os que, não justifieiuvin 
eabalmcute o uso que pretiMidein 1'azev dn arma. ou mio re- 
miam requisitos de pm-feila idoneida moral. 

S 5." \s armas ol teiisivns, de uso pessoal, eiieoutcada- 
«•iu poder de viajantes nucioiiaes ou estrange.ro.-. ficarão re- 
lidas uas respectivas aduaneiras, j)elo prazo máximo de 30 
dias. afim de que sejam rotirud>s por seus donos mediante t 
exliibição «Ia noeessaria autorização pcliciul para o seu porte. 
«lexiMido ser remetiidus á uutoritlado eompoteiile, findo aquelle 
prazo. A inobservaneia deste ilispositivo por iiarlo «tos fun- 
ueionarios ou «tmpregados tiscaos será jmuidn com as pena? 
dos nvts. ..'07 ou 2to «Io Godigo Penal, eouformo a li.vpo- 
tliesc. i 

\rt. 10. Gomiu/ir, on lazer eondnzir. qualquer matéria 
explosiva, s«xin as cautelas necessárias, e liceneas da autori- 
dade compenlonte: 

J'e>pi ile multa de irtug a õoufoon. 
Ari. ti. PcrmUtir, ou consentir, niiidu quando dexida- 

mente autorizado a Ira/el-as ou usal-as. n pnrtu ou o uso d< 
armas offensivas, ou maiorias explosivas, a rnonores da 18 
aniins ou a pessoas sem disceritimcnto: 

Pena - de multa de 100$ a 50o$ooo, 
\rt. 12. fa/er uso «lo armas de fogo ou mattjrja,-, explo- 

sivas, sem licença dn autoridade eompefenie, em logar Imln- 
tftdo ou nas suas visinhanças; 

Penes — de prisão por um a ire- pienos e mvilla de 100t 
a 5008000. 

Art. 13. Gonservar em rasa ou outro lugar, clandesti- 
namente, ou contra a probibição das léis ou da aiuorido«le 
eompetciite, armas cm numero superios a cine*», uma on niiP-' 
peç.as de artilharia ou outra macliinas semelbautes, ou ma- 
hirias explosivas ou inflaminaveis perigosas por sua quanti- 
dade ou qualidade: 

Penas - d!1 prisão por dou sa sei- meze- <• mulla do jíflOI 

\ 
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Art. 14, Ainda quando sc esteja devidamente autori- 
íado a ttazel-as, não ó permittido o porte de armas offen- 
Bivas, em reuniões publicas ou por occasião de pbevisivel 
Hgglomeracão de publico, sob pena de multa de lOOf a 5001, 
npprchcnsão e perda da arma e cassação da respectiva auto- 
rização, resalvada a excepção do § 2o do art. 9". 

Art. 15. A negligencia na guarda de armas offensivas 
ou matérias explosivas, ainda que para seu porte ou compra 
He haja obtido a necessária autorização, de modo a que dellas 
venham a se apossar menores de 18 annos ou pessoas in- 
capazes de manejal-as sem risco proprio ou de terceiro, será 
punida com a multa de 50$ a 200$, perda das armas ou ma- 
jterias explosivas e cassação da respectiva autorização. 

_ Paragrapho único. Ao caso de, com essas armas ou ma- 
térias explosivas, praticarem os ditos menores ou incapazes 
qualquer dos delictos mencionados nos artigos seguintes, os 
responsáveis negligentes serão punidos com a metade daa 
;penas estabelecidas para os mesmos crimes. 

Art. 16. Será punido com a pena de prisão por seis 
mezes a dous annos, todo aqüelle que disparar uma arma de 
iogo contra outra pessoa sem conseguir feril-a, sempre que 
esse facto não importar em tentativa de homicídio. 

Art. 17. Será reputada circumstancia aggravante nos 
delictos de homicídio, punidos no art. 294, do Codigo Penal, a 
de terqm sido os mesmos delictos commettidos com armas of- 
fensivas ou substancias explosivas. 

Os homicídios culposos, previstos no art. 297 do mesmo 
Codigo, quando praticados com armas offensivas ou substan- 
cias explosivas, serão punidos com as penas de um a tres 
annos de prisão. 

Art. 18, As lesões corporaes praticadas com armas of- 
fensivas, substancias explosivas ou corrosivas, serão punidas: 

a) nas hypotheses do art. 804, do Codigo Penal, com as 
penas de tres a nove annos de prisão; 

b) na hypothese do paragrapho único desse artigo, com 
as penas de dous a seis annos de prisão; 

c) na hyí«olhese do art. 803 com as penas de um a tres 
annos db prisão; 

d) na hyypothese do art. 300, com as penas de tres mezes 
JÜ um anno de prisão. 
i Art. 19. A autoridade Judiciaria competente mandará 
inutilizar as armas offensivas que forem apprehendidas, ex- 

(cepto as de guerra, que remetterá á autoridade militar, 
Art. 20. Para os effeitos desta lei, são consideradas ar- 

nlas offensivas — as de fogo, qualquer que seja a sua classe, 
as de ar comprimido, punhaes, canivetes-punhaes, facas de 
ponta, Isabrcs, espadas, 'ílorctes, estoques, boxes, guardas- 
chuva, bengalas ou quaesquer outros objectos que contenham 
sabre, espadas, estoques, punhaes ou espingardas. 

Art. 21. No Diatricto Federal c no Território do Acre, 
às contravenções previstas nos arts. 7° a 15 desta lei, serão 
pi>ocessadas pela autoridade policial. 

§ l." Os crimes de que trata o art. 16 serão proçesasdos 
(julgados no Districto Federal pelos pretores criminaes, e 
no Território do Acre pelos juizes municipaes, na fôrma da 
'legislação em vigor, e pelos juizes de direito as infracções dos 
arts. 1° e S", que não forem da competência da justiça íe- 
,deral. 

§ 2.° Nos Estados o processo e julgamento serão feitos 
,nos termos e na conformidade das respectivas leis. 

Art. 22. Para integral execução da presente lei, o Poder 
Executivo baixará o competente regulamento. 
' Art. 23. Revogara-se sa disposições em contrario. 

Sala das Commissões, em 16 de dezembro de 1926. — .4. 
Mello Franco, Presideuie. —' fiaul Machado, Relator. — Nom- 
eio Magalhães. — J. Meira Júnior. — Francisco Valladnres ■ 
— Costa Ribeiro. »— João Elysio. — João Santos. — Manoel 
tyillaboim.. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJEUTO 

N. 426 — 1927 k 

jZomidcrá os chefes de serviço r assistentes do Instituto Os- 
( waldo Cruz. livres docentes da Faculdade de Medicina da 

Universidade do Rio de Janeira 

/f(Da Senado, Commissões de Instruççãô, 13, Finanças, 509) 

' D Congresso Nacional decreta; 
Artigo único. Os chefes de serv iço e os assistentes do 

instituto Oswaldo Cruz serão COnsidurfidos, para todos os eí- 
«w.jVcUles d,(^t'aculdaclc de Medicina da üniver- 

Agosto de 1927 

sidade do Rio de Janeiro; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1927. — Fernando de 
Mello Vianna. — Manoel Joaquim do Mendonça Martins, 1" 
Secretario. — José Joaquim Pereira I^obo, 2o Secretario., 

O Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 
Acha-se sobro a mesa ura requerimento que vae ser, 

lido. 
E* lido, apoiado e posto em discussão a se- 

guinte 
reqüerimentc 

N. 25 — 1927 

Assumpto cie palpitante opportunidade — no momento 
em que o problema ao ensino nos seus múltiplos aspectos 
absorve as melhores aüenções, empenhadas qud eslao as 
nossas "elites" na solução do relevante problema de que essen- 
cialmente depende a solução da nacionalidade para a realiza- 
ção dos seus grandes destinos — requeiro a transcripçao nos 
Annaes do iiiteressante e luminoso-trabalho que é a these 
apresentada ao Congresso de Ensino üupenor, conuncmora- 
tivo do centenário Ua fundação dos Cursos Jurídicos no Jira- 
sil peto professor Carpentcr, suggerindo o typo de universidade 
que mais nos convém c publicada no Jornal do Commercío do 
bontem. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1927. — Fidelis Reis,. 

Encerrada a discussão c adiada a votação- 

O Sr. Manoel Villaboim declara vir dosobrigar-sc do cora- 
promisso ue responder as arguiçoes feitas peiü seu couega 
de bancada, Sr. Francisco Moralo, contra o acto do Governo 
demittiiido o procurador seccioj|al õa Republica em S. Paulo. 
Accrescenta que, do que vae expôr, com fundamento seguro 
na lei e nas próprias palavras do orador ao qual responde, 
ba de se concluir que não existe razão na censura feita por 
S. Ex. e, mais, que o seu collega se deixa envolver na cor- 
rente que systematicamehto investe, em alguns jornaes desta 
Capital c no seio da opposição contra a autoridade o contra 
a ordem constituída, Ficará ainda a jmpressão — addita — 
de que também ao eminente representante do Partido Demo- 
crático do São Paulo cabe a responsabilidade de considerar o 
Governo como inimigo e de'procurar cnfraquecer-lhe a au- 
toridade, com o que é prestado serviço aos que vivem con- 
stantemente rebellados contra o poder. 

O Sr. Francisco Morato, cni aparte, protesta, declarando 
que o Governo ó. que se, está enfraquecendo por si o, assim, 
se tornando o melhor propagandisfa do Partido Democrático. 

O Sr. Manoel Villaboim prosegue insistindo na sua af- 
firmativa de que o collega, ao qual replica, está na corrente 
revolucionaria, e que o lacto é que são inteiramente desca- 
bidas do ponto de vista legal, moral e patriótico as observa- 
ções de S. Ex. quanto á demissão de que so trata. 

Tendo de entrar na citação da lei em que se baseou o 
acto inquinado, diz que não quer crer tenha o seu collega, 
juríscousulto notável que é, descoubecimento dessa legisla- 
ção. Pensa que S. Ex. procurou ageitar as suas conclusões 
á causa que defende, accentuaudo, assim, que o Partido De- 
mocrático, cm vez de procurar collaborar com o Governo 
para o acerto de suas decisões em beneficio do paiz, é aoeuas 
ura partido de destruiçãij. 

O Sr. Francisco Moratô diz que as leis que citou foram 
as apontadas pelo proprio orador, ao que esto oblempera quo 
em face das diversas leis, inclusive o Codigo Gonimcrcial, 
da boa razão e da moral, ha do dar resposta cabal ao seu 
aqtagonista, mostrando sei inalacavel o acto do Governo, 

Assim, atfirniou o orador, não era licito ao direelor de 
uma sociedade anonyma exereqr as funeções do Procurador 
da Republica. Pois bem, é o Codigo no art. 2* que prolubo 
aos officiaes do Fazenda serem commerciantes dentro do 
districto onde exercem suas funeções. E o orador indaga: Ha 
algum official da Fazenda que mais carfiolerisUó&mcnte o 
seja quo o Procurador da Republica, obrigado a representar 
a própria Fazenda e a defender-lhe os direitos? 

O Sr. Francisco Morato, em aparte, contesta qhe o Pro- 
curador da Republica seja official de Fazenda e entende quo 
o seu (follega está confundindo procurador JudiMfcl com pro- 
curador administrativo. 

CONGRESSO NACIONAL 
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O Sr. Manoel Villaboim reitera a sua affirmacão de, que 
o termo geral "ofliciaes de .Fazenda" não podia deixar de so 
applicar ao Procurador que deve velar pela arrecadação das 
rendas c sustentação dos interesses da própria Fazenda. 

Sempre contestado pelo Br. Francisco Morai o, continua 
lembrando que quando o Codigo foi promulgado não existiam 
os procuradores com esse titulo, c a expressão "officiaes do 
Fazenda" se, referia a quantos teem por mis-ão defender os 
interesses fiscaes do Estado, como é o caso do procurador 
seccional. 

Bi se argumentar como foz o sou collega. que ser geren- 
te de sociedade anonyma não é ser cõmmerciante, a resposta 
se encontrará no art. ti" do Codigo que, indicando os casos 
não cqmprehcndidos na prohibição do art. 2°, enumera o do 
ser aecionista de qualquer companlua, tuna rr: que não to- 
me porte na qerenrin administrativa da mesma. 

Ora, o Procurador da Republica em São Paulo era dire- 
rfor de sociedade anonyma e qnem o diz é o proprio irmão 
desse fnnocionario, em artigo publicado a 13 do corrente, o 
cujo texto o orador cita, artigo no qual eslâ declarando qne 
se suscitou naturalmente a questão da incompatibilidade 
entre as fnneções de direclor do sociedade anonyma o de Pro- 
curador da Republica. 

Naturalmente, accentúa o orador, o que significa quanto 
procedente a ob.iecção. 

Nesse ponto põe ainda em relevo a importância do cargo 
do diroctor secretario da ernpreza jorrialistica, o qne é con- 
testado pelo Br. Adolpbo Bergamini, o qual affirma estar o 
orador confundindo secretario da ernpreza com secretario da 
folha. 

O Br. Manoel Villaboim retruca que. de qualquer modo, 
a pessoa em questão era direetor-secrelario" e gerente do 
jornal, e a sua influencia na ernpreza havia de ser prepon- 
derante. sendo que classifica de canciosa a distineção feita 
pelo representante do Districto Federal. 

Onando, porém, não fosse o raso como tem exposto, quan- 
do não estivesse abi o dispositivo do Codigo inaccessivel a 
qualquer sophisma. haveria o art. 132 (Ia lei n. 3.089, de 
191(1, enjoa termos o orador reproduz do proprio discurso do 
Br. Francisco Moralo e segundo os qna'es é vedado aos fnne- 
eionarios públicos dirigir bancos, companhias, emprezas ou 
esfiibciecimenfos, sejam ou não subvencionados pelo Governo 
dn Fnifio. Indaga, então, si o Procurador da Republica é ou 
não fimecionario publico ? 

Porque o Br. Francisco Mnrnlo replique que se frala do 
um fimecionario como otlo nroprio ou o orador, este recorda 
que não é a mesma bvpolliese, porque ao proprio orador e 
no seu Collega se nnnlira a disposição da lei n. 4.C33. que 
declara não se referir ã incompatibilidade aos cargos de na- 
tureza tecbnien on profissional, sondo loeien inferir qne fúra 
divsta nniea hyootbese não ('• licito ao fnnecioriario publico 
ocononr o cargo de direclor de sociedade. 

Assijn. é a prnnria lei marcando a excepção qne deixa 
patenle a ineomnalibilidmle. 

Fica demonstrado, nnrfanto. qne o Procurador da Repu- 
Miea em B'n Ponto, pelo fnclo de exercer cargo de dhvctor 
de sociedade imnnymn, não podia continuar no exercício da- 
qnellns funccôes. 

Mais ainda: o jornal de qne era director-gerente. em 
cn.io frontesoicio figurava ostensivamente o sen nome, fazia 
oonosieão vehemenfe ao Governo, dirigia as maiores recri- 
vninações ás autoridades eonstitnidas, louvava a bravura e a 
betiemerencia dos revolucionários, e então peronire o orador 
si era permiitido áqnelle fimecionario. ao qual incumbe de- 
fender a dignidade dos noderes públicos e punir os crimes 
contra u existência do Estado, exercer as fnneções de dire- 
clor de jornal de gimilhante natureza. Affirgura-se-lhe quo 
ninguém, de boa fé, será capaz de responder pela affirmativa. 

Essa a situação do Procurador da Republica quando foi 
removido para o Rio Grànde do Sul. 

Foi. como disse, um ao to paternal do Chefe do F,sla_do, 
procurando ver si, sem o uso de medidas extremas, conseguia 
.so modificasse o proceder do Procurador da Republica, reti- 
rado assim do meio pc.lo qual havia ficado empolgado. 

Abi, porém — affirma — o funccionarlo . se desníediu 
em injurias ao Br. Presidente da Republica e ao seu supe- 
rior Mçrarchico direclor — o Procurador Geral d: Republica 
— ao qual o orador lilèo ps maior s elogios, no que é viva- 
mente apoiado pela Gamara. 

Ü orador lõ, a esse proposito, trechos de artigos publi- 
cados pelo ex-prncuradiir no orgttt» do coja direcção fft'ia 
parle, c pergunta, uindu, si podia haver Governo qne, sem 

perder a dignidade e sem se. deixar envolver pelo mais cruel1 

ridículo, mantivesse em sua posição o procurador quo so ex- 
pressava de tal fôrma, 

Dessãrte, o Presidente da Republica não si) exerceu um 
direito, como cumpriu um dever, lavrando u acto d.e de- 
missão. , 

O Sr. Francisco Moralo affirmou, entretanto, que o acíó 
foi illegal c que não era possível, apozar de tudq, demittir o 
fnnocionario. 

Pondera o orador que, além de estar o acto do Governo 
mais do quo motivado, pela injuria contra duas altas autori- 
dades de governo, o proprio Sr. Francisco Morato enumerou, 
em seu discurso, uma causa justificativa da demissão, a 
falta de dcferencia ppra com o Presidente da Republica. Ci- 
tada a lei quo faculta a este a demissão, lidos os artigos in-. 
juriosos publicados na imprensa, apontadas as jnfracções 
devores de hierarchia administrativa, por parto do pro- 
curador seccional de São Paulo, e reproduzidos ainda os tre- 
chos do discurso cm quo o Sr. Morato apontou motivos para 
a demissão, acha o oradov cxtranhavcl que, ainda, se sustente 
haja o Governo exorbitado do suas altribuições. 

Declara ver nas palavras do Sr. Francisco Morato um 
symptoma muito triste dos tempos que correm, palavras que 
não produziram o effeito desejado de diminuir a personali- 
dade do Sr. Washington Luis, o qual, depois densas demon- 
strações do orador, só tem razões para se considerar cada 
vez mais digno da posição que occupa, como digno foi em 
todím as quo anteriormente lhe foram confiadas. {Muitq_bem; 
muito bem. O orador é vivamente cumprimentado c abra- 
çado .) 

Durante o discurso do Sr. Manoel "Villaboim., 
o Sr. Raul Sé, Io Secretario, deixa a cadeira da 
presidência, que ú occupada pelo Sr. Rogo Barro?, 
Presidente. 

4 

0 Sr. Presidente — Está finda a hora destinada ao Fx-. 
ppdi ente. 

yae-se passar á ordem do dia. (Pausa.), 

Comparecem mais os Srs.J 

Rego Barroa. 
Matos Peixoto. 
Glodomir Cardoso.' 
Raul Machado. 
Manoeiito Moreira,. 
Manoel Satyro. 
Manoel Theóphilo,. 
iDioclecio Duarte. 
Oscar Soares. 
Bianor do-Medeiros,, 
[Eurico Chaves. 
Costa Ribeiro. , 
Mario Domingues, 
Solano da Cunna. 
IPessóa de Queiroz. 
José Maria Bello. 
Souza Filho. 
Amaury do Medeiros, 
Clemontino do Monte, 
Graccho Cardoso. 
Adriano Gordilho. 
Pacheco do Oliveira, 
Alfredo Rny. 
Vital Soares. 
Wanderley Pinho. 
Ebaldino do Assis, 
Berberl de Castro, 
iPcroira Moacyr. 
Homero Pires. 
Bá Filho ^ 
Hernardes Bobrinhd. 
Henrique Dodsvvortb, 
Nogueira Penido. 
Machado Coelho, 
Flavio da Silveira. 
Azevedo I.ima. 
Bailes Filho. 
Mario, Piragibc. 
Júlio Santos. o 
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( 'Paulino dc Souza. 
Manvicio dp Medeiros 
Álvaro Rocha. 
Oliveira Potcllio. 
.Toaouiiu de Salles.. 
Tos''' Bonifácio. 
Sandoval de Azevedo.. 
]''rancisco Valladarcí, 
Uibáiro Junqueira. 
Baeta Ne ver. 
Emílio Jardim. 
P.asilio de Maealhães 
Eduardo do Amaral, 
Earneiro dò Rezende. 
Waldomiro MagralliScs 
Mello Franco. 
Maôr Prata. 
Bamillo Brafes. 
Honorafo Alves. 
Manoel Fulgoncio 
flardoso de Almeida, 
(leitor Penteado. 
Mareei ino Barrelo. 
Rodrigues Alves Filho, 
Annibal de Toledo, 
l.indolplio .l\*ssôa. 
Martins Franco, 
í.nz Pinto. 
I.indolfu Collor. 
João Simplicio. 
Flores da Cunha. 
Sérgio de Oliveira. 
Uapiisla I.usardo. 
Simões Lope'. 
\ssis Brasil. (TV1 

Oeixain de eomparccep es senhores; 

Caiado de Caalfo. 
Alves de Souza. 
Arlhnr Lemos. 
Paulo Maranhão, 
Chermont de Miranda. 
Ttumheido de Campos. 
Vgrippino Azevedo. 
Ribeiro Gonçalves. 
Aiilonino Freire. 
Moreira da Rocha. 
José Accioly. 
ílermeiieaildo Firme/á», 
Raphael Fernandes- 
Eloy de Sou/a. 
Daniel Carneiro. 
Iiihii F.lysio. 
Gehnio Tavares 
Sçcgio f.oreli». 
AiCslregcsilo. 
Acanjo Góes. 
Gentil Tavaies. 
Luiz Uolleiuherg. 
'I heodoro Sampaio, 
João Mangabcira. 
Simões Filho. 
Américo Barreífo. 
Almer Mourão. 
Alherico de Moines. 
Aocivul de Creitas, 
Galdino Filho. 
Américo Peixoto. 
Faria Souto. 
Raul Veiga. 
Eduardo Colrim. 
Daniel de Earvallít». 
Albertino Diijromond. 
Vaz de Mellç,. , 
João Peniqó. 
Odilon Braga. 
Fngenio Mello. 
João Lisbòa. 
TheodomiTO Santiago, 

. .José Biai/-. .. 
Rucno Brandão Thdho. 
Garihaldi Mollo. 
Alaliba Leonel., 
Marroy Júnior. 
Lesar Vergueiro, 
Eloy Chaves. 

•;A)Í2nc Aranto?.- 

c. • c 
o «■ y c O 

r ■««. c O o a t k 
-f <*« r .*<• c ^ 
j* • w o e 1 

Firmiano Pinfo. 
Bias Bueno. 
Joviano de Castro, 
João Villasbôas. 
João Celestino. 
Fulvio Aducci., . 
Vidal "Ramos. 
Plinio Casado. 
Firmino Paim (ÕD), 

DRDEM DO DÍA 

O Sr. Presidente - A lista de presença" accusa o eom • 
pareeimento de 1 iõ Srs. Deputados. 

Vae-se proceder ú votação da matéria que se acha sobre 
n mesa e da constante da ordem do dia. 

A'ao ser julgado objeefo de deliberação um projecto. 

Fé lido, considerado objecto de deliberação o 
enviado á CommVsão de Finanças o soguintò 

."RO.! FOTO 

F. t h'.'7 

iuju>í>(irti os. r-ri)rimnUoit rio porteiro do Mfondoi/o do Vord 
aos do porteiro da ItehyiLcia Fiscal do iiicsvhi Ksíndo 

(Finanças, 510, de 1Í>1'7) 

i> Congresso Nacional resolve; 
Artigo tmico, Ficam equiparados o« voneimehlos do 

porteiro da Alfândega do IVado rio Pará aos do porteiro da 
lielegacia J iscai do mesmo Estado; revogadas as disposições 
t>rn contrario. 

■sala das sessões. 10 de agosto de 1027. — Pauto Ma- 
roídiõo. 

Justificativa 

F." realmente, ama anomalia adminislraliva o que se ob- 
serva lio tocante aos vencimentos de funcrionarios federnes 
no mesmo I -lado. exercendo idênticas funeções e prestando 
os mesmos serviços. O projecto \isa .«pnar essa irregulari- 
dade ern relação ao porteiro da Alfândega do Pará, pondo-o 
em situação idêntica ã do seu cólloga da delegacia fiscal, 
Cnjos vencimentos são superiores em" duzentos mil réis aos 

'daqucllevfT, portanto, a reparação de nma injustiça. 
Sala das sessões, IP dc agosto de 1927. — Fmilo Mo- 

cnohüv, 

O Sr. Boc,a,ytiva Cnnlia ()»ela ordem requer e obtém 
dispensa de .impressão das rodacções finaes do» projecto» 
os. 22;! B, 2f>7 A e 920 \, de 1027. afim de seriam imme- 
dialamenU- xotadas. 

rúio, succcssivaroonte. lidas e, sem ob«crva- 
, < ' ções. approvailas. as. seguintes 

,1. ' rijdacçOKS 

N. 22S B — 1927 
c «. » t v •» ' A « 

^lúcaacruOi fiaulr .ilo ^pvoiacío n. 22.1 A, do covrcofr atuía, qva 
PiOdifica n unnrlrj, xlo pessoal ,ln Drlcuorin Fisml ,1,, rhr~ 
sovro .\xoiou(il am SatUaX'atl(arina. 

(Finança»,' 31C, de 1927) 

... O Geugvtíssa Nacional decreta; 

7. <. 0.J10 pessoal da Delegneia Fiscal do Tbe- ^íclonal (.rii Siififíi'Cftlhftriha será o yogiiihtp; 1 clolc- 

Ari. \ gratificação do delegado e os vencimentos dos 
fiomais funccionarios serão os que compelom tios empregados 
Ia? mesmas ealegorias da Delegacia Fiscal de Matlo Grosso. 

Ari. 3.' () preenchintenlo doa cargo» de oseripturarios 
■c'ã leito por aprovcitamoulo dos actuaes escripturarios da 
delegacia e remoção dos de nutras repartições de Fazenda, 
observado o disposto no f; ir» do iirt, 1" do decreto legislativo 
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'IVivíi-(Vira í;; • a)Nit iBKSSO NACIONAIj :ll^ 

ii. i.iTx. 'i<' 10 dc janeiiH) do. 'vmi.-ando-so <•' irogado-* 
«ixHiiff.os. «a fúnua da l^i^laiaiM v ia.ailo, !):• |-a • - -.»:•••« de 
•i" r-siri'i|it4ii*:ii'iii, 

• , 
Ai-t. í." H(!\og:mi-sc as dis|)0.sii;'V.-' 0' •••■n 
Sala das i lomniissõps, 1!' lii1 afiitsl" de li)-'7. /''""iihii 

<!■' Mi-lhi. Presidanfi-1. — VdViVi/.. - '.mil' J-ircdm. 

.N. 2«*>7 \ — I'-1- ! 

/tfthimi.o fmnl lín '' il, JltT. '''' '"firiii. . .... , ' - 
mlr ii riúru r lifritidrus tio ih 'iilioii"i'l'ir h'l' ■ ■>iuÍi> . • 
.\lni''iit<i lt''no a /•i'iiiii>h;rii' <iii iii :ihHIsihm y,,,,- 
lirrsliiihi.-! 11. Cillil lll is.*ã0 l\* iii'CIi'I it'1 Siiiiiil". Iliruiiihiihi ■/ 
i-sluilo r i:i'risihi do l illiiijn !'■ iml. 

vFinam: is dil. 

< i i loiiíirussii .\ac iniia ! ' es. il\ ■ : 

Ari. I. K" ronrndida i \iii\a • In :'dv" - i U< n>-- 
•'inlinrKildiH* Fdmtjildn dn Mnmida. .m rã n i.i- 
rnnta rnillns dn róis p«IOS srrx if-i» -na^stade- • ivst.' si do - 
niissiio lAsimrial do Senado innnn: ida . '«ão 
'd.di.ao Penal. 

Ari. 17 o Pode: KwolivO ,m /;<• 
■ •essario eredilo para a everneã 1 di <la ! . 

Ari. d." Ite\onani-se i- dispn-inõe- eni o-ntlra i 
Sala das (loiniui^sões, 1!) de i^n-io (oe7 . - ' - 

*/' ,Hi'lln, Mresldeille. *— \it'iiH4o I iot***!, h, 'i I i • ■ • i > m , 
O iloniire^so XaiM 1 de.- a; 

N. ISO A — 1927 
Jtrdticiylo liml do piojecto it. 320, do rorretife anuo, qw! tâ8# 

to ri:-", o. abrir, indo Ministério da Guerra, o credito tsa 
fjeriai de 2:0871319, pm'". jicujor aos terceiros o ffie iate pii 
> .riioet" J)i rectoriu Gerid. de lute ode nc ia do, Guerra, Jo-ij 
AW/ec da Silva, Abi lio Couto e Aotouio Vorella Scubr" <i 

'Finanças 239, de 1927) J 
O i".oiiare~so Nacional resolve; 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abmV 

icio Ministério da Guerra, o credito de dous coutos o oitenta! 
sete mil tresentos e dezenove réis (2:0878319) para paga-s 

ment*-s aos terceiros ofíiciaes da extineta Directoria Geral <loj 
J endeucia da Guerra, José Keller da tíiha, Abilio Couto 
Antonip Varella Seubra, proveniente do differença de venci-" 
oentos. do gratificação provisória a puo so refere a lei no-* 

mero 3.090. do 21 de janeiro de 1920 o de gratificação addití 
danai.de 25 'i. a qui.- fizeram jús o uâo receberam; revoga"-» 
das as disposições e-iu contrario. 

Sala das Conimissões, 19 de agosto de 1927. —, Jontfnr.tt 
M' llo, Presidente. .— \ iriato Corrêa. — Emilio Jardim, 
0 Sr. Presidente — Os pnajcctos vão ser enviados ao se-e 

nado. . 
Passa-se á votação da matéria conslanto da ordem do dfíyi 

6 < 
ORÇAMENTO OO INTERIOR 

V.ilação do projeeto n. 150 -A, de 1927, fixando a de?-Ai 
za do Minisierio da Justiça e Negocios Inferiores, para -íj 

veroieio de 1928; eom parecer da UommissSo dc Éduanças»' 
,-eure as emendas offerecidas (2* discussão!).* 

O Sr. Presidente — Vou siilnnetter a votos o projeoto,, 
■ An as emendas. 

llllei lill 
AH . •» Pres denie na. It'1 •« idieit - i/.ein i 

■es. as ijuantia- de 22:"11stirtn, i -.i. i;i i .vsv :5 i'i?2S0, 
% 

\ KHH.AC 

■I. Sniisidin do PresMoule da Ki p .n e a     
2. Subsidio tio Viee-Pre-inenle-.la IJepubliea   
3. líaliinele do Presidente da Uepnitlii.a ... ■•••«•• 
i. 1 tespe/iciini o Palaein da )' -siOem- Ia !(■ . i.'.--;!  

subsidio li11— senadores 
ti, Serrei ar ia do senado 
7, subsidio ilos ') lepiltildns 
8, Secreiaria da Eainaru dos Iw-juitad i-     
9, Ajudas de e i is I o ai is membro- ,o '.' ■ - - - ■ a ■ -ma I, •.« 

10. Secreiaria de Estado        
11.t iabineto ilo i .onsi iltor i «e ra -ia R-11 '"'a 
12. .Itistiça liderai . ,,... 
Id. .Ilisüça do Oistririo Federal 
I ■, t \ iinlas de riislo a ma-;-- 'ad' is 
15. Policia do Distrieto ! ederal ..       
10. Policia Militar do Oislrirto Fedi,i;il,..,,...   
17. Eusa tio IMenção      
18. t'.asa. de iaH"recçao 
19. Arcliivo Nacional        
20. \ ss i si ene ia a P-y co palitas   
21. I tepaidaniento Nacional de >:» . i • p.     
22. IPdtartamenin Nacional do Ensino     
23. Assistência ílospitalac do 13t'isi:....................... 
21. Ilibliotimca Nucioind . 
25. Obras . .    

»a, s»' 1.'% i•'•) Kl.*itorj.l , 
lll t '.. )i,po 

• 28. .\<.iniiuis(rarào. Justi^í, «í ) '1^ A'! '.•••••> 
^0, lusfituto Oswalil > Km/.   
30. Serventuário do Gulto Eaiho.ico • ••••••••a»,* ajt • • #1 
31. Magistrados cm di-pouibilidado • •••%••• ••• •••••• «b* • • n *f 

KMbsflitUlvOOi • • «x.* ••••••••#•• •; 
ii..*!. FA^ulua^s . . 

f. Mus'Ml Historio*) . • • • ♦ • •••••••••••••*•••• 
35. ínstllufo Medicõ I.egal     
30 Gabinete do Identificação e í-ta? -' ca .......•••r.n... 
37 Museu «>»> Barbosa'....    

• 
Totnes      

lespen.Ier. pelo Alinisterio da Ju-iíça o Nc-sOCio.? 
papçl, com o- serviços abaixo designados; 

OLHO PAPEI; 
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   115:20o#ooo 260;ÍOOÍOOO 
  1.502: li 108000 ^ 
   ).512:0428000 67073001000 
  5.257:1)008000' 

i .010:3258832 921:301?955, 
.......... i .■''•):0006000 

911:0108000 ' 362:05t)f HR 
.......... 35:4008000 12:7956000 
......... 3.493:5208000 -í03:8038718 
............ < ,307 ;0108999 ,1,193:5^86230 
.. w»,«.....       5: .>0060011 
  10,288:4178920 3. 194:308850') 

11 • 481 ;7 4188311 8.002:870:6600 
......... * 24 4:3208000 1,213:3568 lis 

2nl :7 >86 >í2 Í.a0l:9938118 
..... ...» 263:7146000 25:0566118 
........... 2.234:3958909 1.227:5976.298 
   10.111:2346180 12.404:8796000 
22:0418000 2.ot7:620«958 o. 113:7816348 
.......... • 093:8018000 5.957:8306000 

065 ;0018238 407:1718618 
   80:4726000 331:4806000 
    ' 392:8806000 350:0008000 
   3.225:0508731 3,154:9806190 
.......... 2.0i)4:l98*0iiO 1.540:2948501 

1.450:080*1)00 1.002:723600.1 
........... Co: 4008000 

30:0008009 
'400:000|009 

•.« «• • • •», wm. • ••••••••••- 170:000*000 
107:1001000 49:0001000 

• 9 «r« 4o0:096$000 410:885^500 
jr* v» • 803 lOSOtOOO f 121;e00^00> 
• ••••••••• . f 15» 480$000 -vr*- i0:0001000 
•—~ ^ ■ «i 1 %     ■mi ' n - nu t «n - i 
22:0418009 73:400:5438135 58.522:0281145 



:;)íw riViTu-iVu-«'i (:(• t.\( ■i;iiss(* \.\):t(in.M. Atro-ln «ir 

«lO/.' 
f»f Id 

(' O Sr. Jorge de Moraes (" (para cncanjiiiliiir a volafão) 
i-*> Sr. l^ccsideiite. onsv sci-vu-na- do curlo prazo ilne (< lio 
^«íjioido me faculta, nu hora das volaçõcs, para correr em df— 
pesa dí» emenda o. ii, (jne procura dar a siilivenrão de viole 
te eioeo conlos ao Hospital de ;\ossa Senhora da Saúde, 11 i 
fítospita! da ftionhòa, como é mais eonhecido. 

Kstou certo, Sr. Presidente, de que as eondieões espe- 
(eiatissimas de.-se estabeleeimcnlo, uma vez bem conhecidas 
(do nobre IteWtJor, levarão S. K\a modificar ti parecer que, 
fefuittiu relutivameiite á emcinJa. 

<.» Hosidial da (iambóit presta exlraordinarios serviços 
Jtibs pottres da (iapifai Federal; nem só a elles: imajiine V. .t;x.. 
iSr. Presidente, que os seus leitos, em numero irdei-ior a cem. 
tsâo inwurados, durante o curso <le rada amio, pm milhares 
ide enfermos de todas as graduações sociaes, inclusive por 
^scmadwes. l>eputados, Membros da Magistratnru — lal u 
H í-ndiauea que inspira aquella rasa. 

Tornou-se lã" acredilado o sen serviço eieurgico. que. 
Jpãe» racki leito, a vagar, existem ([ualro. cinco e seis eande 
ipsdos. 

TraballiíMu uelle qnairo/e médicos graluitamenic 
Psludantes lamltem gratuitamente. Fni fundado 
(iSr. iSabuco de (louveia, notável eivurgião brasileiro, e no«s(. 
unstiurlo ex-collega. iue proponha sempre, nos orcameirtos 
ia eoncessãn de auxilio ]>ara obra tão beuemerila. Hoje. dt - 
li ige-o um verdadeiro priuciiK' da cirurgia brasileira, doulor 
wUuwilc dos Santos. 

IJ(*sj»ilaí. Sr. Pr^sidoiif'4. r vordíulriríi vi- 
teíi&rla esiieciidmeide pelo. grande- cirurgiões do mundo. 
mgOí-a mesmo, Jeun í,onis Faure já por duas vezes operou no 
n-ffMfito do Hospilal e teceu elogios á pi-ofiriem-ia do.- serviços 
wgfróeidantlo 4ão somente a tolta de material neressavio. 1'ars 
íitur' o grande professor pude--e lazer as duas impnrlante- 
tooterveneõe-viue realizou, foi necessário yr.e o^ Urs. Manei.y 
£• outros levassem seu material jcarlifular ! 

Aifi ri no q-up oou.ditue verdadeira escola, e. jiara pro • 
!j>'al-o de vçz e de maneira eloqüente, haslavá m-ordar o qm- 
plisse Jean" l.wfis Faure, n,a Faculdade de Merlieina, a resjndto 
.^.lív <t«« |»t,)*itíMii(> i»rlí» lunthffcílo ílr Miconiir/. »• Otio 
êdeu legar a lula na Academia <Je Medieiua de Cari-t. era p 
Fo-,;, corrente do Hospital da Itamleai '. 
' J dz.ja eu, Sr. Pn-ideide. que o professor Nabuco de 

.("Gouveia, quando membro desta Casa. uao s,. esqneria d.- 
Li.eibr, nos diver-os orçameutos, verta» para Truxnrat-'" lo-— 

4tal, afim de que não fenece-sç e-sa \erdaden-u_ -.-eola rs- 
«MdiCAção e apenteiçoameulo eirurgiço dos jrmdiPO'» br:i* — 
loiras, os Tfnaes. de ("da a parte do pai/.. aiVMAem-para te.- 

assim, e-pero pie o illnstre HelannvttKwlfndo vr 
('.•oudieies especiane qoe acabo de evideiit-iili'. titiu" iTixe c- 
Uíuq.erar o Ho-pilal cm a verba por mim Htr.tmlartfi. 
V' O fq». 'y.w vtof.s. f.AVAf.tiAxT» Desde qhb' MUi T' tenb*i 
f'ie^oraiJ.' uo orçamento aiderior. 

f» SIS. .biH<d' r»K MdltAl S 
U<t In'tu: mu ilit I"'III . 

Fe» o qtlb Ibtlbl d fliziO' 

Fm seguida é approvado o 
priçjeeto. 

aVIVd Wiieo F» 

h- ebieudtA: 

tVppvovmtas, sure-'ssivtunentej á- jêsíf.lides 

l> 3r. PrasMUí-wlg Vou solodelter o vjd 
- a- cia t'.omihi-são em priuie ro lugar. 

KM KN IkVH O A c:oMXJ\HSÍO . 

N. I 

Verba n. Ti - Snl>-ronsifn«Ç«o u. U. 
I ry .1 -se ; 

4 OteJ ivàcr: 
   

GratiTioaçãb»  
tí: .IbiXWOd • 
.1 erríiHjnW' 

J' yj'fisd(»e- de Juellçt»! 
(♦I it-mas-#   

, Io . . 
;l :(»4()W0b 

A. Ü 

Orçamento do Interior. 
Vertia — tiepartanieulo .Vaco r do rji.-Uis* 

-■ Inslilulos de ensino Snbveneões suo-emi- 
n. ü; 

I liga-se: 
Subevnç.ão ã Tarldade de .Medicina (Ia líahi- 

inelusive 1.1'iV: 14(»S. pai a o pessoal que 
recebe \eneimenlos na Oelegaeia tisca' 
Oo Thesouro Nacional e 15(1:00'*, e o-.\ 
cusleiii do serviço ambuhdorio <io ilos- 
pilal .ila> Clinicas no Pavilhão já rous- 
truidí' e mais -50:0P0t, para a roulí- 
miaçyo da conslrucçfio do llo.-pital das 
Ktlinàa- da Haruldade de Medudna da 
.Ha Ida  

N. II 
íO.íiÇÔ '3 

\ erha .íd Subvenções; 
Siq>prima-se; 
.1 aruklade de Medicina para " nmhula- 
torio de Clinica»* Cirúrgicas  

' * • . • 
N. i 

V ei bft ÕtT — Sido enrões : 
I ,st a do de Magoa- ■, 
\ccmc( ute-se: 

Ho-jdlai maolido i>ela Santa Ca-a de Mi-e ■; 
eovdia (ie    

1.5!; 1 íCbiiioO 

05» :0( :l'»í»0ú 

lOOeítkcô 

0 Si. Presidente - Vou sulnueller u volos us np nda-.dj 
idenuiit' 

VotaeSo ^a sepuilde 

i. M t.x u \ • , 

\. I 

.Verbu 8* Ser<el:»r)a da Can ai ^ ; 
(l'es-va) ; ' , 
Kuienda: . 
A .-lui.-rp.n.-pp.iyção p. i; 
luule. csUi: 

li síp.VIJilj-.-; 

< irdenado  
Gral i riruçuu... 

........ 

J i - a-.u; 
,■« .(OoíijvU#. .Uo n. jc.IOW. d* d' 

^wwiio de ItICJ' 
i Mvlejvsdo  
õud i UieaÇfcU  

• ►rrde ^ K ; 
t chele de stsTai»; 

(irdeeydo.  
(•i"tlíf'e8Çào  

;ô ío.-soóo 
1 :Õ".M«4moo 

S :õ.logOeo r.s; 1(1 ..*,(Oj0 

;•ÍHgOõfl 
1 ;5vo*|gs» 

i PittOgnOu 0| :*.<sÓHIviOO 

18:1 iio>i,to- 
(> p.iKO.rufiõ 

N. U 
\ •^ri*.» •• o . t —. 

4 .Sidub» Nacional de Mn-ira: 
Fffi " V^erial" acrre-re«le-se nova -uh-ron-igitaçao. 

01 «« * •>* |» um.-    Ü'l 

Siyqir.ma-st. 
fbata- *• st a; 

b rcC:ÇÇb'Tu- de tleimu-s; 
i *rije)i»|.ò;  
íjMlUGc.iH-Jle  

A sgibftovci 'b; . bçèyb;-; 
   
Uçuiu tcaçàv... 

Jyiga-.-e. 
7 i* terlure,- dr dedalc; 

Grdeiimto  

-tqbioJneie vo ;b iolipoO 

1 b .npOjJieUo 
5 ;oi«I (Uieu 

iVopoyown 

h o.umji ig.j 
í piiolnoo 

1 v :ot«ogo •« 

In .1H4I<AO(V'( 
<,»; « 



rtí? Z 3- "Z. 15^-13. 

i i Cr.;!,- V'U->1 '3''i í ' \ . . >S') N,\t KM v AL 
w.1 '■ " i iu-. m 

2 ;■ ■ '.•-.s-f; 

Oi-it^nmio  
  

í tü.-llJsCÍHK'.! • ■ C" > { 

OiKimuKt> ..... 
'ffulitkni'!*;.: ...... 

' :t--v i 

• , ;}tiW*00O 

A t. >^ ■ » -• 

:i ;'l I 

I i :Si>Si>«ti)t> t i tS/sjjr o 

'A -llll-.'•iMst^lUll.rV . - '• Kll; !i.! J».'- ili.r- : 
. .Hc 2i) : 

Oittlr r^r' 
Ao r<í»ttuílOi' Ki! ■ i.miíK'■ IMrl.i m tiM 
Mitu-si': 
,\<i cnhicíiu* i'. líciiafix RaiKiai 1 finliüi-1.!, 3. 
linKi1 ivsiú: 
Ao ta. lijti-iiilf'.-» Aioicit1. ).'■ ■ l.i iião, í 
■'Aiipt)! iina- o, 
<>tllíl, ostá; 
Ao r.;!«n'í.lii lliíaióo -r,\ .í+» K-.i« Al .*. . .v- 

;il^i(IOK. 
SiippiMuiM-o . 
2-> ' ■' : 
On.lo ■■si; ; 
Ao füolo >'■' 

SuppiiiVia-so. 
Oivlo osfú; 

■V «stib-ci.ii.siMnn.âtK n. 7 — Km òis ■ i.K oiilüdtií' 
•AuKo «'slii; 
7 twaiila AnsiMino Ursa, ;!;fUA 
rjivn-si-,; 
I íitlítciiíl Vlisclliio llns;i, i :t>80.s00i!. 
On.Ko oslá ; 
1 .Miaiala PuiiId IVM riin Ku Sil\a, 'r ■.•(ÍAllSíf -i f1.,' 
UUH-s.': 
í ^iiai-da Paiiln PiMiora Ku Hilxu. ó, 

Aivcosoeulo-so' 
' cltolu Ko soarão, Joauoliu l-rn < iru Ko ShHi . í »■,: 

ilat.orPU) : 
A' Mil)-i;t)iisiaiiui.'ào n. ó - Pii.-iPói) i >■«>• si r\jutto «jo* 

. ••(•■mufcis (ou \c/. Ku AOrOOO-s, ilisa-s»» ■<i).í»>*)>í*4)<] ■ , 
\ rsta jmuou-I» a «àiinutissão uÁimoicu a m !•:•!*.• A 

% •■ S, ■ SI li' I.\1,IM") V 
«• 

nu NOflta "MiiIimmiK". eoiv-ogiiíicão W. •">; •ÍKu \i.. P» t- 
■u:1 m a Kií{a-ío: ii);OOtlít)iH». 

01' i .' Approvatlu (.'um a i-rleriiía suo.-i .. i • j 
Silo, sih.vossivrtuiiiiiifo, ivfi it; •'ív o.s cnotuIuK , 

os. 2. •!. i ã. 
lotarão Ka .sojjitiuro 

KNfltNO.N • V 
l\. </ ***' 

Vci^a 12* — JustioM ['VtliHívl: 
« 'y •) ■ I'i '1 j* i» • .» ♦ ^; »i« ■ - l i < ■ ,, ..li, i •! < i i • t --r*., lati .Míitofial , J%os(uljiíl0t:a-so ua ^ .r .r. 

jiara iMisfiOH Ki! uuIoiuomms, a Kotução \i^,!«iti> .'o 1" P>A7, 
ooiiiiziiuío-si1 Kr ".Pi■> inojoct.o. 

O Sr. Presidente \ rslu ••nionKii a Possim--;-.) í,#? «•., 
Ai) rçKatPoi" Ko i.VPikc-: Jov á a.iii , ... A?-.-i'uK< •otiiuK»' . 

. K.M l-.NDA SU5S1ITI 

• "mi ■«/ Ko AK;l)0O.s', Ki^a so iK.'»)•>•)íoOi» ^ # 

AinuvveKu a ivlortK.' iméoM>'. -'.i. . i.« 
•^■'Mtuussão, I ioituKo pi ' plKloiwul ii" • ' »■ 

Appiov ioia a so^híu'» • ■ . » 

I- M I-Ml V 

• N. 7 ' ' * 

VoiPa lo" Poliri« rhtl: , 
Km MainijiaF. na inJi-iiousiu i-iorio u. - 

•* -S. ; Pt.itsi,),)»!, 

PWjja-si,'; 
Ao l'o,1.10 foi iti •Vil}!,? Al» V Mim-jí, ■ ... \ 

ti: ;:,ii!sis)'>. 
• •nKl' o ft,* 
Ao MKiuKil I, a o il' o líVrliai K ■ f.j-ay tis.', I ... "a mi!. 

, , »U . .(C 1H). 

so; 
Ao íium'i'l. .r. ; oi t M) Ko.MM. i.KòS • ata. |"| .ai ' .. : ■ MM l, 

<jt.í."iOO. 

On.;(> oslõ: 
'\«i l.lllll ilu IPlli i' '."vi.Ia íso.; Ko .i. Sol», i -K.. Hi. ,, fms jioliKilOS IVSVÍI N lUllls, IliVrosiMMUo-so .' . a <(i. i rs, • *,1 

VioAOMi. • ^iiíoto: "\»iK'iKo ipiuliiuoi- a Do no Ko tiiiüli.v.M. . ,s ò.io 
^wupri imi-so, ciotHU jos Ko iiuuKro ' o r»>iiimi-se i* Kotaoào •!•■ 1 •,» ■. • oi,», 
4-(i |(i H<( . pio a 1(0 .m)Ui|.«, i osinlviílrroililo-si a UK vi^i • 'ê. 

Ao r lio I o iIfi. . ).v », . o; (.uras In m. u ■>p o» -1 O Sr . Presideute A osia ouiotiKii a t 'ou i '. * 
s'o ma lio, 701 ¥'»ãit • ^ -nciitiuo 

OiHi-s'; ' 
A. riu IV Ku *iKi o. píjo 

lio Oiaioo, PKIiiliPo. 
(io rn» 1; ; 

" ilmlo rsL»; 
Ao rflfKo Ku s rj-si, . R i lu.r» f «m i, m a U' . ; 

• HAKW.Alo 

k ( itli-,so'. ' A 
Ao oluilo Kt suii-soai, r.mrj.s íKmmiiiu K. •< lo». .U^ot 

) UIjpm!, ;':;ks»KOII, 
()v.o', i sla ; 
Ao I" (,il li.» r i apla l'-i .o'. Okii-u»"'. . iMi.vu. f . 

■.♦•!»*♦►< : • ■ " 
Ao P "t u U>i ■ i».Kió ( .noiK). » • . s.. ,i,. 

■Ss t'i rfi u Ki ^a ■ » ) 
;Mi-;sua si iisn ari ri\ v .. i. 

• ♦■ s. 
U»'»luzA-^ m ♦l»)íiH;rh> »li' I .0»)>) . 

NDfM<uauln .1 .r^riiU f.u.»^ 
♦ ;»Hnn'i^^rjo. rir5in«ÍM ()'Vt •y*** 

\|»PJ om>PIÍJ ■ a -' iIMN* 

\ • 

X. S 

1^0*;i »ÍP ^.0: INTu" 

, r ♦ 4: •, 
■ . ."i : i k. 

• • V - ii 
• • 

• ■f>- i e 

1 V.sU-l .11 r. Sllppi-Kyrt. -!• .< -.;V . M1 ' • • 
... M • ';»I1I»:.--, pi. ■ a " 11; io u • Kit  'i.'' ' ' 

.V rhlitl V 



^tk 

■ ms?* . 

'>I!)S ri i i-ça-í COMUUlSsn \Aí:l(».\\l. Awuslu *!»• t!)J7 

Vc>!-u;;l.< da «füuiido 

i mr\.»\ 

.V. 9 

' i I- Xceíiívo: 
Km "Mlei-iai ". o a sul.i-Pon.«i^iia(:ãii n. para !i- 

xto- .sobro 1 l> a - i I jlf 1'; 0( Kts para .'ttriHiõs, a<*r! ••so»'ti}aiido- 
se-lhc í(l^ r /'■ : "f íii.u'"J! 1-■ i11(i-'. — >'(' Filfto. 

0 Sr. Presidente 
a so~"3hüi" 

A psia cmonda ;i ConuDis-rtn óiT.-focon 

! *' 11 ■ t1 í i' ■ * - nrciv-fiot- ; or niktiriouae- já •concortidus poli. 
4,..M.rn<- 11(1 ovivreiri.. dr a prorc-Hiros. n>-islonl.-, 
.^fi-coí'i 'if.s; a i; I -ór*. pnra a .ui^iiiriilo iím voiifiuipillíis ilns 
1 iiiirrii*''.!■'''i> ndrnint^frali\(i^ i]!ja receitem mt Tliesíturii 
Aarice ,1, ai.igmejiitt já coukhIíiIo em lei geral • oüinhro dt- 
,''•,-1 ,dfecrrnile da ii.cma.i.rac.V. iillrgial' da graliliracãu 
•e-erPiieli jiela Pe ri. i.õãr, de 10 de agn-l de lir,'-,': réi> 
isicm.is. i-ara jii.-lallaeão e iiieut.ieem do l.alimaterie de 

» lime-a <» -aaicè . liielegica t;re;vd«. pela reforma de lícTi 
e. diedmeid.-. Ii'rj lãjiSíêC, para apei leiroaireido da- iò- 
-((allaeõe.- das deie-os cadei i-, "1,; pn :0(His((00 . 

Sai i «eis -e->õe-, , d jidli • de Is»S7. .l/mo icin t/e .1/. 

t-Cíl- MR.VDA 

Fm vez .ie JõirtOOS — «liga-s •: tóiOdíisOiH'. 
Klev a ;iy-i"'iisignai^ão o. (5 Motoriij para os traPii- 

llics ■de eucudernacão o lypogrnpliia", de :i :ãtMis r i ■ - 
i, :dÓi sOoo, 

AeC''--re i e--• i ova eoosigliarão : 
".('ara efni-e;-saeão de papei- p-Io prores-t .r ■ :i • ii\»> r 

A. d jr r ;i atiiOsfiOO." 

\ .pi ovada- f rereriòa enien. ' ) caro n .-pp 
emeima tia ilomifii--ão. 

\ "Iaeão ila seiiuilde 

KMy No V 

N. Io 

- Saiule idil«Tira ; Vecot íf 
i e " íi. . -oiisí i1 ■ í a->e a Tiii-eon-'g ii;h\'i i - . |f, 

V"ago..llmp:!a! Arljtur Hei-nardes". pela ^idt-cmjsrg rirão 
mtf ec'inimÍ"/aitdo-- e IS7 r.rsi oò 

1. d -Mi e i d", Moiiza-se a sdh-riift-ígojjção tt. P'>l. pi » 
••Mio M- ' - . e tKU: ;ilóiiS para li'0:Óp s. -npp ia : ido- 

a palavra ■••aipliaeiV»". 

0 Sr. Presidente — A esta emenda a i'.omini--ão oftejwsti 
■íUit-le 

'"MK.NOA sresrennv \ 

Eü". Maleiaalmi \ <V de oao .onos. diga-se Id J lOOOSflAo. 

\p(rt'ovuda a referida emenda -uli-P':i(ua d:: 
(jontio-sã'-', fican«"o preindieuda a erijer i . Io. 

■-..ie. siieressitnnieoírejeitadas a- 
»*. lie 17. 

•||.e-i ri. 

\{,ip -ovada a sernini 

!:Ml NOA 

> i:Í 

Veria 7' S aMile Puldiea : 
Em Milenar-, re-lai.elee ii 'Mili-cdrisigoaoè' rm- 

ri.ei-o 1 ..dá. da lei vigeole. com nVOOOs ■ ,i.ra .. Socv ifi» de 
Prm»tivi:t\ i • i tnlieiHoilose. na üaiiie. — &'<i fíllnt. 

V daeào da -ogomli; 

KM KM.A 

A. I i 

• Vred:, -nP-etAn-ignaeáo o 111:. 
Siiloditlia-se pelo -eguinle: 
-■ n veiieà" a fanilililije de Merjièuni do li; de .(aneiro 

/nnliisive Pi 7 poros, paivt o pessoal reeelte \ ene iiuenli 
iu> I le-.euru Aaeiooav 85:0ÓO>f. pa a v•'iifimenlo- do- p -o- 

■ '.-.se . - ái.çi ijitd. - para a- cadeira- rremla- pela Ijelornia do 
ílièrtioi'., epn-iaij.le ^j^i. i.kapvlo o, lá-. 787 A. d.- 111 de ,iaot  

.Uírrei-eni a (fn- veoeimmlo- d.is, prole--ire- .- . li-1' 
eí iiviie- preptpv ido- a ind liedral ieo-, pot foijen. dessn rejorma 
liSÍ7i'!)iis. Apai-fl , vet»çoj|}i'ii(,i.cs do- ;»• d-leole- nenien ■ 
os eaflt']'.!- nova-, eieada- por e.--a me.-ma a eforma e p,,i a 
;os Jiitipead"-. ero virltMle delia, p.r-a .-adeo a- jú exr-ii-nt -; 
.{jo ;ó o.- /Z.a ; oecO':'"i ao paunii* •oln da fliílereaea de \ 

_ 0 Sr. Maurício de Medeiros 1 pára énraminliar a ve- 
larão . IMe-ideole, eo n. aoe.lilo ij;, di-eiissào do Orin- 
P eid(i do Interior, dando o.- motivos (pie me linliam levado 
a ipr.'sentar - sta emenda enrootrei da parle lio nolire llela- 

Pi Vi vt.nlade em e\:i:i ua . .porinenon/ailamenle, as parle. 
■ i.| "a. no - da mesma, no -enlido .|e aereilar aipiella- (|n • 
ao í; re-ís-eni os "i- principio- de orilerii ronstito 

eional. 
Ca eeia (pie ipian.lo eu ra -egnnila parle, por exemplo 

da mi1 da , men.Ia. pedia i|ne se . e.-se um eredilo de 87 iNlter, 
Jtara ■ i-ueenlo de profess.'re- nomeado.- poc (.[leiio da re-' 

ma. lio en-dio. e-tava maial.Ilido pagar a profe-sore- -oi, 
KM.jii i"-il.ili dade de nomeação poderia haver duvida. Mo-- 

•• e-o. a 'le-e Uel.dor ipie não se Irapiva de sem. 
nanto ra- e, -jn,. de rinleicjis de fado ereadas pela relorni 
Co en- no de Jalieiio i!e 177), e ipie -ão de Clinira Vh-di 
l' " "1 ' a. In- ..ira Ie e Mineral. Medinlln 1'riipi • i 

Ca 111 1 - 1 f.inn gira; fiad.tv íi--c. mais. da dil le.renra de 
ven ■jiiteep)- a p■ ide-- >-e- -■ ih-íiinlo-, ijne pas-aram a ratjte- 
•' •••llleos po eí! ei oi da refern .l ijllc pn/ em I iispon ihil idade 
eerli 'ie-1 í 'unos. são elles o- ailligos -nlislitnl •• 
de dín e j ririi: .'íe:u rlíiiiea ilernialnlogira, ríiiiníra orgaid ■ i 
o mim d, pi.vsjeá ji,eili.',i ■ lii-li.Cogia. 

'' •eiiauKn de..» d'-; e/a lion.on a .S7 pSiinsunil. 
i ■'rt- aplenIe, enli. não se Irata. lia verdade, de inooíli.M- 

r ■ ipfM ia pode em -.;i""ri.■1:, r pienéiteôa-, acaso po--i\e'- .é' 
dit. i.i i- (piai:'■> á -; a • g a iiiiidade. . 

A n larj.i parle ,i iliin a emenda, tamliem detern,inav • 
- ■ eoii-í. e i--e v i ha para pagamente de • ud lirioliae,-, a;-clv- 
-ci o- po o ni de 1 egi- aeão anterior a refnrn n do ensi11.■ 
s... v ■' *i ■ • I; e e i i f o - da E.ienldade, (Mijo- direilo- vão -eTIiio lie — 
nii -t-ido- o.do pod- r l''xeen: ivo. seri (pie haja tempo de ia/e. 

'--a a a e d frão do eredilo ã K.iCidilílde de Medicm i, 
• 'o IIIo .i^.Ianeiro. 

•Ia o-i ; ei ao n itre Ifelaí ■ piie e--i - profe-sore- línliai*' 
d "eih. p tr - icatifíeaçòe- éiilicjo líp.s iie nnUirn dane cm,. 
. ■ et ip-e i- incorporou seus veiicimenio-: ma- cim o n". • 
h'f\e na.|o •ação na poposin pira M>78. ficaria a Earuldad- 
de Medi na n nau ileficihirio com o pauimcnlo de--.— 

ni:m ã mi, i pario d cmeiida, n •-slpei ,pi.. -• dediai 
i jiag.a a d . ■•. e i que r.-ntla pia incnrpoiação da Ta.iei 

I v ra . " 
('•• atn-se, as- n, de urna cóii-e((neacia nj. (ei nnerme " 
.-'• não (iitendes-eieo- ei enramérito, leriamos de allm- 

iji-r po-iet'iori)lenle po me o e ciedilos esperjaes. 
Afipello. poi-, jnira a nohre/a do iíelnlur, afim do one, m i 

ÒU'. de--I twpo-ieão. pO--a moiMfic.ur o -m (lyjecer ao ineiio 
ipianto a e--a- Ire. JiiiTt"- da eme»»!», acm-elhaiido a -o, 
a-•■d-ação 'o plenário lf(/(/« /mu: nriih, hrtii. 

0 Sr. Tavarus Cavalcanti * para et , niaha; . \... 
I.aeão sr. Presidente, pela . \pe..ie::o 1).,.' me P" e ||i. e- 
'(••pula o Sr. Mauricio de Metleiros. e (xila i lemondr; i rã o (j o : 
S. IA' lainhri . me ap: eseiilim. veriflipiei ipie. de faelo. m 
•clarão a -etrumia. nmiria >■ ipiinla parle, da eirtemla, não ■■■ 
leala de l1e-|. /i nova ma» ,,le de.,,;,./ 1S i.t rifada- pe ■ 
•'H l ''>5: siííl Í\. 

JNH- r—.• .iMoiifii'»» t. i» »r A-t r. 
s 4ín)»i.«. tiUitn;) •' íjiunla .ia «'ii^ííila iln iliuno r. 

ir-íi 

t\ 

r'»tMn íaijílaM;. a («IUÍI* «IONA ;iM'•[*.'^^*.^ u,n «Uí 
-íiluiiM». rifará H |>riíjHjtfila 
th* \Jfaiiio h ')i> 

\ ;uh« 
Ub- 

M"»' 'f Ti lil 4 Ailf.l.fft»' 

0 Sr. Souza Filho * jH» ordem \eri o. sr. I 
oh ip'" y, • i .■/o ■ nodM cerão1 r •em I i i; m e-lã ■ ai- 
no v.r . 1'• in a, M..j . 'o H'! ;i'av ' r valcon , 

.vr.t >i •v , • ...•'•• o.rdi 
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Aúosío .Io 1 f)?7 iíiajf 

relator do Òrramento do Interior, arai .a <Jo arcoilar a altera-, 
yão alvitrada polo nnbr.' deputado >Sr. Maurício do Mcd^iro- 

Tenho minhas duvidas sobro, a regimenlabi 1 idade dose» 
modificação. 

Kstava na convicção — por corto, errônea — do o íc, 
no periodo da votação, não se pódc modificai' aquillo qnr s : 
acha submcllido ao voto da Camara, mas -•nnoid.' na di •» 
cussão ora possível acceitar entondas. 

Assim, Sr. Prcsidento, desejaria que V. Kv. mo .;so!a- 
rocessií sobre o ussiimpto. Vai Io hem . 

O Sr. Presidente .v rocfifjcação é rofcrente a mu- 
d 
pk 

ança de opinião do relator, (jue, em nualquei momento, om 
_ilonario, encaminhando a votação, pôde modificar o parece;■ 
apresentado. A ('.amara votará de aecôrdo com a reçtiti ação, 
ou com o parecer primilivo. 

O SR. SOr/.A Kl MIO — AIa^ não ha substituição? 
o Sn. Phksiuknti: — Absolntamente. Vpenas o ■ da •e; 

modifica verbalnvenle se.n parecer. V Camara vota. como já 
decinrei, de áccArdo com o parecer primitivo, ou de accòcdo 
com a rectificaçâo, como entender. 

Vou snbtneUe a votos o sesuini' 

m>0("KÍ«AlKNTo 
- '*»' <# ' ■"*> o, 

Hequciro, sem pjvjimo da <i'i.sciissão, que a voíação da 
emenda o. li, ao projecto n. lõô \. orçamento do Interior., 
soja feita por partes, da seguinte maneira; 

/'rimcirn porta 'rotoo no projeto; 

Subvenção á Faculdade de Medicina do Ho de .lanei:-. 
inciüshc 977:5)7011, paru o pessoal que     v-ucnueico.- 

no 'fhesouro Nacional. 

S''ff a/ui<L jitirlc 

«J :Hoow. para vencimentos dos professo vs nomeados para 
as cadeiras creadas pela Reforma do Ensino, constante do dc- 
. reto n. A, {Te tti do janeiro de luítã, e differeuça dos 
vencimentos dos invifessoi-es substitutos promovioo- ■ cathe» 
dratieos, por forra dessa reforma. 

Tarariro porto 

IHÍTíOtí*. para \eucimentoa «hw assi.- ■ ni.^ nomeados i.a . 
as cadeiras novas, civadu,- jior essa niesiua -eforma e para 
nomeados, cm vii-lude dei lá, para cadeiras lã ev - >■<. 

Ouorto jHirta 

rtdpipiis, para oceorrer a.o pavamen: ■ ia o . ■ eaça c 
vcacimcntos acccescidos por asldiciounes já concedidos pev 
(iO\erno no evevcicio de 1P'J7, U professo!-.•<, as- stenles e 
crcUudos. 

tjuiolo porte 

ã 1: J0*. para o augiocntn de vcucirt.ien dos fuiimona- 
rjos administrativos, pie recebem no l"lies.iur<» Nacional. 
Husrmento já concedido cm lei geral outubro <i'e turo , e de- 
corrente da incorporarão integral dit graMfieação .'on-edida 
pela lei n. '1.550, de 10 de agosto dc 

• 
Sa.rto porta 

150;o;)()s, para inslatlaeào e montapem do EaboraUcio de 
Cbimica Orgtuuea <• Itiologica, creado pela eforma de IPÇt, ... 
finaliueiile. 

.vefinm porta 

Itk':5771750, para aperfeiçoanicn o d - m- -i--. 
deiüais cadeiras. 

Oito.ro porta 
U, ioo :<M)0$000. 

Sala das sessões, m de age- o lie IP;- 
Mailairos. 

VjiproN udo . 

0 Sr. Présideutt 
11. li, por partes. 

Vou sidnpetlci 

Jt/iinrieio .0 

VeUis a einemlu 

'•'m seguida e rejeitada i «d... Ma ••im-- ; 
parle, 

\ppi-o\ada a referi.la segunda par 
Rejet|uda a referida terceira parte. 
Xpprova Ift a rcreridu quarta pari, 
Approv-ida a re(e-id-j «vrC. 

Rejeitada a referid'a se\(a rmric. 
Rejeitada a referida ,sétima parte. 
Rejeitada a referida oitava parle. 
Rejeitada a emenda o. 15 
Vem á Mesa e »• lida. a .«eguu • 

PHOl.AílAçÃO Pli VOTO 

Declaramos fer votado, aliás de acr. r.l • eoui o Relator 
do orçamento do lute-for, na Eomuiissiu) -l i- >:i .as, a favoi- 
o'a emenda n. 15 desie oreameuio, do ando-o eom a verba 
dc 500:000$, para inicio da intervenção da I dão no pro- 
blema do combato ao annlplinliclisnío, na conformidade dos ar- 
tigos li e seguintes, da f.ei do Ensino em vigo" leerefo nu- 
niero lip.7Rd, de 13 de janeiro de 15)115 

A in erforencia do (íoveruo Federal na ques ão do ee 
sino primário em lodo o pai/ e uma mvr.essidado inadiavl 
da e v Pi/ação brasileiro, 

Pciiblema nacional por cxindlencia, a diminuiu verba sug- 
ge.rida na ememia do illustre Sr. Sá Filho, para inicio desse 
serviço não devia ter sido elimnaJa, por mais proe.edentes 
que fossem is razões de ordem Fnuneeira da Fonunissão do 
Finanças. 

Saftl das sessões. lÜ de ugostu d'e 15)^7. -— Joòo Ua poria. 
-» Diurlrrii) Ipioala. Jloaoiioro fnoho. - Fitlalis Uris. 

l.aiz -SUccU-o. 

Vjvprov ada a -egiiinie 

CM IvNO.V 

N . I d 
Aço esi eute-se ■. 

A" sub-coiisigtm<.vo o. Departamento Na- 
cional de Sai ide Publica   53 ;á i (S 1 
Para complelar o quadro -Ias sidi-iiispe.-iurias de Saúde- 

dtj«» furtos th Arara,jij. VniWTtiçào. Faliidello e s. Fcancisc i 
do sul. creadas por decreto n. 15.003, de 15 .le de/embro de 
15)23 e rcstubeb'i'iitas pela lei u. 5.150, de 12 de janeiro do cm'-, 
reato anno. 

Sala da.- sessões. I rte jnllio de •|}c.,7. Ho.pti.iio Hiti.ro 
roort. ■ Klrnro Pereiro ifr l orritlho, t oHos /'es.nhi. - 
l.oiz Pinto. - tlaniil Tororrs. — 1'olvio Idio-. /. \ Uut 
/tomos. - ltsroi' Soorrs', l.oiz ItoilI")itt)rfi/ Xhelovlo 
f.OZ. 

Volneão da seguinle 

KM C.NII V 

N, J 7 

im RxVrnalo d" 1*,i a eiinidu.sãu das ole-as 
l.ollegiu ferir»! II , , . .   50il:OOOsOOO 

H r n ri'pi»- IPnlsieorlfi. Hool Forio. 

\ es (a emenda a Fominissão nf^xrceeu 

KVIKMIV SI CSTI-I 1 ,T)V V 

Jám ve/ oi 500:000s. diga-se 300mOosimo 

0 Sr. Presidente 
a seguinte 

VppiMvad.t a referida etneii ia sub» 
«•an»l»i prejuilicada ã emenda n, IT 

' otaig -i da seguinle 

KM RMi.V 

N. ls 

faca acqiusicüu de malecial para os (lábinelc» 
de Pbysi»'a. ('.bimiea . (listoidu Naluva! 
»io Kxtebnnfo do Folie-, in fedi-o li  

iiitiva fi- 

0 Sr. Presidente 
eguinle 

  30U jOoO-jiOi.iO 

\ esla cm» ndn a Fniuipissào offerecu 

kmkn ha si us rua Tiv .ç 

Km ve/ de 300:000$, digu-S' lÕOpMiovoiHi. 

0 Sr. Adolphu Bsrgauini ') (para eiti-amúiliai- a \o- 
açãoi - s.., Presidente, o oos-o illustre ciitlega, Sc. Ifen- 

riqui» I gulswortb, apri^enton a eoaonla n, 15. mandando ■lar 
ho Follegio Pedi-o II — aliás o extcrnato. conforme S. Kx. 
esclHiavccu ila tribuna — a iiupurfanc-a de anotOOOxt, de-f-f- 

NH rev isto pele veado. 



fí200 Toroa-fpirn 23 CONGRESSO NAOIONAL Agosto de 1927 

natía á acquisiçSo de material para gabinetes tlc physica, 
cliimica e historia natural. 

A iliustrada Comniissão de Finanças, entretanto, no seu 
parecer reduz esta verba a 150;000?0 )i>. 

O Sr. Tavarks Cavai.canti — Aliás, de accôrdo com o 
apresentante da emenda. 

O SR. ADOLPIIO BERGAMINI — Peco venia, Sr. Pre- 
bidente, para deixar expressa a minha modesta opinião. 

Penso que a quantia de 150:000S é insufficiente, tendo-se 
em vista a elevação do custo de todos os artigos, de todas 
as mercadorias, para se dotar o Oollegio Pç^iro ÍI do ma- 
terial indispensável á installação desses gabii.Ã ^s. 

Ha pouco, o iIlustro Relator da Commissãc. Je Finanças 
moüilieou o seu parecer, no sentido de facilitw o mclhdr 
l imccionamento da Escola de Medicina e, invocando o mesmo 
animo de liberalidade, pediria permissão para dirigir um 
appello a 8. Ex., afim de que também modificasse o seu 
parecer sobre a emenda n. 1S, deferindo totalmente a soli- 
citação do meu illustre eollega de bancada. 

Não serão esses 150:0005! que irão pôr em risco as fi- 
i ancas nacionaes. 

Podem-se perfeitamente fazer economias cm outras des- 
pezas supérfluas. 

O Sr. IIemuoie IfooswoRTir — Aliás, no caso, o illustre 
Relator está habilitado a julgar da procedência das allcgações 
uo \. Ex., porque teve ensejo do verificar, pessoalmente, a 
miséria do?, laboratórios do Externato do Collegio Pedro II. 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI — Mais uma razão, por- 
taiuo, Sr. Presidente, milita para que o nobre Relator se 
uigne de modificar o seu parecer. 

Creio que igual visita não fez. S. Ex. á Escola de Me- 
(iicuia, o, no em tanto, louvando-se nas informações proce- 
dentes, e de todo o ponto do vista judiciosas, do nosso emi- 
nente eollega Sr. Maurício de Medeiros, alterou o seu pa- 
recer em relaçuo áquello instituto do ensino superior. 
... .. lorRP liberdade, repito, de dirigir um appello ao Sr. taxai cs Cavalcanti, afim dc que S. Ex., coherente como 
-empre se digne também de modificar a sua opinião cou- 
tribuindo para que o Colégio Pedro II — pelo qual quasi 
todos passamos, no tempo em que era realmente, por seus 
ccursos, um estabelecimento que se impunha ao respeito o 

<i adiruraeao dc todo o Brasil — possa, dentro em breve 
possuir gabinetes de pliysica, chimica e historia natural per- 
leitamcnle inslallados para os fins que visam. 

i . í'>sfe.1
0 appello que desejava dirigir ao meu nobre o il- lustre eollega c com a devida venia o faço, alimentando a es- 

perança de que serei attendido. (itfuífo bem-, muito bem.) 

i Sr-yTav®res. (*) (para encaminhar a xo 
w rni.TÍT^ ' I ?sldente'1 si pudesse, modificaria meu pare. 
i n.ulu. emenda, tanto mais quanto sabe o nobre 
foi fsvnnquC a ar)resentou yue, primitivamente, meu voto 
•iOnmnntnnn 1"esmí?'I

om Sl,a integra. Por mim. daria os 00.0001000 para os laboratórios do Collegio Pedro IF mas a 

«nfnrn^L F'nanCas' como V. Ex. sabe, está adstriola a um progtnmma de economias, do qual não pôde abrir mão. 
Por esse motivo, de accôrdo mesmo com o illustre eollega, 

6>r. Henrique Dodsxvortfi, a verba pedida foi reduzida de ine- 
lade, isto •, para 150:000.$000. 

Não significa isso, porém, que, no orçamento do anno 
xmdouro nao se possa dar a somma restante, si necessária 
para completar o apparelhamcnto dos gabinetes do nhvslcá 
e chimica o historia natural.do Externato Pedro II. 

Em relação á emenda do Sr. Maurício de Medeiros não 

!m^'Sxmre qu(; 0
r
nobi>0 eollega, Sr. Adolpho Bergamini, in- voca. A cpmmissfio nao acceitou as Muas partes da emenda 

l87-'mn«ononam at0S '"^faiorios c apparelliamentos, uma dó 
ifulrna8 9..(.,ufra do 180:000$000. Quanto a ellas, o Re- 
tchcão^s rtPsnÍC«c SieU parocÇl" est0 foi alterado apenas em 
resultant es do. anemón^03SOa ' q,ier

1 
dizer' deaP0«»s ceíta-, 

. au^monlos que, nos termos da legislação vi- 
wi«'óni « df0^0 concedidos a determinados professores o as- s slenUs da Faculdade e também uo pessoal administrativo, 
em face da incorporação da "Tabella Exra". 

Si o QEç.arnenlo não desse verba para esses pagamentos, 
o Governo tcfia de pedir créditos cspeciae.s e iiáo liaveriu 
vantagem alguma nisso. Apenas nessa parle (oi attendido o 
appello do Sr. Maurício dc Medeiros. 

Sómente por isso, deixo de satisfazer p pedido do nobre 
rrepülado, Sr. Adolpho Bergamini. S. Ex., entretanto, sabe, 
como não ignora o illustre apresenlanlo dn emenda, (]ne, 

.('Lfião foi revisto pelo orador. 

para tudo quanto se refere ao ensino, o Relaotr tem sempre 
seu x-oto favorável previamente, dado. 

Neste caso, porém, não posso modificar meu pareeer, 
porque, como disse, trata-se de matéria estudada e debatida 
pela Gommissão c não estou autorizado a alterar o seu voto. 
(Muito bem; muito bem..) 

O Sr. Souza Filho (*) (para encaminhar a votação) — 
br. Presidente, sou sympathico a toda e qualquer medida em 
favor do ensino publico. Por isso mesmo, lamento que o no- 
bre Relator do Orçamento do Interior deixe para o anno se- 
guinte. .. 

O Sr. Taxarks Cavalcanti — As circumstancias finan- 
ceiras nao permittem, agora. Esse voto, aliás, foi da Comniis- 
são e não meu. 

O bR. SOUZA FILHO — ...o parecer faVoravel, que an- 
tecipadamente lavra, para a emenda do nobre Deputado pelo 
Dislriclo (Federal. 

E" o ma! chronico do Brasil, Sr. Presidente; deixar para 
amanhã aquillo que se pôde fazer hoje. 

O Sr. Tavares Cavalcanti — Mas, com a verba concedida, 
o Collegio Pedro II pôde adquirir muitos apparelhos e. melho- 
rar suas condições de ensino. 

O SR. SOUZA FILHO — Por que, no emtanto, deixar para 
amanhã uma medida que se podia adoptar hoje, em favor do 
ensino publico? 

Obserxm, ainda, que ha certa preoccupação em proporcio- 
nar o maior conforto material aos estabelecimentos de ensino. 
E' louxavel: mas, ao tempo que se assignala essa preoccupa- 
ção. temos, Sr. Presidente, de lastimar profundamente o modo 
de legislar sobre o ensino. 

Ainda outro dia, agitava-se aqui a questão dos exames 
parcellados, e a palavra vibrante do Sr. Odilon Braga, do seio 
da bancada mineira, se erguia c investia, de lance em risto, 
contra a emenda do nobre deputado pelo Districto Federal, 
Sr. Adolpho Bergamini. 

Em face do grito collcctivo que se ouvio na Gamara em 
conseqüência da revolta que aqui so sentiu contra o projecto, 
foi ello destroçado. 

O Sr. Adolpho Bkrgamini — Não foi bem assim. 
O SR. SOUZA FILHO — Inesperadamente, porém, dias 

depois, eis que apparecc novo projecto, cm termos mais ou 
menos babeis, repetindo, no emtanto, a mesma idéa, isto é, 
restabelecendo os exames parcellados, o que volta a despertar, 
no Brasil inteiro, um côro de protestos; n, ainda agora, quando 
entrava no edifício da Gamara, recebi o telegramma, que passo 
g ler; 

"Deputado Souza Filho — Rio de Janeiro — Roga- 
mos preciosa attenção dc V. Ex. grandes males pro- 
jecto preparatórios desorganizaria ensino já bastante 
methodizado reforma 1925. Futuro nacionalidade con- 
fia Poderes Legislativo e Executivo não permitiam re- 
tardamento íntellectual mocidude brasileira volta anti- 
quado regimen. Attenciosas saudações. — lsaias Alves. 
director Gymnasio Ypiranga. — Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro. — Engenheiro Ilelvecio Carneiro Ribeiro. —. 
Diretores Gymnasio Carneiro Ribeiro. — Adolpho Fre- 
derico Tourinho, driector Gymnasio São Salvador. — 
Iluao Bullhazar da Silveira. — Alberto de Assis, dire- 
clorcs do Instituto Bahiano Ensino. — Augusto Rohcrt, 
director Gymnasio Victoria." 

Esse telegramma veiu da Bahia, a mim dirigido, porque 
alli formei meu espirito. Está subscriplo por um dos condis- 
cipulos mais illustres que tive, o Sr. Isaias Alves, uma das 
mais eminentes figuras de educador brasileiro... 

O Sr. Adolpho Bkiuiamini — E' cxacto, tenho a fortun;< 
de conhecel-o pessoalmente. ' 

O SR. SOUZA FILHO — ... conlinuador do grande Ernes- 
to Carneiro Ribeiro, formosa organização iulolleclual c moral.i 

O Sn. Presidfnte — Advirto no nobro orador que está 
findo o tempo regimental. 

O SR. SOUZA FILHO — Attondendo ú advertência que- 
V. E*. mo faz, Sr. Presidente, o deante do respeito religioso* 
que voto ao regimento, só mo incumbo terminar. 

Mas abi fica o telegramma... 
O Sr. Henrique Dodsxvorth — Que arromba portas abertas. 
O SR. SOUZA FILHO — ... como um protesto vehcmen- 

ie dos directores doa principaos estabelecimentos de ensino da 

.Q Náo Ru revisto pelo^oraflori 
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Bahia, como um appello, quo cryslaliza as suas melhores es- 
peranças, ao nobre relator do projccto que ora dorme o somno... 

O Sn. Vital Soares — Da innoceucia. 
O Snt SOUZA FILHO — ... franquillo do esquecimento, 

no seio da Commissão respectiva. (Muito bom: muito bem.) 
0 Sr. Presidente — Pediria aos nobres Deputados que, 

quando solicitassem a palavra para encaminhar a- votação, 
restringissem suas considerações á matéria posta a votos. 

Em seguida, é approvada a referida emenda 
substitutiva, ficando prejudicada a emenda n. 18. 

Approvadas successivamentc as seguintes 

EMENDAS 

N, 19 

Para conclusão das obras e ac-quisição de ma- 
terial escolar no Internato do GOllegio Pe- 
dro tf   "ipO;0008000 

Henrique Dodmvorth. — Raul Faria. 

N. 20 

Veiha 2.1a — Assistência Hospitalar: 
Em fPessoal". na sub-consignação n. 1. snpprima-se a 

do!ação para um inspectnr technico, que pa--ará a constituir 
uma outra sub-consignaçâo, onde convier. 

\ súb-consigaação n. 1, do "Material", passará a figu- 
rar logo depois da 1" snb-oonsignaçik» do "pc-.-oal". suppri- 
mindo-so a palavra "Material", e a^cresrentandii-sc: "tiein 
romo as despezas que abaixo são enumeradas e que tudas se- 
rão eu- Ias pcki fundo especial destinado a esse serviço". 
— Sá Filho. 

■Rejeitadas, successivumonle, as emendas nú- 
meros 21. 22 o 23. 

O Sr. Presidente — Quanto á emenda n 24, cabe-ma 
informar á Cainara que a Hommi.ssão a consulerou pinndi- 
cada devido ao parecer favorável que onutliu quauio á 
emenda n, 34. 

A Mesa, entroíanto, lem de annunoiar á ('asa que n pa- 
recer da c.omuiissão i; contrario por esse motivo, isto é, pm* 
estar a emenda prejudicada em virtude de outra, e submet- 
tel-a ú votação. 

Rege iludas, successivamontc, as emendas nú- 
meros 34 e 25. 

Votação da seguinte « 

EMENDA 

n. ec 

Veriia n. 33 (ihíbvençõos): 
^os Estados: 
Vccreseentc-se: 

" Alagoas. 

Academia de Comrnercio, mantida pela Socicoa- 
de Peraeverança o Auxilio tios Empregados 
no Com me rei o    20:00o-'500u" 

i 
Sala das sessões, 4 tio ,inibo ti» 1927. Luii Siieeira. — 

Freitas Metro. — Rorlnt Cavalcanti. — .Uvar» Par.. 

O Sr Luiz Silveira para encaminhar a votação) - Pri- 
meiro sjgnaturto tia emenda n. 20, cumpre-me. Sr. Presi- 
dente di/er algumas palavras á margem do parecer contrario 
u essa emenda e. ao mesmo tempo, dirigir um appello ao 
nobre Deputado. Sr. Tavares Cavalcanti, Relator d.) orça- 
mento do interior, ora em votação. 

Não fõra, Sr, Presiderde, a angustia do tempo, e eu po- 
deria informar u Camaru da benemerenciu <i.i ínst. uição l m 
a emenda procura amparar. 

<) Sn. Ai.vaao Paeis — Muito bom. 
; o sil. Ltiz SILVEIRA - \ "Perseverança e Auxilio d .s 

Empregados no Comrnercio do Maceid . funtiada ita 'tuasi 
meio século, tem a existenojA (i,> n<'í"s "mrdorma, do ' tf» . 

actos engrandecedores, não sõ do Estado do Alagoas, mas#' 
posso até dizer, da própria Republica. j 

O Sn. Souza Filho —• Estou de accôrdo, 
O SR. LUIZ SILVEIRA ■— Em vários movimento- ei- 

vicos tem ella tomado parto saliente, como núcleo de resis- 
tência, como núcleo dirigente da briosa mocidado do com- 
rnercio. 

Contando, a principio, com frinia e poucos socios, fotV 
progressivamente, crescendo, até chegar ao ponto em que hoje 
se acha, possuindo palaccte proprio para sua séde, tendo uma' 
secção do numismatica, um museu commorcial, a mais im- 
portante hihliothcca do Estado e uma academia do sciencia^ 
commerciaes. 

A proposifo do ensino commorcial — também tivesse eu' 
tempo — c ser-me-ia 1'acil estender-me; basta-me, porém, 
referir-me ao que disse, em magistral artigo, o eminente 
Deputado por Minas, Sr. José Bonifácio. 

S. Ex., depois de, em brilhantes palavras, evidenciar a 
necessidade do mesmo ensino, em nosso paiz, conclue: 

"Si não pode a União fundar, e certamente agora 
não o pôde, taes escolas, especialmente destinadas ao 
ramo profissional do commercio, que por -meios in- 
diru;tos estimule a iniciativa particular, prestigiando 
e concedendo auxilio ás suas creaçõos, desde que tenham 
seguras convicções de vitalidade, pela idoneidade do 
pessoal docente o pela seriedade dos seus cursos." 

As palavras do nobre rcprosenlante mineiro enquaram-se 
perfeitamente na subvenção á academia de se iene ias pmm- 
nuTciaes mantida pela "Perseverança c Auxilio". 

A sociedade a que aliudo, gosava. até o orçamento de 
1925, de uma subvenção de 10: üOO-ÍOOR. Adoptado, porém, 
para o orçamento de 1926 o critério da supprcssão das sub- 
venções para as chamadas associações de classe, foi suppri- 
mida a alludida subvenção, quando, entretanto, se poderia 
dizer, invertendo, ao envés de "subvenção para a sociedade 
Perseverança o Auxilio dos Empregados no Commercio üe 
Maceió", "subvenção para a academia de scioncias commer- 
ciaes mantida pela sociedade Perseverança", etc. 

Nestas condições, trata-se, apenas, de restaurar uma sub- 
venção, um pouco augmentada, é verdade, na emenda em 
apreço, que, agora, me não ó possível justificar amplamente, 
e, assim, premido pelo (empe, que me não faculta desenvolvo, 
o assumplo 'em toda sua larguçza, termino aqui dirigindo 
um appello ao nobre Relafòr do orçamento do Interior, afinv 
de que S. Ex. attendn aos justos motivos que, nestas des- 
ataviaüas palavras, acabo de expôr á Cantara e restaure, ao 
menos, a subvenção antiga destinada ú Soeiedde Perseve- 
rança dos Empregados no Commercio de Maceió. (Muito bem 
muito bem.) 

O Sr. Tavares Cavalcanti (') (para encaminhar a votação)', 
— Sr. Presidente, a Cohunissão de Finanças aüoptou cri- 
tério uniforme, quando deu parecei; sobro as subvenções 
considerou como serviços creados aquellos para os quaes jn 
havia subvenção concedida no orçamento vigente ou em ai- 
gum dos anteriores, e como serviços novos, todos os quo não 
se encontravam nessa situação. 

Ora, por principio de liberalidode, n referida commissão 
acceitou, no momento, duas subvenções que já haviam fign 
rudo em orçamentos anteriores, mas que não so achavam n<< 
aclual. 

Pelo mesmo critério, pois, não tenho duvida em modi- 
ficar, agora, o parecer da Commissão de Finanças ácerea cie 
emenda n. 26. Assim, o parecer passa a ser favorável com 
referencia a essa emenda, subsistindo, porém, o parecer don - 
trario a respeito das outras emendas, para as quaes a côn;- 
missão usou da expressão; "Ver o mesmo parecer, offerocídu' 
quanto á emenda n. 26". 

Devo aecrescentar que todas as verbas, quer as antig 4 
quer as novas, ficam sujeitas á revisão cm terceiro turno., 
■KMuito bem; multo bem). 

Em seguida é approvada a referida cpjcn- 
da n. 26. 

Rejeitada a emenda u. 27. 

O Sr. Adolpho Bergaiuiui (pela ordena) requer a vcrui- 
cação da x ■ ilação. 

(*) Não foi revisto pelo ora dói. 
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Vjwpjifndp-íc á vcrificaciV1" ili* rocon1i«»,-.« 
liMí-m vólarto CMnliu yr» Srs. <((«pu!iidi«s e a favor sí-to; to 
tal, > 

0 Sr Presidente — Não ha mimoro. 
Sendo \ i^ivol a falta dr numero deixo do muodro- proce- 

dei á clian ada. 
Paísa-se a mate fia em íli>cu<«ão. 

Diu \MÍ;N I;(I I»A \ i M:Ãt» 

di-cu-são do projeclu n. ll-A, de 101'#. lie 
mitlimlo renovação de exames a alnmno- do eliAno 
-upêcioi-; tenro paeeeoe da t.ummissao de P - n- 

1 ceão com emenda sulislittdiva ao aei. I ; 

0 Sr. Avres da Silva i-elcie-se. com eneomio-. ao Ira 
Jiullio do Relator, o «juul. di/,. encarou, como omipie. eon» 
fulgor fóca do eomipum, Iodos o-, problemas atiuiente- ai> pro- 
srr<s(i da nacionalidade brasileira. 

f'a/ demoradas eonsidecaeões sobre o es lado precário em 
mie se encontram, em (íoya/. os serviço- postal, telegiapliico, 
fifivial C. principalmente, íerro-viario, dada a lalla fie ao- 
vllios da f oiào. pelos cinae- de ba mnilo. vem rerminaiue 
jnpielle Estado. 

Em relai/ãii ao problema ferroviaiúo. allnde ás 
Uidas (pleiteadas, quer na ('.amara, quer na oulra Casa fio t.on- 
ísn;,*.., pela bancada çm.vatiu. salienlando que dellas jlependa 
o desenvolvimenlo do eominoreio naquella xa-la região: ana- 
.(ysa delídamenlo a situação dos produetores goyanoP, areen- 
tuamk» as dilienldade^ cm que se encontram duranle os pe- 
riodos nos quaes a navegação fluvial, por assim dizer, nenhiTir 
serviço llies pôde pj-estar. Pura removei esses obiee, como por 
e ,e v.plo..'?! obsl.ruccào das viés flnviaes, íioyaz tem pro- 
pugnado o amparo dos poderes públicos com a impoidanei.t 
animal de On eotdos. o qur já rmisliluiria um grande passo, 
lesdc que de momento não se pôde resolver o problema lerro- 

iia. iO" a ponleido do ronimerrio daquolla z(nta. 
fletom-se em estúdio' as emendas refereules á xjaeao llil 

vial do Tocantins o do Araguaya. 
I'az notar mie a de n. ?.*5. relativa a nina subvenção da 

Cova' e Para. figura rom a assigiudu;u do liepiilioU' V/everto 
.Í.iíoa, quando é' da bancada goyaná. 

Teve parecer favorável, o que para o orador s,'. r molivn 
de agiiitlc dmeulo ao llelafor. 

Quanta ú de n. ~i. observa que não >e "efere a -nb- 
xenoâo nova. oois qu» a lei que a aulori/.a data de dons amios. 
\ concessão, ■ de. ipie trata tal emenda - em prol do dos- 

imvulyiuiimUt da navegação fluvial do Tocanl in,--\raguava. 
oi/, o orador, .gi não e um auxilio, ô dever do tiOMiçno. .Ins i- 
fica a necessidade dessa verba, descrevendo o que tem reali- 
zado a iniciativa particular tlurantc, dons séculos. K o orador 
teslemimba de, quaula riqmv.a se perde no seu Kstado por 
falln de meios de esomimonto. 

:|.ê uma entrevi,Ia que deu n orgão de imprensa e na 
quan alludo á situarão peruaria aüi. 

\ç necessidades de, amparo á navegação 1'ocaulin-- Vra- 
gua.va não são apenas apontadas por (ioyaz, d Pará lambem 
ge interessa eo -entklo <le. attondel-us, como se (teprebende, d. 
doi.s tclogr.unmas do Sr. Dyonisio itentes, presideule daquein- 
.Estado, c, a cuja leitura o orador procede. 

Passa a tratar de uma local inseria em matutino^ desla 
«'idade «obre a política de t.toyas. allusiva á situação fi- 
nanceira daquele Estado. 

ffiãdèra. a propusito, que o arlieulisla se esqueceu de 
súaqutur -as rirr.umstancias oceurrentes no Kstado. rom a 
4j<HnianePeiy dos revoltos.duranle largo tempo, façto que 
motivou graiule desequilíbrio nas condições financeira- dt 
/Jnya-/., eem fullar na paralysacSo do serviços, influindo no 

• ialepcambio de mercadorias, e. portanto, dimiauiudo as rcii- 
Viaç. Apesar destas ciPeumstmvcias, diz o orador, o saldo a que 
Jsc referiu o jornal a que allude, não ô ewclamenlo o que esta 
ipubl içado. 

iDenionsUa-o com o balanço das rondas, divulgado no 
iloiTcto Officiul, do qual o orador eita os dados osclareeedores 
tio asauxnpto. acerescontando que todos os serviços piil»lic."s 
de fioya?, estão pagos pontualmente, o funceb-nali-mo em dia. 
e nãmici o Estado divida ex-torna nem internru , , 

Toda a aetiviilude dogoverno está empenhada — conrlue 
<i orador — em levar a effeito a eonsrtrticcão e melhoramento 
de diversas estradas de rodagem que para Goyaz con : 
slituem, como os denitiis liieios de transporte, n el\ave do 
iirogresso^ e da grandeza d&qnolla unidade federativa. .fAteim 
t/r.a, minto hmc. o orador r riertmente cumprlinenltiao.) 

Ouvanle o discurso do Sc. Ayres da silva, o 
Sr. Rogo Barcos. Pcesidenle, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocòupada pelo Sr. lioeayux i 
(".unha, 2' Secretario. 

Em seguida é encerrada a discussão dó artigo 
unieo fio projecto n. 152 A, de 1927, oreumento da 
Viacão^.ficando adiada a votação. 

ti" tlisrits.iãti ilo projrclo )i. 2j;i. f/e litJÍ. no 
lorizmulo o obrir. pelo Miuistcrio tln Viacôo. o 

orperial de 5:200$, poro payor-o Monorl 
l'( rcira de Soo za. cscripturario do iosprcioria de 
Portos, Pios r Cano rs 

i-cnssão, ficando adiada a vo- ^ Encerrada a 
(açai>. 

Dixrossõo Isperiot do projrrlo o. 271 A. dr 
10.'7. f/oiporoodo vcncimnUo.i do virdirn do 
Hospedaria dr 1 mmii/ranles do 11 lio dos 1'tòres nos 
ioxorrto)' v //,• Sonde do Porto do Pio dr Joneiro; 
com porrçrr favom.rrl do Conitnjissão dr Pinmiços. 

0 Sr. Presidente — Acha-se siihre a mesa nina emenda 
que vae ser lida. 

F." li.ia, apoiada e enviada a r.ummissão do 
Emnnças a, seguinte 
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Discussão espVeial 

Accrcsceiite-se depois das palavras: "medico da Ijo-pe- 
dapia tle Immigianles da Ilha das Flores", o seguinfe: "e f<s 
dos medieos-ajudantes da I(irerloria -de Defesa Sanilaria Ala- 
ritima". 

J ustifliioito 

0 9eiviço d cinspeeçâo de immigranles. na Hospedaria da 
Ilha das Flores, f feito pelos medieos-ajudantes da Diveetoria 
dc Defesa Sanilaria Márilinm e pelo medico daquella llospc 
fiaria. Tduos elies teem a mesma (art.fa, Todos elles inspe- 
eeionam imflaigranles <• passageiros de 2" e .T classes, além 
fie aftenderem ás intervenções médicas de urgência recla- 
madas poe immigranles (.11 passageiros, assim como pelo pes- 
soal "ia Hospedaria e suas respectivas fumilias. Totíos Vlles 
trahalham c mesmo numero de horas c teem as mesmas obri- 
gações, igtíalifat iamento dislribnidns, em conseqüência de ar-* 
cõrdo entro os Ministros da Justiça e da Vgrieullurq. Óerori-e, 
eulcetanlf-. fine os ineflieos-ajminnles da Direetoria de IviV-a 
Sanilaria Alacilima, além dos serviços acima referidos, -ão 
obrigados a atteniler ás obrigações ef>nstan(es do arf. 97!), da 
lei n. 11.351, <le 15 de setembro eje 192o. que approvou o 
Cegidemeni.o pnrír o Departauienfo Nacional de Saúde Pnltliea. 
iMijo leòi' é (V seguinte: ' • 

" Vef. !)79. \ cada um .los medieos-ajudantes compele: 
1 eomparecr á repartição Iodas as vezes que fór neees-" 

-aeio 1 .di pernianeeei' durnnlo o bimpo de plantão que lhe fór 
lielerminndf.; 

II erfecjuar visitas de. poliria sjniifaçja dii« eiuharca- 
•■01's ancoradas, nas horas e dias que lhe forem ilesignados: 

III presidir a remoção de qhaosquee casos de doenças 
Irnnstnissivi'is para os hospita.'? "le isolamento, fornecendo 
as ikeessnrias guias; 

IV dirigir to.ios os processos tle d"'sinfeei|âo e tlesiurçs-; 
taeuo das enihairações ancorai Ias; ... . 

V) A isilar. rom a maior prortiptldão'. as orohanxaeóes sur- 
tas no porfo, que fizerem srgnal tle douiHe a tioVdo r provij 
doncíar couio fór tle divello; 

AT rommunicar immediatatmmte ao in,«pertoe da Prt" 
i liylaxia Muritima a oceorreneia fie qualquer caso de doença 
epidêmica nas embarcações: 

Viir cncarrngar-se da vare inação o revnee Inação anli- 
varjolioa tias equipa gene de nav io» ancorados no porto; 

vm effecluar a inspereão medica dos immigranles e 
passagotro» <t" •f cle^oe recolhidos ás hospedaria» re«pe». 


